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Ata da 210ª Sessão, Deliberativa Ordinária,  
em 21 de novembro de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Pimentel, Paulo Paim, Mozarildo Cavalcanti  
e da Srª Ana Amélia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-se 
às 17 horas e 27 minutos.)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Há número regimental. Declaro 
aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – A Presidência do Senado Federal 
recebeu o Ofício nº 295, de 20 de novembro de 2013, 
do Senador Inácio Arruda, por meio do qual comunica 
que antecipou para o dia 20 de novembro o seu retorno 
da visita oficial à região amazônica do Equador, ob-
jeto do Requerimento nº 1.309, de 2013, de missão. 

O Ofício vai à publicação.
O Requerimento vai à Secretaria-Geral da Mesa.

É o seguinte o Ofício:

Ofício GSINAR nº 295/2013

Brasília, 20 de novembro de 2013

Senhor Presidente,
Cumpre-me informá-lo que antecipei, para esta 

data, o meu retorno da visita oficial à região do Equa-

dor, objeto do Req. nº 1.309, de 2013-SF, conforme 
cópia em anexo.

Cordialmente, – Senador Inácio Arruda, Líder 
do PCdoB.

REQUERIMENTO Nº 1.309, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 13, combiando com 

o art. 40, do Regimento Interno do Senado Federal, li-
cença para ausentar-me dos trabalhos desta Casa, de 
16 a 22 de novembro do corrente ano, quando estarei 
representando o Senado Federal na visita à região ama-
zônica do Equador, no período de 17 a 21 de novem-
bro, a fim de obervar in situ os danos ambientais cau-
sados pelas operações irresponsáveis da companhia 
transnacional de petróleo Chevron-Texado, em Quito.

Comunico ainda, nos termos do artigo 39 do 
Regimento Interno do Senado Federal, que estarei 
ausenta do País, no período de 16 a 22 de novembro 
deste, para participar do supracitado evento.

Brasília, 5 de novembro de 2013. – Senador Iná-
cio Arruda.
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Ofício nº 720/2013-GSCM

Brasília, 20 de novembro de 2013

Assunto: Comparecimento às Sessões

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, solicito os ob-

sequiosos préstimos de Vossa Excelência no sentido 

de determinar a correção no quadro de presença, eis 

que, conforme provam as folhas de presença nas Co-

missões de Educação, Cultura e Esporte (presidi a 

reunião), Relações Exteriores e Defesa Nacional; e 

Agricultura e Reforma Agrária, estava em plena ativi-

dade na Casa, inclusive na Sessão Plenária.

Agradecendo a atenção, renovo protestos de 

elevada consideração.

Atenciosamente, – Senador Cyro Miranda, PSDB/

GO.
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O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.372, DE 2013

Em aditamento ao Requerimento nº 1.254, de 
2013, e em face do cancelamento das Reuniões do 
Parlamento do Mercosul convocadas para os dias 11 e 
12 de novembro do corrente, externado no Ofício nº 62, 
de 2013, da Representação Brasileira do Parlamento 
do Mercosul, em anexo, requeiro nos termos do artigo 
55, III, da Constituição Federal e o disposto no art. 40 
do Regimento Interno do Senado Federal, autorização 
para desempenhar missão oficial no exterior, no perí-
odo de 1º a 4 de dezembro de 2013, em Montevidéu, 
no Uruguai, em razão de solicitação do Presidente da 
Representação do Parlamento do Mercosul, no Con-
gresso Nacional, Deputado Newton Lima, para integrar 
a delegação de senadores brasileiros que participará da 
Reunião da Mesa, Sessão Preparatória, Sessão Espe-
cial e XXVIII Sessão Ordinária do Parlamento, ocnforme 
Convocatória do Sr. Ruben Martinez Huelmo, Presidente 
do Parlamento do Mercosul (doctos. anexos)

Comunico, ainda, nos termos do art. 39 do Regi-
mento Interno, que estarei ausente do País no período 
de 1º a 4 de dezembro do mesmo ano.

Sala das Sessões, 

REQUERIMENTO Nº 1.373, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, em aditamento ao Requerimento nº 

1.269/2013, nos termos do art. 40 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, licença para ausentar-me dos 
trabalhos da Casa, durante os dias 2 e 3 de dezembro 
de 2013, para participar das Sessões Preparatória, 
Especial e XXVIII Sessão Ordinária do Parlamento 
do Mercosul, na cidade de Montevidéu, no Uruguai.

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, do 
mesmo Diploma Legal, que estarei ausente do País 
durante o período 1º a 3 de dezembro de 2013.

Sala das Sessões, 

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Os requerimentos que acabam 
de ser lidos serão votados oportunamente.

Sobre a mesa, ofício que será lido.

É lido o seguinte:

Of. nº 52/13

Brasília, 5 de novembro de 2013

Senhor Presidente,
Em referência ao ofício Of. 41/13, informo que o 

Senador Cássio Cunha Lima não fará parte da dele-
gação brasileira à Audiência Parlamentar Anual da UIP 
nas Nações Unidas se realizará em Nova York, Estado 
Unidos, dias 14 e 15 de novembro do corrente ano.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos da minha mais alta conside-
ração. – Senador Ciro Nogueira, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – O ofício que acaba de ser lido vai 
à publicação.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Com a palavra, o Senador Pau-
lo Paim, pelo prazo regimental, para que faça o seu 
pronunciamento.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Senador Pimentel, Senadores e Senadoras, 
eu queria, em primeiro lugar, agradecer muito ao Se-
nador Ruben Figueiró a gentileza que me fez ao ceder 
este espaço, que era de direito dele, como inscrito. Ele 
o fez porque, ontem, Senador Pimentel, eu não pude 
usar a tribuna devido a uma série de compromissos e 
de debates do 122, a perspectiva da reunião do Con-
gresso. Ele, então, de forma muito gentil, disse: “Sou o 
primeiro amanhã, então eu lhe cedo o espaço”.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Senador Paulo Paim, quero re-
gistrar a compreensão dos nossos Senadores e, em 
especial, de V. Exª por terem concordado que encer-
rássemos mais cedo a sessão do Senado Federal, o 
que nos permitiu revogar aquela sessão que, eu diria, 
não deveria fazer parte da nossa história, de 1º de abril 
de 1964, que cassou o mandato do legítimo Presidente 
da República, João Goulart...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – João Goulart. Gaúcho.

O SR. PRESIDENTE(José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Gaúcho, da sua terra.

Portanto, aquele gesto de V. Exª nos permitiu 
fazer a sessão do Congresso Nacional, devolvendo à 
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história do Brasil o que realmente aconteceu naquele 
momento com a sua revogação.

Em segundo lugar, nos permitiu votar a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2014 e, com isso, o 
Orçamento da União entra em rito de trabalho para 
que possamos votá-lo no finalzinho, agora, antes do 
recesso. E também, Senador Paulo Paim, aprovamos 
21 créditos complementares para que os Ministérios 
possam atuar.

Por isso, quero aqui agradecer a V. Exª e ao Pre-
sidente do Congresso Nacional pelo que foi feito nas 
duas Casas, na Câmara e no Senado, na sessão de 
ontem do Congresso.

Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 

RS) – Eu que agradeço.
A melhor explicação que eu poderia dar a quem 

esperava o meu pronunciamento no dia de hoje foi a 
justificativa que V. Exª deu em meu nome e de todos 
aqueles que estavam na noite de ontem. Atendendo 
um pedido de V. Exª, nós nos dirigimos à Câmara para 
aquela sessão histórica do Congresso. 

Que bom que podemos dizer que estivemos lá, 
principalmente pela revogação, pela anulação da ses-
são que cassou o mandato do nosso querido ex-Pre-
sidente, já falecido, João Goulart.

Meus cumprimentos a V. Exª.
Eu vou agora ao meu pronunciamento sobre o 

tema, agradecendo o espaço que me foi concedido 
pelo Senador Ruben Figueiró.

Sr. Presidente, 20 de novembro é uma data es-
pecial para o Brasil e para todo o nosso povo. Dia da 
Consciência Negra. Um momento para reflexão sobre 
a questão do negro na sociedade brasileira.

A data foi escolhida por coincidir com o dia da 
morte do grande herói Zumbi dos Palmares. Ou seja, 
uma data que lembra a resistência, a luta contra todo 
tipo de preconceito.

Sr. Presidente, desde os anos 60 essa data é 
celebrada, mas apenas em 2003 foi reconhecida ofi-
cialmente pelo Estado brasileiro, por meio da Lei nº 
10.639, que incluiu, então, a data no calendário esco-
lar nacional, a partir da sanção do nosso querido ex-
-Presidente Lula – mas como alguém me disse ontem, 
quem foi rei sempre será majestade.

Ainda em 2011, a Presidenta Dilma Rousseff 
sancionou a Lei nº 12.519, que cria oficialmente a data 
sem obrigatoriedade de feriado. Mesmo assim, 1.047 
Municípios já decretaram feriado para o dia Nacional 
de Zumbi e da Consciência Negra.

Quero, neste momento, me dirigir à Senadora Ideli 
Salvatti, que estava aqui presente minutos atrás. Faço 
uma homenagem a ela e a Serys Slhessarenko, pois 

nós trabalhamos com essa data e criamos a Semana 
da Consciência Negra.

No fim, fui relator na Comissão de Assuntos So-
ciais. Mas há a marca de Serys Slhessarenko, nossa 
Senadora do PT, que não retornou, e da Senadora 
Ideli Salvatti. Eu tive a alegria de ser o relator e a Pre-
sidenta Dilma sancionou.

Sr. Presidente, a Constituição de 1998 estabele-
ce que: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à seguran-
ça e à propriedade”.

Em 2013, comemoramos os primeiros 25 anos 
de vigência da nossa Constituição cidadã – eu estava 
lá porque fui Constituinte –, sopro de civilização em 
nossa Pátria e que diz ao que veio já no seu preâm-
bulo, em que os representantes do povo brasileiro, na 
Assembleia Nacional Constituinte, manifestam – abro 
aspas –: “instituir um Estado democrático, destinado a 
assegurar o exercício de direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvi-
mento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem nenhum 
tipo de preconceito, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias” – fecho aspas–. 

Sr. Presidente, com orgulho, lembro que ajudei 
a escrever – o Senador Mozarildo também e tantos 
outros – a nossa Constituição cidadã.

Até fins do século XIX, o negro brasileiro compu-
nha a mão de obra escrava dos representantes políticos, 
no modo de produção escravista que Portugal elegeu 
para suas antigas colônias. É esse, na minha modesta 
opinião, o maior débito da história do Estado brasileiro 
para com a sociedade. Foram quase 400 anos em que 
o povo negro ficou sob o regime da escravidão, ainda 
sob a tutela dos portugueses.

Sr. Presidente, é impossível fecharmos os olhos 
às consequências da escravidão ainda presentes em 
nosso cotidiano, mesmo após todos os avanços de 
cidadania que logramos obter no século XX. 

Gostaria de lembrar que, no ano de 2010, esta 
Casa aprovou o Estatuto da Igualdade Racial e Social, 
que considero a verdadeira carta da liberdade do povo 
negro. Foi sancionado pelo Presidente Lula e virou 
lei federal. É claro que precisamos avançar na regu-
lamentação o quanto antes de alguns artigos, como, 
por exemplo, os arts. 38 e 39, que tratam da questão 
do trabalho.

É bom lembrar que esta Casa está para votar, 
de forma definitiva, a PEC que combate o trabalho 
escravo – repito: combate o trabalho escravo –, e não 
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regulamenta o trabalho escravo. Trabalho escravo nós 
não regulamentamos, proibimos.

Sr. Presidente, como disse, é impossível fechar-
mos os olhos às consequências da escravidão ainda 
com seus resquícios presentes em nosso dia a dia. 

Gostaria de repercutir nesta Casa a pesquisa 
“Participação, Democracia e Racismo?”, divulgada 
em 2013 pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada), dando conta de que, no Brasil, os negros 
representam nada menos do que 70% das vítimas de 
homicídio.

Por isso, nós todos assinamos a CPI que trata do 
combate ao assassinato de jovens negros em nosso 
País, para a qual devo ser indicado como Presidente 
ou relator. É uma iniciativa liderada pela nossa queri-
da Senadora Lídice da Mata, com quem aprovamos, 
ontem, a Medalha Abdias Nascimento.

Sr. Presidente, segundo o Ipea, ocorrem no Bra-
sil mais de 60 mil homicídios a cada ano. E a proba-
bilidade de um adolescente negro ser assassinado é 
quatro vezes maior em comparação a um adolescente 
branco. Não queremos que ninguém seja assassinado, 
nem brancos, nem negros. Apenas estamos levantan-
do dados.

Se nada fizermos para conter a tendência, os 
especialistas antecipam a má notícia de que mais de 
36 mil brasileiros entre 12 e 18 anos serão mortos, 
assassinados, até 2016, geralmente por arma de fogo.

Sr. Presidente, nos últimos dias, as notícias do 
País estamparam manchetes que nos preocuparam.

O Estado de S. Paulo: 

Negro recebe 36% menos que não negro, diz 
estudo.
Um trabalhador negro recebe em média um 
salário 36,11% menor que um trabalhador não 
negro, de acordo com o estudo “Os Negros no 
Mercado de Trabalho”, divulgado ontem pelo 
Departamento Intersindical de Estatísticas e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese).

Folha de S.Paulo:

Negros ocupam quase metade dos postos de 
trabalho nas regiões metropolitanas.
Os negros ocupam quase metade das vagas 
de trabalho (48,5%) nas regiões metropolita-
nas do Brasil, aponta o estudo “Os negros no 
trabalho”, feito em conjunto pelo Dieese (...), 
Fundação Seade e o Ministério do Trabalho. 
Os dados são referentes ao biênio 2011-2012.

Rede Brasil Atual: “Só escolaridade não garante 
presença de negros no mercado de trabalho, aponta 
Dieese”.

Blog do Planalto:

Cotas para negros não acabam com a meri-
tocracia nos concursos públicos, diz ministra.
No “Fala, Ministra”, a titular da Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
(Seppir), Luiza Bairros, afirmou que o projeto 
de lei que reserva 20% das vagas do serviço 
público federal (...) [encaminhado pela Presi-
denta Dilma, poderá ajudar a diminuir essa 
discriminação em relação ao povo negro].
Ela ressaltou que não haverá uma flexibilização 
de critérios para poder beneficiar os negros 
e que a medida é necessária para acelerar a 
participação desta população nos lugares (...) 
[importantes, como este aqui a que me refiro 
– no serviço público].

No Brasil, nos Estados Unidos e em outros países 
escravocratas, a musicalidade da senzala serviu para 
exorcizar sua tristeza; para diminuir sua nostalgia da 
pátria mãe, da Mãe África; para aguentar com altivez 
as penúrias do trabalho brutal e aniquilador.

Os ecos da escravidão brasileira mostram-se, 
embora tenhamos avançado, presentes na belíssima 
música “Todo camburão tem um pouco de navio ne-
greiro”, da banda carioca O Rappa, que eu me permito 
declamar brevemente aqui. Diz a canção:

Tudo começou quando a gente conversava.
Naquela esquina ali
De frente àquela praça
Veio os homens
E nos pararam
Documento por favor
Então a gente apresentou
Mas eles não paravam
Qual é negão? Qual é negão?
O que tá pegando?
Qual é negão? Qual é negão?
É mole de ver
Que em qualquer dura
O tempo passa mais lento pro negão
Quem segurava com força a chibata
Agora usa farda
Engatilha a macaca
Escolhe sempre o primeiro
Negro pra passar na revista
Pra passar na revista
Todo camburão tem um pouco de navio ne-
greiro.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Sr. Presidente, analisar criticamente os des-
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caminhos da história do Brasil não implica de nossa 
parte fomentar somente incompreensões ou falar so-
mente de brutalidade no seio da sociedade, mas, sim, 
levantar dados para combater, enfrentar e diminuir a 
discriminação contra o povo negro.

No passado ou no presente, somos todos cau-
sadores e também vítimas da cegueira inerente aos 
preconceitos; da burrice grudada na desumanidade de 
todos e de cada um no trato com o próximo; sofredo-
res de nossa incapacidade de promoção, pela arte do 
encontro e da palavra livre e franca, do igualitarismo 
fraterno e da ascensão social a que todos aspiram, e 
que haverá de banir a violência que faz tombar, anu-
almente, 60 mil brasileiros.

No mês em que celebramos a consciência negra, 
na Semana da Consciência Negra, no Dia da Consci-
ência Negra, celebramos igualmente o cerne de uma 
nova consciência não apenas negra, mas, antes, ver-
de– amarela, do nosso querido Brasil, tecido a várias 
mãos, cujo povo é beneficiário do gênio de André Pinto 
Rebouças; de Joaquim Maria Machado de Assis; de 
Joaquim da Cruz e Sousa; dos lanceiros negros; de 
Abdias do Nascimento; de José Carlos do Patrocínio; 
de Paulinho da Viola; de Cynthia Mendes; de Joaquim 
Barbosa; de Cartola; de Elza Soares; de Djavan; de 
Gilberto Gil; de Donga; de Martinho da Vila; de Grande 
Otelo; de Jorge Benjor; de Lázaro Ramos; de Carlinhos 
e Mano Brown; de MV Bill; de Margareth Menezes; de 
Negra Li; de Paula Lima; de Zezé Mota;...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – ... de Evaristo de Moraes; de Milton Gonçal-
ves; de Milton Nascimento; de Milton Santos; de Tim 
Maia; de Wilson Simonal; de Vanessa da Mata; de Jair 
Rodrigues – os dois –; de Djalma Santos; de Edson 
Arantes do Nascimento; entre tantos outros negros...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Neymar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – ... – Neymar, por que não lembrar o Neymar, 
como jogador? –, que de uma forma ou de outra fize-
ram vibrar nossas emoções, nossos corações.

Enfim, Sr. Presidente, nos dias que correm, o mun-
do tomou conhecimento de que quase cem pessoas, 
a maioria mulheres e crianças, morreram de sede no 
Níger, em pleno Deserto do Saara, por conta de uma 
tentativa fracassada de ingresso na Argélia, para a 
conquista, mediante a travessia no Mar Mediterrâneo, 
de uma vida melhor na Europa. Ali morreram centenas 
de negros, principalmente mulheres e crianças.

Na África ou no Brasil, somos todos peregrinos, 
e é contra todas as formas de penúria, de preconceito 

que cumpre ao ser humano brasileiro lutar, e a depen-
der de nosso esforço comum, no que tange ao nosso 
País, esperamos não registrar, no ano de 2016, nada 
além do que duas mortes naturais, para não termos 
que lembrar de 60 mil mortes: preconceito racial e in-
justiça social, para o mais profundo bem de todos os 
brasileiros.

Vinte de Novembro, Dia Nacional da Consciência 
Negra. Aos poucos, o Brasil está pagando esta dívida. 
Já fizemos muito, mas, muito ainda precisa ser feito.

Meus amigos e minhas amigas, lutar por justiça, 
liberdade e igualdade e combater todo o tipo de pre-
conceito é um dever todo homem, toda mulher que é 
do bem.

As nossas vidas são lutas permanentes em defe-
sa dos trabalhadores; dos empreendedores, sejam da 
área pública e da área privada; dos idosos, aposentados 
e pensionistas; da livre orientação sexual, enfim, nós 
trabalhamos no combate a todo tipo de preconceito.

Essa frase nos ilumina. Nós a escrevemos jun-
tos, nessa longa caminhada das nossas vidas. Ela nos 
dá o norte para cada passo de demos, que estamos 
dando, e que daremos.

Por isso, nós temos muito orgulho de termos aju-
dado a colocar na Constituição Cidadã, ao lado Ban-
cada negra na época – Paulo Paim, Caó, Edmilson e 
Benedita da Silva; éramos quatro, somente quatro –, 
que o crime de racismo não prescreve.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Senador Paim, com a sua gene-
rosidade de sempre, há uma delegação de que o Se-
nador Ricardo Ferraço quer fazer o registro; depois, 
devolveremos a palavra a V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Com certeza. Eu que agradeço a V. Exª. Senador 
Ferraço, por favor.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco Maioria/PMDB – 
ES) – Peço escusas, Senador Paulo Paim,...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Sem escusas. É o maior orgulho um aparte 
de V. Exª anunciando os nossos queridos visitantes.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco Maioria/PMDB 
– ES) – ...por interromper o discurso que V. Exª faz, 
um discurso carregado de emoção, de conteúdos e 
dando conta deste que é um combate que V. Exª faz 
permanentemente – e o faz muito bem – e que conta 
naturalmente com a nossa plena solidariedade, em 
razão da elevada dívida social que o nosso País tem 
com os negros e que nós precisamos reafirmar a cada 
momento, inclusive com ações positivas, com ações 
inclusivas. Mas, Sr. Presidente, com a vênia de V. Exª, 
nós queremos registrar, com enorme prazer, na con-
dição de Presidente da Comissão de Relações Exte-
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riores e Defesa Nacional, que nós estamos recebendo 
aqui em nosso plenário S. Exª o Ministro da Defesa 
Agustin Rossi, da República – amiga, querida e fra-
terna – da Argentina, com quem nós compartilhamos 
um conjunto extraordinário de programas comuns. S. 
Exª o Ministro Rossi faz uma visita ao País; já esteve 
em reuniões técnicas com o Ministro Celso Amorim, 
tratando de interesses mútuos do nosso País com a 
República da Argentina. Está acompanhado de uma 
grande equipe, acompanhado de generais, de almiran-
tes, que nos dão a honra de recebê-los aqui no Sena-
do da República. E o fazem em respeito a esta Casa, 
até porque, durante dois mandatos como Deputado 
Federal, ele representou a Província de Santa Fé no 
Parlamento argentino. Portanto, é com muita alegria e 
com muito respeito que nós queremos saudar o Ministro 
da Defesa, Agustin Rossi, da República Argentina, na 
companhia do Senador Eduardo Suplicy, meu colega 
e companheiro na Comissão de Defesa. Nós estamos 
comunicando ao Plenário desta Casa que estamos 
recebendo o Ministro. Em seguida, vamos dialogar 
com ele aqui no anexo ao plenário do Senado. Todos 
aqueles colegas, companheiros Senadores ou Sena-
doras que desejarem participar desse diálogo, é um 
prazer convidá-los. Muito obrigado, Senador Paim. Muito 
obrigado, Presidente em exercício, Senador Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Senador Ricardo Ferraço, é muito 
correto o registro da presença da delegação do nosso 
Estado vizinho. Eu sei que V. Exª, que é o nosso Pre-
sidente da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, vai acolher bem, em nome de todos os 
nossos Senadores da República, do Senador Paulo 
Paim, que está cedendo aqui parte do seu tempo; do 
Senador Suplicy, que integra a Comissão de Relações 
Exteriores.

Portanto, sejam bem-vindos mais uma vez ao 
nosso Brasil.

Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 

– RS) – Permita, Senador, que eu diga, naturalmente, 
que sejam bem-vindos. Eu sei e os senhores sabem 
que o Mercosul é muito importante para nós. Acho que 
Argentina e Brasil são fundamentais para viabilizar o 
Mercosul.

Sejam bem-vindos. E vamos trabalhar juntos 
para que esse bloco responda à expectativa dos nos-
sos povos.

Um abraço a cada um dos senhores.
O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco Maioria/PMDB – 

ES. Fora do microfone.) – Já disse ao Ministro que V. 
Exª é do Estado do Rio Grande.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – Rio Grande do Sul, próximo ali, ao lado ali. 
Conheço a Argentina e gosto muito. Só há um proble-
minha: entre Pelé e Maradona, eu fico com o Pelé. Mas 
tenho um carinho enorme pelo Maradona, viu? Diga 
ao Maradona que ele também está no nosso peito, 
porque a arte do futebol tem nele um símbolo. Sejam 
bem-vindos.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP. Fora do microfone.) – E o Messi...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – O Messi é o melhor do mundo hoje, é inegável. 
É o melhor do mundo hoje. Até o Papa é argentino 
agora. O que eu faço? Um abraço a todos.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Mas, Senador Paim, Deus é bra-
sileiro. (Risos.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Fechou bem, fechou bem.

Mas Sr. Presidente, estou usando um pouquinho 
mais do tempo, com a compreensão de V. Exª, porque 
este pronunciamento tem muito a ver com a história 
do nosso povo negro.

Concederei um aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy, mas, antes, quero concluir este raciocínio.

E foi esta mesma delegação, Sr. Presidente – 
Caó, Benedita, Edmilson, Domingos Leonelli e João 
Herrmann, de São Paulo e já falecido –, que foi à Áfri-
ca do Sul, em plena época do apartheid, exigindo a 
libertação de Nelson Mandela, como uma decisão da 
Assembleia Nacional Constituinte.

E foi esse mesmo grupo – e quero aqui fazer uma 
homenagem ao ex-Presidente José Sarney – que arti-
culou a criação da Fundação Palmares. Mas, na nossa 
ida à África do Sul – faço aqui uma pequena home-
nagem à nossa antiga Varig –, diziam que o avião da 
Varig seria bombardeado quando nós descêssemos, e 
o Comandante disse: “Bombardeado coisa nenhuma. 
Desçam, cumpram a missão, que eu estarei aguardan-
do aqui no aeroporto para nós voltarmos ao Brasil.” E 
assim foi feito.

Lembro, com satisfação, Sr. Presidente, que, nos 
90 anos do inesquecível Abdias do Nascimento, ali no 
Itamaraty, a convite do Presidente Lula e do Itamaraty, 
eu fui convidado a declarar uma poesia que fiz, chama-
da Abdias, um homem à frente do seu tempo.

Sr. Presidente, hoje lembro que festejamos a 
resolução da CCJ, aqui no Senado, aprovada pelo 
Plenário, da medalha Abdias do Nascimento. Iniciati-
va que dividi com a Senadora Lídice da Mata – repito: 
ela, a primeira signatária, convidou-me como segundo 
signatário –, para agraciar personalidades que tenham 
oferecido contribuição relevante e proteção da cultura 
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afro-brasileira e que combatam todo tipo de precon-
ceito. Claro que há gente que nunca vai ganhar essa 
medalha, por pregar o preconceito. Não será nenhum 
de nós aqui nesta caminhada. A proposta vai agora, 
com certeza, ser implementada a partir deste ano.

Sr. Presidente, eu tive orgulho de ser Relator da Lei 
Caó, que regulamentou o artigo da Constituição que diz 
que todo crime de racismo é inafiançável e não prescreve.

Apresentamos e aprovamos o projeto de lei da Câ-
mara dos Deputados para que a verdadeira história do 
povo negro fosse contada na sala de aula. Foi arquivado 
na época, no Senado, mas a nossa querida Deputada 
Esther Grossi desarquivou e, junto com Ben-hur – am-
bos também do PT –, reapresentou. Trabalhamos juntos 
e hoje é lei federal sancionada pelo Presidente Lula.

Apresentamos, aprovamos e hoje é lei o projeto 
que diz que a injúria usada como instrumento racista 
também é crime inafiançável.

Apresentamos, aprovamos e foi sancionado pelo 
Presidente Lula o Estatuto da Igualdade Racial.

Fomos relatores do projeto do Executivo do Pre-
sidente Lula que deu à Sepir status de ministério. Ga-
nhamos por dois votos aqui neste plenário.

Aprovamos, como disse antes, junto com as Sena-
doras Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti, a Semana da 
Consciência Negra. Fomos relatores do substitutivo global.

Tenho orgulho de dizer que fomos ao Supremo 
Tribunal Federal defender a política de cotas. Argu-
mentamos na tribuna daquela Casa, sob a presidên-
cia, na época, do grande Ministro, por quem eu tenho 
o maior respeito, Lewandowski, e vencemos. Lewan-
dowski foi fundamental para vencermos no Supremo 
Tribunal Federal a política de cotas. Fomos relatores 
e aprovamos – é hoje lei – a política de cotas na CDH 
e na Comissão de Educação.

Como foi bom poder anunciar aqui que nós todos 
participamos da elaboração e da discussão – nós to-
dos, porque veio do Executivo – do ProUni, que é um 
sucesso nacional e, eu diria, internacional! Como foi bom 
nós podermos hoje dizer que discutimos, defendemos 
e aprovamos outra iniciativa do Executivo, o Pronatec, 
que garante, efetivamente, que brancos, negros, índios, 
enfim, pobres tenham direito a um ensino técnico!

Defendemos e hoje podemos, com certeza, dizer 
que a política de cotas para negros no serviço público vai 
se tornar realidade por uma iniciativa da Presidenta Dilma. 
Como foi bom aprovar recentemente na CDH projeto de 
lei de nossa iniciativa – e eu vou terminar, Sr. Presidente 
– que regulamenta o art. 40 da Constituição, para que 
o povo quilombola tenha título definitivo de suas terras!

O Presidente Lula, Senador Pimentel – e tudo 
que eu falo tem uma ligação com V. Exª, porque V. Exª 
é o Líder do Governo, e o mérito também é seu –, fez 

um decreto garantindo, mas setores conservadores fo-
ram questionar na Justiça, e está lá ainda num debate 
sem uma decisão. Então, devido a isso, nós pegamos 
o decreto do Presidente Lula, apresentamos em forma 
de lei e esperamos que seja aprovado com brevidade 
nas outras Comissões.

Enfim, termino dizendo, Presidente Pimentel – e 
vou dar o aparte ao meu amigo Suplicy –, que todos 
que lutam pela justiça, pela liberdade, pela igualdade 
de direito para todos têm a nossa parceria, e, com 
certeza, essas pessoas têm raiz firmada na memória 
da história, da liberdade e da igualdade. 

Viva 20 de novembro! Viva Zumbi dos Palmares! 
Viva a Consciência Negra! Viva a gente brasileira! Viva 
as diferentes cores das nossas mãos, sejam brancas, 
sejam negras, sejam amarelas, sejam enrugadas, se-
jam sem rugas! Viva a unidade de todo o nosso povo!

Senador, se V. Exª permitir – parece que me deu 
mais dois minutos –, eu queria que o Senador Suplicy 
concluísse. Eu concluí a minha parte e agradeço muito 
a tolerância de V. Exª.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Nesse pronunciamento sobre o Dia da 
Consciência Negra, em homenagem a Zumbi dos Pal-
mares, V. Exª, querido Senador Paulo Paim, descreve 
não apenas a trajetória daquelas pessoas que, sendo 
afrodescendentes, sendo negras, no Brasil, tanto têm 
honrado o povo brasileiro, desde os grandes batalha-
dores pelos direitos, como Abdias, como Pelé, como 
Mano Brown e tantos outros que V. Exª citou... Mas 
eu quero dizer que V. Exª tem sido um exemplo para 
todos nós, brasileiros, para nós, brancos, para os bra-
sileiros, conforme V. Exª nos diz, de todas as cores, 
todas as raças. Que bom que V. Exª aqui tem honra-
do tanto o nosso Partido e o Senado Federal. V. Exª é 
muito respeitado por todos nós e, sobretudo, também 
nos momentos em que, diariamente, V. Exª expressa 
solidariedade aos aposentados, aos trabalhadores de 
todas as idades e raças, aos estudantes, mencionan-
do as possibilidades de cotas, do ProUni e assim por 
diante, mas também até na visita, da qual hoje nós 
compartilhamos, aos que se encontram lá na Papuda.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Genoíno, José Dirceu e Delúbio.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Exatamente. Inclusive, manifestando a sua 
preocupação...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ... com a saúde do nosso ex-presidente e 
Deputado Federal José Genoíno. Acho que há uma 
compreensão da parte de todos os brasileiros de que 
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deve o Presidente Joaquim Barbosa, que honra a raça 
negra no Supremo Tribunal Federal, ter a compreen-
são para com os familiares de José Genoíno, que o 
conclamam a dizer: “José Genoíno, a sua condição de 
saúde faz com que eu, Joaquim Barbosa, Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, nas circunstâncias pre-
sentes, diga que você deve permanecer em casa, tendo 
os cuidados médicos necessários para recobrar plena-
mente a sua saúde.” É a recomendação que eu aqui...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ... formulo a uma das pessoas que V. Exª, 
com justiça, homenageou no seu discurso, o Presidente 
Joaquim Barbosa, o primeiro negro que foi designado 
ministro do Supremo Tribunal Federal – foi o primeiro a 
ser designado por qualquer presidente, mas o foi exata-
mente pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Então, 
hoje, mais uma vez, V. Exª faz um gesto de solidarie-
dade na visita da qual compartilhamos com o nosso 
Líder, Wellington Dias, com o Senador José Pimentel, 
que preside esta sessão, e com outros companheiros 
e companheiras Senadoras. Meus cumprimentos pelo 
brilhante discurso de V. Exª sobre Zumbi dos Palmares 
e o Dia da Consciência Negra, o dia da...

(Soa a campainha.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – ... consciência humana. V. Exª é um exem-
plo da consciência humana, solidário sempre a todos. 
Obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Sr. Presidente, permita-me só um rápido comen-
tário sobre a fala do nosso querido Eduardo Suplicy. 

Citei aqui o nome de dezenas e dezenas de ne-
gros que se destacaram, de uma forma ou de outra, 
na história.

Quanto à visita que fizemos hoje de manhã, nós 
a fizemos com a maior tranquilidade. A Bancada dos 
Senadores aqui da Casa foi em bloco. Só aqueles que 
tiveram, por motivo de força maior, de viajar que lá não 
estiveram. Eu fiquei com duas grandes preocupações, 
inclusive como militante dos direitos humanos, inclu-
sive como ex-Presidente, Senador Pimentel, por dois 
mandatos, da Comissão de Direitos Humanos.

Ninguém está discutindo a decisão do Supremo 
Tribunal Federal. Ninguém. Nós não estamos discutindo 
isso, mas o procedimento feito a partir daí...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT 
– RS) – ... quando hoje lá nos relataram que ficaram 
mais de quatro horas num pátio, onde os diretores da 
prisão não sabiam o que fazer com eles, porque não 

havia documento legal que desse condição de eles 
entrarem ou não no presídio. Quando perguntados, 
eles respondiam: “Não, não há nenhum documento 
legal aqui, no presídio, que me garanta que eles pos-
sam adentrar o presídio”. Criou-se um impasse. A for-
ma como foi feito o encaminhamento não cumpriu os 
parâmetros como mandam a Constituição e o Estado 
democrático de direito. Isso precisa ser averiguado.

Segundo, o estado do ex-Presidente do PT, o 
meu colega de Parlamento – fui Deputado Federal com 
ele por muitos e muitos anos. Um brilhante Deputado. 
Ninguém questiona o brilhantismo de José Genoíno 
como Parlamentar e muito menos a sua história política. 
Ninguém aqui está agora, neste momento, na tribuna... 

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – ... nem V. Exª nem eu estamos questionando a de-
cisão do Supremo. Estou questionando dentro do aspecto 
legal, com três laudos e com o quarto laudo chegando, 
dizendo que ele não tem condição de ficar ali, no presídio.

Quero aqui elogiar, inclusive, os diretores e os 
funcionários da prisão, todos solidários. Só estamos 
esperando que chegue um documento que garanta 
ao José Genoíno a prisão domiciliar. Ninguém está 
dizendo que ele não tenha que responder conforme 
a decisão do Supremo, mas dentro do aspecto legal.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Diretor João Feitosa...

(Interrupção do som.)

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/PT 
– SP) – ...do Complexo da Papuda (Fora do microfone.).

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Exatamente, João Feitosa, que lá disse: “Estamos 
esperando simplesmente”. Todos. Pelos documentos 
que nos chegam, não há condição humana. É desu-
mano manter um preso, seja quem for, nas condições 
de saúde em que se encontra lá o Genoíno. Então, é 
inadmissível que a gente não responda.

Inclusive, eu sou da Base, mas, como dizem que 
sou meio rebelde, quero questionar o próprio Ministro 
da Justiça. Alguma coisa tem que ser feita. Eu vi o es-
tado do Genoíno. V. Exª viu. O Pimentel viu. Seja ele 
ou outro, no estado em que se encontra, a lei garante 
para ele o afastamento do presídio para um tratamen-
to. Foi dito que ele poderia ir para o Hospital do Cora-
ção. Bom. Nós queremos uma solução que seja dada 
a ele e a todo e qualquer preso que esteja no estado 
em que se encontra hoje, de posse de quatro laudos 
lá apresentados, o Genoíno.

Fizemos uma visita humanitária, solidária, contra 
o que aconteceu a partir do julgamento, a forma como 
foram feitos os encaminhamentos, e o estado de saúde 
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do José Genoíno. Se alguém pensa que eu me nego a ter 
posições quando vejo uma injustiça, estão muito engana-
dos. Sempre terei posição muito clara: sempre ao lado da 
justiça. E, neste momento, é a justiça pelo procedimento 
inadequado que foi feito após a decisão do Supremo.

Era isso, meu querido Presidente José Pimentel.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/

PT – SP) – Obrigado. Meus cumprimentos.
Apenas a notícia: o Deputado José Genoíno, 

após a nossa visita, agora há pouco, foi levado para 
o hospital.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT – 
RS) – Olha, viu? Então, está dizendo que procedia. Não 
há por que ele não ir para a prisão domiciliar, dentro 
dos autos do próprio processo.

O SR. PRESIDENTE (José Pimentel. Bloco Apoio 
Governo/PT – CE) – Eu quero parabenizar o Senador 
Paulo Paim pelo pronunciamento.

Passo a palavra para o Senador Mozarildo Ca-
valcanti, pelo tempo regimental.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Pimentel; 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, hoje quero abor-
dar um tema que tem muito simbolismo: de um lado, 
o papel do Congresso Nacional e, do outro, o papel 
da Presidente da República, representando o Poder 
Executivo – e nós, o Poder Legislativo.

O gesto da Presidente de vetar integralmente o 
projeto de minha autoria que regulamenta e estabelece 
exigências claras para a criação de Municípios é uma 
coisa que vejo com naturalidade. O Congresso entendeu 
que deveria aprovar o projeto; a Presidente entendeu 
que deveria vetar. Portanto, atitudes de Poderes que são 
independentes, mas que devem ser harmônicos entre si.

No entanto, quero aqui fazer uma análise, até por-
que fico pasmo, quando vejo principalmente a imprensa 
do Sul e Sudeste dizer que esse projeto vai abrir uma 
farra de criação de Municípios, o que absolutamente 
não é verdadeiro, porque, com esse projeto – se ele já 
existisse há muitos anos –, a maioria dos Municípios 
não teria sido criada.

Fiz aqui um levantamento de todos os Municípios 
que têm de mil a 50 mil habitantes. Então, o que vimos? 
Que a Região Sudeste sozinha tem, nessa questão, 
milhares de Municípios. Por exemplo, os dois Municí-
pios menores em população do Brasil estão onde? Em 
Minas Gerais e em São Paulo. Aliás, na ordem, em São 
Paulo e, depois, em Minas Gerais. Eles têm menos de 
mil habitantes. Só esses dois Estados têm Município 
com menos de mil habitantes.

Pois bem, na verdade, se considerarmos até 50 
mil habitantes, a diferença é estarrecedora. A Região 

Sul e a Sudeste têm mais de 5 mil Municípios nessa 
faixa de até 5 mil habitantes. A Região Nordeste tem 
116, e a Região Norte, 42. Então, vejam que a política 
de redivisão territorial municipal está naquela lógica de 
atender prioritariamente aos Estados mais ricos e de 
impedir os mais pobres.

Por exemplo, no meu Estado, não há nenhum 
Município com menos de 5 mil habitantes – nenhum! 
–, e é o menor Estado da Federação em termos de 
população.

Agora, os dados são realmente estarrecedores. 
Se considerarmos isso, até 10 mil habitantes, realmen-
te é um número que precisa ser analisado de maneira 
isenta, é preciso olhar com carinho essa questão. 

Só depois que o meu projeto foi apresentado, em 
2002 – portanto, há mais de dez anos –, foram criados 
Municípios que chamam atenção pelo número de habi-
tantes. Por exemplo, no Mato Grosso do Sul, foi criado um 
Município com 4.900 habitantes; no Rio Grande do Sul, foi 
criado um Município com 2.681 habitantes, o Município 
de Pinto Bandeira; também em Mato Grosso do Sul, foi 
criado um Município com 2.900 habitantes; em Pescaria 
Brava, Santa Catarina, foi criado um Município com 9 mil 
habitantes. E há outros que ultrapassam os 10 mil, mas 
não chegam aos 50 mil, que são Balneário Rincão, em 
Santa Catarina, que tem 11 mil habitantes; e Mojuí dos 
Campos, no Pará, que tem 15 mil habitantes. Coinciden-
temente, justamente o Estado da Região Norte que criou 
Municípios nesse período de tramitação do nosso projeto 
tem mais habitantes dos que os de Santa Catarina, os do 
Rio Grande do Sul, os do Mato Grosso do Sul.

É muito importante que a gente chame atenção dis-
so para que, de fato, a coisa seja encarada com isenção 
e, sobretudo, com o espírito da Constituição, que manda, 
impõe como um dos deveres da República a eliminação 
das desigualdades regionais. Desse jeito, não vamos nun-
ca eliminar, porque entendo que... Aliás, tenho certeza, 
pelo levantamento que fizemos, que alguns Municípios 
vão ser criados no Sul e no Sudeste porque estabele-
cemos um número relativamente pequeno de habitan-
tes como exigência para a criação de Municípios: 5 mil 
na Região Norte, 8 mil na Região Nordeste, 10 mil na 
Região Centro-Oeste e 12 mil na Região Sul e Sudeste. 
Portanto, tenho certeza de que, tanto no Rio Grande do 
Sul, como em São Paulo, outros Municípios vão surgir. 

Mas também prevê a fusão, a incorporação de 
áreas de Municípios diferentes. Por exemplo, com re-
lação a esse Município de Borá, que não tem mil ha-
bitantes – vamos arredondar para mil –, acho que a 
população seria muito melhor tratada se esse Municí-
pios fosse anexado ao Município vizinho, que tem de 
fato população, serviços de atendimento, enfim.
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Agora, mais importante é que nunca houve – para 
usar o termo do Presidente Lula –, nunca antes, na 
história do Brasil, houve uma regulamentação como 
essa que estamos propondo, Senador Paim.

Então, eu espero que, assim como a Presidente 
usou do seu direito constitucional de vetar, inclusive ale-
gando, algo que provamos de maneira muito exaustiva, 
que não vai haver aumento de custos para o Governo 
Federal ou para o governo estadual, porque o que nós 
propomos, na verdade, é que o Município que for criado 
divida o FPM que o Município maior recebe. Então, o 
Município que vai ser desmembrado pega os recursos 
do FPM e divide. Com isso, o Município que sofreu o des-
membramento perde um pouco de recursos, mas perde 
também a obrigação de gastar naquela área. É preciso 
que realmente tenhamos tranquilidade com relação a isso.

Na Câmara dos Deputados, Senador Paim, ago-
ra, digamos assim, na última rodada, 312 Deputados 
votaram a favor. É, portanto, muito mais que a metade 
dos Deputados Federais, já que 312 dos 513 Depu-
tados votaram a favor. Aqui, no Senado, a proporção 
foi bem maior: dos 81 Senadores, 53 votaram a favor. 
É bom ressaltar que o Líder do Governo, o Líder do 
PMDB, o Líder do Bloco e o Líder do PT estavam entre 
esses 53, e ninguém se posicionou contrário aqui nas 
discussões. Como o PSDB liberou a Bancada, muitos 
Senadores do PSDB votaram a favor, outros se abs-
tiveram e outros votaram contra. O certo é que, de 81 
Senadores, 53 votaram a favor. 

Agora, o projeto vetado volta para o Congresso 
para que seja apreciado o veto da Presidente. Será, 
portanto, o primeiro teste sobre essa questão de voto 
secreto para apreciar vetos que vamos fazer, porque, 
infelizmente, tanto no Senado quanto na Câmara, o Par-
lamentar vota a favor em aberto, e, quando a Presidente 
veta e vem para cá, no voto secreto, o Deputado ou o 
Senador muda de posição, porque não é identificado. 

É por isso que, na questão do voto secreto, sou 
a favor de que toda matéria legislativa e toda ques-
tão ética e moral sejam feitas com voto aberto. Sou 
contra, Senador Paim, apenas no caso de escolha 
de autoridades, porque acho que, nesse caso, não é 
uma questão parlamentar ou legislativa e não é uma 
questão de ética e de moral. Então...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Permita-me... Sei que não é o 
momento, mas quero cumprimentar V. Exª e dizer que 
acho uma barbaridade quererem manter no veto!

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Exatamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Estão querendo articular e – não 

estou falando como Presidente, mas como autor – man-
ter o voto secreto até no veto. Não viram esta semana? 

Então, meus cumprimentos a V. Exa, que está 
garantindo transparência no Legislativo. No veto, isso 
é caso sério.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União e 
Força/PTB – RR) – Senador Paim, basta dar um exem-
plo aqui do projeto que instituiu o Ato Médico. Ele levou 
mais de 12 anos em discussão no Senado e na Câma-
ra, mas, quando foi votado, inclusive com acordo de 
todas as Lideranças, foram vetados 10 itens do projeto.

É lamentável que isso ocorra. Mas, como eu disse, 
o Executivo é um Poder independente do Legislativo. 
Porém, como diz a Constituição, ele é independente, 
mas deveria ter harmonia com o Poder Legislativo, 
como deveria ter também com o Poder Judiciário.

Então, agora, eu quero concitar os 312 Deputa-
dos e 53 Senadores a votar a favor, a manterem a sua 
postura na votação do veto, porque mudar esse número 
será, definitivamente, a afirmação de que nós temos 
que abrir o voto na apreciação de vetos. E aí vejam 
como é a questão de manter a coerência. A aprecia-
ção do veto é uma matéria legislativa, que interessa à 
população saber. Como, por exemplo, também votação 
de cassação de mandato tem que ser aberta, porque, 
senão – repito –, alguns se aproveitam da votação se-
creta para votar de um jeito ou de outro.

O importante é que, já que estamos discutindo 
essa questão de voto aberto, tenhamos essa convic-
ção: não pode acontecer essa questão de votação 
secreta nos vetos da Presidente. O que ela veta? Ela 
veta uma matéria aprovada pela Câmara e pelo Se-
nado. No entanto, quando volta para lá... Nós temos, 
na história, um ou dois vetos que foram derrubados. 
Então, não consigo entender.

Eu quero que a Presidente e seus Ministros en-
tendam que não estou aqui reclamando ou acusando 
o Executivo de não ter feito a coisa dentro da lei. Fez! 
A Constituição dá à Presidente o direito de parcial ou 
totalmente ou sancionar, e ela exerceu, portanto, o di-
reito de vetar integralmente.

De toda forma, Senador Paim, quero repetir e 
concitar os Deputados Federais e os Senadores que 
votaram a favor desse projeto que moraliza a criação, 
a fusão e a incorporação de Municípios a manterem a 
sua postura, porque, se houver, amanhã, um resulta-
do com menos votos do que houve no voto aberto, aí 
vai, realmente, sinalizar que, urgentemente, nós temos 
que acabar com o voto secreto na votação de vetos e 
também na cassação de mandatos, porque, isto sim, 
por uma questão ética, moral e legislativa, o eleitor tem 
que saber como o seu representante votou.
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No caso das autoridades, há algo muito sério. 
Imaginem o Senador ou o Deputado votar contra uma 
autoridade que vai para os tribunais superiores ou para 
as agências reguladoras ou para o Banco Central. O 
que acontece? Amanhã... Eu, por exemplo, não tenho 
receio algum de retaliação pessoal, mas tenho receio, 
sim, de retaliação contra os interesses do meu Esta-
do. Por isso, ressalvo, nessa questão da escolha de 
autoridades, que o voto seja secreto.

Quero pedir, Senador Paim, que V. Exª autorize 
a transcrição, na íntegra, do material a que me referi 
aqui. Peço, portanto, a transcrição nos Anais do Senado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Cavalcanti, 
o Sr. José Pimentel deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Mozarildo Cavalcanti, V. 
Exª será atendido na forma do Regimento.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – Senador Ricardo Ferraço, pela 
ordem. Terá a palavra, em seguida, a Senadora Ana 
Amélia.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/
PMDB – ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – 
Estou inscrito para usar da tribuna para falar pela Li-
derança do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT – RS) – V. Exª está inscrito pela Liderança. 
Se quiser falar agora, V. Exª tem prioridade, bastando 
combinar com a Senadora Ana Amélia. Seria um ora-
dor inscrito e um Líder ou uma comunicação. (Pausa.)

Conforme entendimento com a sempre gentil 
Senadora Ana Amélia, convido à tribuna o Senador 
Ricardo Ferraço, que vai falar pela Liderança do PMDB.

Senador Ricardo Ferraço, só permita que eu re-
gistre a presença, no plenário, da instituição de ensino 
Eseba, Escola de Educação Básica, de Uberlândia, do 
Ensino Fundamental. Estou certo? Se eu estiver certo, 
façam um sinal. (Pausa.)

Muito bem. Sejam todos bem-vindos. Vocês vão 
assistir agora ao pronunciamento do Senador Ricar-
do Ferraço, um dos melhores Senadores da história 
da República.

Por favor, Senador.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco Maioria/

PMDB – ES. Pela Liderança. Sem revisão do orador.) 
– É com muita honra, Sr. Presidente, Senador Paulo 
Paim, que recebemos aqui essa ampla representação 
de jovens de Uberlândia, do nosso Triângulo Mineiro, 
uma das regiões mais prósperas, que tanta contribui-
ção dá ao desenvolvimento do nosso País.

Sejam todos muito bem-vindos ao Senado da 
República. Nossa expectativa é de que a visita possa 
ser coroada de resultados para a pesquisa, não só 
para vocês, alunos, como para os professores que os 
estão coordenando aqui.

Sejam todos muito bem-vindos.
Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 

nosso querido Presidente da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, o diligente e determinado 
Senador Vital do Rêgo, marcou para a próxima terça-
-feira a votação de um projeto que nós apresentamos 
no Senado há algum tempo. É um projeto que regula-

menta a existência da mediação de conflitos no âmbito 
da Justiça brasileira.

Esse projeto vem tramitando há alguns meses, e 
é com base na determinação do Senador Vital do Rêgo, 
que tão bem representa o Estado da Paraíba, que na 
próxima terça-feira estaremos, finalmente, votando esse 
projeto de nossa autoria, protocolado ainda em 2011.

O projeto regulamenta o instituto da mediação 
em nosso País, a exemplo do que foi feito em diversos 
outros países. Acho que nunca é demais incorporar-
mos à nossa realidade experiências bem sucedidas, 
exitosas, resguardando, evidentemente, nossos hábitos 
e costumes e assim por diante.

O fato objetivo é que nós vivemos hoje a cultura 
da judicialização, a cultura do litígio, que precisa, com 
urgência, ser substituída pela cultura da conciliação, 
pela cultura do diálogo, pela cultura da negociação.

É impossível, acho eu, almejarmos um Judiciário 
eficiente, veloz, eficaz diante do estrondoso volume de 
processos que circula pela Justiça brasileira. As esta-
tísticas da própria Justiça contabilizam que hoje nós 
temos mais de 92 milhões de processos tramitando 
na Justiça brasileira.

É evidente que não é consequência apenas da 
cultura do litígio, pois é, evidentemente, também con-
seqüência da chamada indústria dos recursos, porque 
não há, no mundo, um sistema judiciário que acolha, 
que abrigue o volume de recursos que a nossa Justi-
ça, infelizmente, acolhe, inclusive com profundas con-
tradições, porque a nossa Constituição fala em triplo 
grau de jurisdição, e nós, no Brasil, estamos vivendo, 
na verdade, o quádruplo grau de jurisdição.

Então, a indústria de recursos em nosso País, de 
fato, tem sido uma ferramenta importante para que as 
decisões ganhem efetividade.

Enfim, a mediação, Sr. Presidente, pode ser um 
extraordinário instrumento para desafogar a nossa 
Justiça e garantir a negociação direta, simples, rápida, 
objetiva na mediação dos conflitos.

Um mediador imparcial ajuda as partes a se co-
municarem de forma mais clara, estimulando a cons-
trução de soluções equilibradas, de comum acordo 
com as partes, sem os intermináveis prazos da Justiça.

Esse tipo de solução extrajudicial pode funcionar 
de forma bastante positiva nos casos de pensão ali-
mentícia, de guarda de filhos, de cobrança de dívidas, 
enfim, de problemas que são do uso e do costume no 
dia a dia da população brasileira. Vale também para um 
conjunto de outras atividades, como atividades entre 
empreendedores privados e assim por diante, podendo 
valer, inclusive, para questões que relacionem o ente 
privado e o ente público. 
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Tramitam em conjunto com o nosso projeto, Sr. 
Presidente, outras propostas e outras iniciativas, uma 
do Senador Pimentel e outra do Presidente da Casa, 
Senador Renan Calheiros, elaborada a partir das su-
gestões de uma Comissão de Juristas que foi consti-
tuída e coordenada pelo Ministro Luiz Felipe Salomão, 
do Superior Tribunal de Justiça, que emprestou muita 
qualidade e determinação. Portanto, é desse aggior-
namento, dessas propostas todas, que vamos, na 
terça-feira, sob a coordenação do Relator, o Senador 
Vital do Rêgo, fazer o enfrentamento desse debate e, 
seguramente, alcançar uma convergência para que a 
mediação de conflitos, como acontece em tantos pa-
íses, possa ser de fato regulamentada, disciplinada, 
tornando-se uma atividade normal.

Todas as propostas, como eu disse, passarão 
por ajustes que estão muito próximos de um ambien-
te de convergência. O importante mesmo é chamar a 
atenção para essa matéria, que me parece importan-
te para o bom funcionamento, para a celeridade da 
Justiça brasileira.

Portanto, neste fim de ano, será de bom tom que 
o Senado da República possa, não apenas no âmbito 
da Comissão de Constituição e Justiça, mas, quero 
crer, também no Plenário... Ontem, conversamos com 
o Presidente Renan Calheiros, que constituiu uma co-
missão de notáveis para contribuir. Portanto, também 
o nosso Presidente, Senador Renan Calheiros, está 
comprometido com o avanço dessa questão. Tenho 
certeza de que, sob sua liderança, estaremos, ainda 
este ano, deliberando, se Deus quiser, para o bem da 
celeridade, da eficiência da Justiça brasileira, a regu-
lamentação da mediação em nosso País.

São, por vezes, na prática, anos, décadas aguar-
dando por uma decisão final da Justiça, afora o dinheiro 
para financiar e bancar advogados, quando você tem o 
dinheiro, porque, na maior parte dos casos, onde há a 
estrutura, quem o faz é o defensor público para acolher 
e proteger as camadas socialmente mais vulneráveis.

Nos últimos anos, o Conselho Nacional de Justiça 
vem apostando na implantação de Centros Judiciários 
de Solução de Conflitos e Cidadania. Experiências de 
núcleos de mediação também têm se multiplicado País 
afora com grandes resultados. Porém falta, Sr. Presiden-
te, uma lei que possa amparar, que possa regulamen-
tar, que possa definir os marcos e os procedimentos 
para o funcionamento da mediação em nosso País.

Esse é o esforço que estamos empreendendo. 
Óbvio que não é um esforço pessoal; óbvio que temos 
nesse esforço um conjunto de juízes, desembargado-
res, ministros, homens e mulheres da academia com 
domínio da doutrina teórica e da doutrina prática.

Portanto, estamos a um passo, Sr. Presidente, 
Senador Paulo Paim, de tomarmos uma decisão im-
portante: a criação, a implementação da mediação de 
conflitos fora do ambiente da Justiça. Tudo isso regu-
lamentado por lei e acompanhado pela Justiça. Mas 
o produto e o resultado são, de fato, a expectativa de 
uma Justiça mais célere, que é, na prática, um grande 
reclamo, uma grande reivindicação da população bra-
sileira, porque a justiça que tarda não é, senão, uma 
injustiça deflagrada. E, na prática, essa falta de efeti-
vidade da Justiça brasileira produz aquela percepção 
de impunidade, quando esses conflitos não são resol-
vidos a tempo e a hora.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
Muito obrigado à sempre generosa Senadora Ana 

Amélia por me permitir fazer uso da palavra.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT-RS) – Muito bem, Senador Ricardo Fer-
raço. Meus cumprimentos pela iniciativa com vistas a 
acelerar os processos.

V. Exª, como sempre, com belas propostas que 
fortalecem a própria democracia.

Convido a Senadora Ana Amélia para que faça 
uso da tribuna neste momento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP-RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Caro Senador Paulo Paim, caros colegas Senadores, 
Senadoras, nossos telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, tivemos uma amanhã hoje 
extremamente produtiva, começou cedo, com o nosso 
Presidente Benedito de Lira e continuou na Comissão 
de Assuntos Sociais, com um debate extremamente 
relevante sobre os fundos de pensão.

Mas, gostaria de começar pelo que fizemos hoje 
e pelo impacto que isso tem no meu Estado, o Rio 
Grande do Sul, Senador Benedito de Lira.

Acredito que só seja possível alcançar a pacifi-
cação e diminuir os graves confrontos entre agriculto-
res e indígenas, em diversas regiões do nosso País, 
inclusive no meu Estado, o Rio Grande do Sul, se o 
Governo Federal intensificar o diálogo, na condição 
de mediador, nas áreas de conflito, criando condições 
reais, em conjunto com as demais instituições públi-
cas, Poder Judiciário e Ministério Público, para dar real 
segurança jurídica nas disputas por terra, envolvendo 
pequenos agricultores, que há mais de um século tra-
balham em terras tituladas legalmente, e indígenas, 
que reclamam demarcações.

A meu ver, isso deve ser feito com muita transpa-
rência, muita imparcialidade e, principalmente, com a 
garantia de recursos públicos para viabilizar, por exem-
plo, as indenizações e a realocação de agricultores ou 
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índios para outras áreas, dependendo do desfecho de 
cada caso.

Essas são as avaliações que faço, após a re-
levante audiência pública realizada hoje, com a pre-
sença do Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
e do Advogado-Geral da União, Ministro Luís Inácio 
Lucena Adams, na Comissão de Agricultura e Refor-
ma Agrária desta Casa, presidida pelo nosso Senador 
Benedito de Lira.

Concluímos que a diminuição dos conflitos agrá-
rios envolvendo terras indígenas é um trabalho, Sena-
dor Mozarildo -– e V. Exª conhece profundamente essa 
matéria, porque é de Roraima, onde se deu o caso Ra-
posa Serra do Sol, região onde se encontravam mui-
tos gaúchos –, difícil, complexo, mas que precisa de 
ações imediatas para respeitar a Constituição – esse 
é o ponto principal –, contornar a ausência de normas 
claras e diminuir a judicialização relacionada aos con-
flitos entre indígenas e agricultores, sejam estes de 
grande ou de médio porte, enfim, de todos os portes 
que imagino, mas a maioria, no caso do meu Estado, 
é de agricultores familiares.

Esse problema social, que atinge de forma pro-
funda o Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Bahia é, sem dú-
vida, um dos mais graves. Precisa, por isso, da intensa 
intervenção do Poder público. Aliás, faço justiça, por-
que tanto o Ministro José Eduardo Cardozo quanto o 
Ministro Luís Inácio Adams reconheceram a gravidade 
e a urgência dessa questão.

Não fosse a suspensão pela Funai, no início 
deste mês, da demarcação de 1,9 mil hectares como 
terra indígena, nos Municípios Sananduva e Cacique 
Doble, ambos localizados no norte do meu Estado, o 
desfecho poderia, sem dúvida, ser trágico.

Vale lembrar que a Funai solicitou oficialmente o 
adiamento do início da demarcação da Terra Indígena 
Passo Grande do Rio Forquilha por meio de uma peti-
ção encaminhada à Justiça Federal de Erechim, Muni-
cípio distante mais de 370 quilômetros de Porto Alegre.

No documento acatado pela Justiça, o órgão ale-
ga que a “mesa de diálogo”, mecanismo de mediação 
que tem sido usado pelo Ministério da Justiça, busca-
rá uma solução pacífica para o conflito. É disso que 
nós precisamos e é isso que a sociedade espera das 
autoridades constituídas.

Com muito grado, concedo um aparte ao Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti. 

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (Bloco União e Força/
PTB-RR) – Senadora Ana Amélia, quando eu assumi 
aqui o meu primeiro mandato de Senador, já estava 
preocupado com estas questões, porque eu, como 
médico, passei 15 anos no meu Estado, Roraima, 

atendendo aos índios nas próprias aldeias e também 
no hospital, pois a maioria deles ia para a enferma-
ria, visto que não tinham nenhum tipo de cobertura. 
Então, eu entendo essa questão tanto na parte terri-
torial, quanto na parte humana, que é a que mais me 
interessa. O que acontece na prática? O que aconte-
ceu, por exemplo, na Raposa Serra do Sol? Primeiro, 
veja que até o nome começa errado, porque a reserva 
Serra do Sol, que é ao norte do Estado, deveria vir pri-
meiro. Então, deveria ser Serra do Sol Raposa, uma 
vez que a Raposa é bem ao sul, na fronteira com a 
Guiana. Uma é na fronteira com a Venezuela; a outra, 
na fronteira com a Guiana. Inclusive, o laudo dessa 
reserva foi completamente fraudado. Um motorista 
assinou como antropólogo, o que depois ele declarou 
claramente. Nós fizemos uma Comissão Temporária 
externa no Senado e uma Comissão Temporária exter-
na na Câmara, sugeridas pelo Presidente Lula, tanto 
que o Relator, aqui no Senado, era o Senador Delcí-
dio do Amaral, do Mato Grosso do Sul e do PT, e, na 
Câmara, era o então Deputado Lindbergh Farias, do 
PT do Rio de Janeiro. Então, nós fizemos isso aqui de 
comum acordo. Isso porque o Presidente Lula disse 
que precisava de um documento consistente para se 
contrapor à pressão das ONGs internacionais. E o que 
aconteceu? Na verdade, o Presidente Lula foi ao en-
terro do Papa e, ali, sofreu uma pressão violenta, não 
só dos Presidentes dos Estados Unidos, da França e 
de outros países europeus, com também de organi-
zações fortíssimas, entre as quais se inclui a Igreja 
Católica, inclusive. Agora, veja bem, Senadora Ana 
Amélia, 60% do meu Estado já são reservas indíge-
nas ou ecológicas. E, ai, a política da Funai, que até 
aqui tem sido soberana na opinião de demarcar ou não 
demarcar terras indígenas... Aliás, no particular, quero 
até cumprimentar o governo atual, que está passando 
também para o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
e para a Advocacia-Geral da União o poder de também 
examinar essas propostas de homologação feitas pela 
Funai. Assim, isso já passa a ser algo mais seguro do 
que apenas um laudo antropológico forjado, como foi 
aqui e como foi no Mato Grosso do Sul. E, até para 
terminar, Senadora Ana Amélia, lá no meu Estado, os 
índios chamam a Funai, que é a Fundação Nacional 
do Índio, de “funerária” nacional do índio.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP-RS) – 
Obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti. O senhor fala 
com autoridade porque é de uma região onde gran-
de parte do território é de reservas indígenas. Então, 
penso que o Supremo Tribunal Federal poderia ter sido 
mais claro e mais objetivo na definição das cláusulas 
exigidas para uma demarcação. Esse vazio deixado 
pela resolução do Supremo Tribunal Federal acabou 
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suscitando maior judicialização e maior conflito do que 
uma solução. Tinham a palavra os Srs. Ministros do 
Supremo, mas ficou realmente esse vazio, que acabou 
criando exatamente essa ausência de competência 
em relação ao assunto, que, agora, como disse bem 
V. Exª, a Advocacia-Geral da União, pela Portaria nº 
303, tenta dar um curso a essas questões.

Antes de dar prosseguimento a essa minha fala, 
queria saudar os alunos que estão visitando aqui o 
Senado Federal.

Sejam muito bem-vindos!
A educação é o elemento fundamental para a ci-

dadania, para a inclusão social e para qualquer avanço 
que se queira em qualquer sociedade. A educação é 
fundamental.

Assim, mais uma vez, sejam bem-vindos, vocês 
todos que visitam o plenário do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT-RS) – Senadora Ana Amélia, só para que 
eles tenham claro, registro que a Senadora Ana Amélia 
é uma grande Senadora da República, do Estado do 
Rio Grande do Sul.

Vocês, que são da Escola Estadual Estrela do 
Sul, do ensino fundamental, têm a alegria e o prazer 
de ouvi-la na tribuna nesse momento.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP-RS) – O 
Senador que me anunciou e que preside neste momen-
to a sessão é o Senador Paulo Paim, do meu Estado 
também, que tem ainda um outro Senador, Pedro Si-
mon – este é do PMDB, como o Senador Paulo Paim é 
do PT e eu, do Partido Progressista. E estão sentados 
à Mesa também o nosso 1º Vice-Presidente, Senador 
Jorge Viana, que é do Acre, bem como o Senador Edu-
ardo Suplicy, conhecido de todos, nosso cantor, nosso 
artista talentoso, que é do PT de São Paulo.

Eu lembro também que no auge dos desenten-
dimentos...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 
Governo/PT-RS) – E o Senador Mozarildo Cavalcanti, 
que a Senhora vai referir agora também. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP-RS) – 
Exatamente. Quando eu concedi o aparte ao Senador 
Mozarildo – e eles ouviram –, eu ia dizer que S. Exª 
é de Roraima, um Estado que tem uma questão indí-
gena importante, tema sobre o qual, aliás, o Senador 
Mozarildo tem grande conhecimento. E foi sobre isso 
que, agora, S. Exª falou, bem como sobre o veto ao 
seu projeto de criação de Municípios, veto este ina-
dequado, porque era uma lei que, eu diria, dava uma 
norma jurídica. Já vi muitos artigos de especialistas 
dando, digamos, razão à iniciativa de V. Exª.

Eu lembro que, no auge dos desentendimentos 
entre produtores e indígenas, especialmente os peque-

nos agricultores, o governo criou “mesas de diálogo” 
para discutir esses conflitos, com a participação da Fu-
nai – claro, aí representando os índios –, do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA), dos agricultores 
e do Ministério Público Federal. Por isso, a importân-
cia da atuação do próprio Ministério da Justiça para 
a solução do caso, não apenas no meu Estado, o Rio 
Grande do Sul, mas nos demais Estados do País onde 
esse problema ocorre.

Aliás, a audiência pública de hoje foi uma iniciativa 
dos Senadores do Mato Grosso do Sul, especialmente 
Waldemir Moka, Ruben Figueiró, e do nosso Presiden-
te Benedito de Lira. Eu apresentei um requerimento 
para garantir a presença do Ministro Luís Inácio Luce-
na Adams, não por ser meu conterrâneo, mas por ser 
ele titular da Advocacia-Geral da União, que tem um 
papel relevante, especialmente sobre a Portaria nº 303.

Hoje, o Ministro da Justiça disse que retornará, 
nas próximas semanas, ao Rio Grande do Sul para 
tratar desse caso e encaminhar às lideranças indíge-
nas e dos agricultores uma sugestão de portaria que 
dê mais poderes ao Ministério da Justiça para mediar 
os conflitos e permitir uma solução pacífica a esse 
tipo de litígio.

É uma boa notícia aos índios, liderados pelo caci-
que Ireni Franco, e também à Federação dos Trabalha-
dores na Agricultura Familiar da Região Sul do Brasil 
(Fetraf-Sul), em Sananduva, presidida por Sidimar Luiz 
Lavandoski. Aliás eu participei de uma audiência em 
que ele falou emocionado, na primeira audiência que 
nós tivemos com o Ministro Eduardo Cardozo, em que 
ele foi às lágrimas para mostrar a gravidade da situa-
ção de uma disputa de famílias que estão ameaçadas 
de serem desalojadas, famílias que por gerações e 
gerações estão naquela região.

Essa é uma atitude coerente do Ministério, de 
modo a permitir os acordos e compensações às par-
tes prejudicadas. Até que a discussão seja feita, as de-
marcações nas áreas de Sananduva e Cacique Doble 
deve permanecer suspensa.

É importante ressaltar também que em 1988, an-
tes de ser promulgada a atual Constituição, nosso País 
possuía 58 territórios indígenas, com uma área total de 
15,9 milhões de hectares. Atualmente são 55 territórios 
indígenas, totalizando uma área de 120,9 milhões de 
hectares. Ainda em 1988, possuíamos 248 Unidades 
de Conservação Ambiental; hoje, são 1.074, totalizando 
119,5 milhões de hectares. As áreas indígenas e de 
conservação já somam 240,5 milhões de hectares, ou 
seja, aproximadamente 28,2% do Território nacional.

Para se ter uma ideia da dimensão das terras 
indígenas e de conservação, toda a nossa agricultura 
hoje abrange pouco mais de 39% do Território, quan-
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do, na verdade, juntando todas as questões de áreas 
indígenas, somam 28,2% do Território brasileiro. Essa 
área é ocupada pelo setor que exporta mais de US$100 
bilhões por ano, alimentando 200 milhões de brasileiros 
e respondendo por cerca de 25% do Produto Interno 
Bruto e 30% dos empregos, ou seja, é função social 
mesmo a partir da terra.

Com alegria, concedo um aparte ao Senador 
Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco Apoio Governo/
PT – SP) – Prezada, Senadora Ana Amélia, quero 
compartilhar com V. Exª a análise que fez da audi-
ência pública hoje realizada na Comissão de Desen-
volvimento e Reforma Agrária, com a presença do 
Advogado-Geral da União, Luís Adams, e do Ministro 
José Eduardo Martins Cardozo. Eu acho que foi muito 
importante o depoimento que V. Exª ressalta em que 
ele expressou o esforço que o Ministério da Justiça 
tem realizado para sempre cumprir a Constituição e a 
legislação, mesmo diante de cada situação, por vezes 
muito difícil, para procurar evitar o conflito, a violência 
e, no máximo esforço, para conseguir resolver as dis-
sensões, os conflitos, de maneira pacífica, entre as 
partes, os povos indígenas, os agricultores, etc. Eu 
vou pedir só 30 segundos. Já que V. Exª me brindou 
aqui com uma referência, eu quero lhe contar algo 
pouco usual que ocorreu comigo há poucos instan-
tes. Eu recebi um telefonema surpreendente do Yusuf, 
do Cat Stevens, e eu disse a ele o quanto o admirei. 
Recomendo a todos o show que ele fez domingo, em 
São Paulo, quando cantou Father and Son, o Trem da 
Paz e tantas músicas tão belas. Então, eu vou pedir 
licença, vou precisar sair, porque tenho um voo às 4h 
da tarde. Meus parabéns a V. Exª!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– Se eu pudesse, eu iria assistir ao show, Senador 
Suplicy, pela sua recomendação, porque V. Exª tem 
muito bom gosto musical também, e não só cultural. 
Obrigada pelo seu aparte.

 Eu queria também acrescentar que, no caso do 
nosso Estado, Senador Paulo Paim, no Rio Grande 
do Sul, cerca de 110 famílias de pequenos agriculto-
res dos Municípios de Sananduva e Cacique Doble – 
que tem até um nome em homenagem às lideranças 
indígenas – temem perder 152 propriedades devido 
ao atual modelo de demarcação de terras indígenas. 
Os índios reivindicam 1,9 mil hectares onde residem 
e trabalham agricultores familiares com propriedade 
de, vou repetir, 12 hectares em média. Senador Mo-
zarildo, 12 hectares em média! É esta terra que está 
sendo disputada: 12 hectares por propriedade rural, 
na região de Sananduva e Cacique Doble.

Os agricultores gaúchos, por sua vez, têm escri-
turas com mais de cem anos e contestam na Justiça 
a portaria declaratória de 2011 do Ministério da Jus-
tiça, que, via Funai, determina a área como indígena. 

Portanto, é preciso bastante transparência, bas-
tante imparcialidade e coerência em cada caso para 
que injustiças não sejam cometidas. Respeitar os mar-
cos temporais é indispensável para que os direitos 
dos donos legítimos e originários das terras sejam 
respeitados. Se um produtor rural está originalmente 
em uma determinada área que, comprovadamente,...

(Soa a campainha.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP – RS) 
– ...sempre foi dele, a propriedade agrícola deve ser 
preservada. Por outro lado, se for confirmado, de modo 
transparente, que determinado território é indígena, 
não há duvida de que os índios também devem ter os 
seus direitos assegurados com a respectiva demar-
cação da área.

Inaceitável é a ausência do Poder Público, a omis-
são, a desordem, o descontrole, o aumento do confron-
to e do litígio sobre esse grave problema social, que 
precisa de empenho de todos e também de solução.

Por fim, Senador Paulo Paim, eu gostaria de 
também registrar aqui a valiosa e importante audiên-
cia pública que realizamos na Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado Federal na manhã de hoje, ouvin-
do os responsáveis pelos maiores fundos de pensão 
do País: o Fundo Previ, do Banco do Brasil; o Fundo 
Petrus, da Petrobras; a Funcef, que é da Caixa Econô-
mica Federal; o Postalis, que é da Empresa Brasileira 
de Correios; além da Cláudia Baldini, que é a repre-
sentante dos assistidos pelos fundos de pensão e que 
os representou.

Foram momentos de muita profundidade no de-
bate para os esclarecimentos dos dirigentes da for-
ma como a governança nesses fundos de pensão é 
exercida e para explicar, também, qual é o critério de 
aplicação dos recursos, quantos por cento em renda 
variável, quantos por cento em renda fixa, em títulos 
do Tesouro – algumas variam de 40% em renda vari-
ável; outras de 59% –, a questão relacionada ao teto 
das aposentadorias, como pensão complementar, e o 
reconhecimento de que houve, sim, alguns problemas 
sérios com aplicações de risco, como no caso de uma 
empresa no Rio Grande do Sul, a Lupatech, e no caso 
das empresas X, de Eike Batista.

A grande defesa na audiência pública foi de que é 
preciso, realmente, assegurar uma gestão equilibrada, 
de qualidade e, sobretudo, imparcial.

A crítica de que há uma interferência político-
-partidária nos fundos de pensão precisa ser eliminada 
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como forma de resguardar essas instituições que tra-
tam de poupança dos trabalhadores e cuja poupança, 
no seu conjunto, serve de ferramenta importantíssima 
para alavancar o crescimento e o desenvolvimento 
econômico em setores essenciais como infraestrutura 
aeroportuária, como os setores de ferrovias, como o 
setor de energia e tantos outros.

Assim é que, na audiência com os representantes 
desses fundos que acabei de citar, foi possível eliminar 
muitas dúvidas. Algumas permanecem, porque são 
dúvidas que se referem à divergência de interpretação 
sobre o termo legal do funcionamento, sobretudo em 
relação aos limites dessas aposentadorias. 

O fato é que eu considerei a audiência pública 
com os fundos de pensão extremamente esclarecedora 
sobre a forma de atuar dessas. Hoje, percebo, também, 
uma preocupação, porque os gestores desses fundos 
de pensão serão, amanhã, reclamados.

Olha, Senador Paim, o caso mais citado na audi-
ência de hoje foi, claro, o Aerus. Efetivamente, se nós 
não cuidarmos da saúde financeira dos atuais fundos 
de pensão, porque hoje são cuidados, porque estão 
numa posição. “Ah, há déficit!”. Há, sim, déficit, mas 
é um déficit passível de correção. Nós não podemos 
aceitar e nos omitir, contribuindo, indiretamente, para 
que outros casos Aerus venham a acontecer num sis-
tema tão importante como a previdência complemen-
tar, que garante aos participantes uma aposentadoria 
melhor do que aquela conferida pelo Regime Geral da 
Previdência Social.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Muito bem, Senadora Ana Amélia.
Passamos, de imediato, a palavra ao Senador 

Jorge Viana, inscrito para uma comunicação inadiável.
O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 

– AC. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
do orador.) – Caro Presidente Paulo Paim, colegas 
Senadores e Senadoras, eu ocupo a tribuna do Sena-
do Federal – e queria cumprimentar a todos que nos 
acompanham pela Rádio Senado e pela TV Senado 
– para trazer uma preocupação. 

Hoje, como já foi dito aqui, inclusive por V. Exª, 
Presidente, nós fizemos uma visita aos companheiros 
do PT que hoje cumprem sentença judicial. E pude ver 
de perto a situação grave de saúde do Deputado José 
Genoino. Grave. Fiquei com ele e participei, junto com 
meus colegas Senadores, de uma conversa com ele, 
autorizada, obviamente, cumprindo as formalidades le-
gais. A situação de saúde de José Genoino é da maior 
gravidade, tanto é que depois que saímos de lá... E lá 
ele já estava com pressão alta, muito alta. Ele é um 
recém-operado, tem uma doença crônica, tem parecer 

do IML, tem parecer do Dr. Fábio Jatene, tem parecer 
de vários médicos.

Mas eu acho que mais grave ainda é não ha-
ver uma decisão do Poder Judiciário. Como vai ficar 
uma sentença judicial cujo cumprimento ninguém está 
questionando? Tem de se cumprir. O que está se ques-
tionando é a maneira como ela está sendo cumprida. 

Eu ouvi Ministros do Supremo, não foi um nem 
foram dois, dizendo que houve graves falhas de pro-
cedimento nessas prisões, mas eu quero abordar isso 
daqui a pouco. O que estou querendo relatar é que sa-
ímos de lá e, agora, no começo da tarde, às pressas, o 
Deputado Genoino foi levado para o Incor, em Brasília, 
para fazer exames para verificarem se estava ou não 
tendo um agravamento da sua situação de coração.

Eu fico me perguntando. Acho que mais grave 
que a situação de saúde que o Genoino enfrenta é não 
termos uma decisão que já foi pedida pelo Ministério 
Público Federal. E eu estou fazendo aqui um apelo ao 
Supremo Tribunal Federal, ao Ministro Joaquim Bar-
bosa para que decida sobre esse assunto, que será 
muito bom para o Genoino, para os seus familiares, 
para o País inteiro.

Eu ouço o Senador Aloysio Nunes Ferreira. 
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/

PSDB – SP. Com revisão do aparteante.) – Meu caro 
Senador Jorge Viana, desta vez não quero polemizar 
com V. Exª, como polemizei sobre esse mesmo tema 
da outra vez. Apenas faço uma observação: repito e 
insisto que o responsável pela supervisão do cumpri-
mento da pena não é o Ministro Joaquim Barbosa; é 
o Juiz de Execuções Penais de Brasília. Essa foi uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal, tomada na quar-
ta-feira passada, uma decisão a respeito de questão 
de ordem e uma decisão unânime. O responsável pelo 
regime de cumprimento é o Juiz de Execuções de Bra-
sília. E é ele quem deve decidir sobre medidas como 
essa, por exemplo, sugerida por V. Exª: a transferência 
do Deputado Genoino para um regime de prisão do-
miciliar, o tratamento num hospital, enfim. É o Juiz de 
Execuções. Não é o Ministro Joaquim Barbosa. Mas 
a minha sugestão, que queria encaminhar a V. Exª, 
diz respeito à situação do meu amigo José Genoíno. 
Também, como V. Exª, me preocupo com o estado de 
saúde dele. Quando ele saiu do hospital, liguei para 
ele, para a casa dele e falei com ele. É uma pessoa 
por quem tenho uma estima pessoal de muitos anos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Falei para ele, hoje, que V. Exª, inclusive, 
tinha me aparteado, falado em nome dele, separando 
bem as coisas, falando do respeito que tem por ambos, 
pela história de vida.
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O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Isso. Exatamente.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Falei para eles, hoje, da maneira corajo-
sa, eu diria, e absolutamente leal com os fatos como 
V. Exª tinha se pronunciado do ponto de vista pessoal 
em relação a eles

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Agradeço a V. Exª. Agora, a Constitui-
ção faculta ao Chefe do Poder Executivo – no caso, a 
Presidente Dilma – a concessão de graça a um con-
denado. Está lá na Constituição. É um dos poderes do 
Presidente da República, um dos poderes, aliás, mais 
importantes que detém o Presidente da República, 
que é conceder indulto e graça. Indulto, em condições 
gerais, coletivas. O Presidente Fernando Henrique 
concedeu um indulto, em 1999, se não me engano, a 
presos que cumprissem determinadas condições, pre-
sos condenados a penas privativas de liberdade que 
estivessem em determinadas condições, entre as quais, 
doença grave irreversível. Mas essa é uma medida de 
natureza geral. Todos aqueles que se enquadrassem 
nessa hipótese estavam indultados. Mas o Presidente 
da República tem também um poder que vem ainda 
do poder do Imperador, que é o poder de conceder a 
graça a um condenado, como no caso do Deputado 
José Genoíno, que, visivelmente, não tem condições 
de cumprir pena privativa de liberdade, ainda que em 
regime semiaberto. Então, a minha sugestão, meu caro 
Senador Jorge Viana, que é um político tão influente 
e merecidamente influente junto ao Governo, é que V. 
Exª leve essa sugestão à Presidente Dilma, que ela use 
desse seu poder, que os presidentes usam de maneira 
muito parcimoniosa. Mas eu acho que é exatamente 
o caso do Deputado José Genoíno. Muito obrigado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu lhe agradeço, nobre e caro Senador Aloysio 
Nunes, Líder do PSDB nesta Casa. Volto a dizer que V. 
Exª é conhecido aqui como um homem corajoso, não 
no sentido de afrontar as coisas, mas no sentido de 
ser autêntico, de colocar sua posição, que vem sempre 
como resultado de uma trajetória de vida que todos nós 
aqui não só respeitamos, como também admiramos.

Mas eu procurei me informar mais ainda. No caso, 
quando o juiz é do Supremo Tribunal Federal, não se 
aplica, como está estabelecido na legislação, aquilo 
que é corriqueiro, quando é um processo normal, com 
um juiz de primeira instância, que são os procedimen-
tos que precisam ser feitos. Vou bater nessa tecla. Não 
vim aqui para isso, mas para mim é muito, muito im-
portante que aquilo que está estabelecido no Código 
de Processo Penal seja cumprido.

O Ministro Marco Aurélio, um Ministro também 
respeitado por suas posições, que, em muitos casos, 
chocam todos pela autenticidade, disse que é inad-
missível, nos procedimentos de aplicação de pena, 
aquilo que ocorreu no caso da Ação nº 470, que ele 
mesmo também tipifica como espetaculosa: trazer os 
presos para cá, fazê-lo no feriado. Aí há, sim, uma si-
tuação grave.

Já fiz um apelo em relação ao Deputado Genoino 
e queria aqui dizer que estou apresentando um ofício 
ao Procurador-Geral da República, Dr. Rodrigo Janot, 
que, aliás, também foi desrespeitado na sessão do 
Supremo, quando apresentou o pedido de prisão. O 
próprio Ministro Marco Aurélio dissera que, nesse caso, 
deveriam ser ouvidos os advogados, por ser algo novo 
no processo. Foi desprezado o posicionamento do Dr. 
Rodrigo Janot. Parece-me que tinha sido estabeleci-
do o caminho de uma decisão monocrática. E parece 
que o Dr. Rodrigo Janot não fazia parte dessa combi-
nação e cumpriu seu dever constitucional de fazer o 
pedido de prisão.

Mas quero apresentar um ofício ao Ministério 
Público, para que se verifique se houve ilegalidade, se 
houve descumprimento do Código de Processo Penal 
na aplicação das penas no período de sexta-feira até 
domingo. Ou alguém há de achar que não vale uma 
ilegalidade num feriado ou num fim de semana? Por 
quê? Porque, para mim, é muito grave um Ministro do 
Supremo fazer o questionamento, e não foi um nem 
dois. Há falta, pelas informações, de embasamento 
jurídico. Quando é um processo em que o Ministro 
do Supremo é o juiz que decreta a prisão, cabe a ele 
apresentar dois documentos junto com o mandado de 
prisão: a guia de recolhimento e a carta de sentença. 
Isso está no Código de Processo Penal.

Quanto ao questionamento do Senador Aloysio, 
eu reafirmo: quando vem uma decisão do Supremo, 
cabe a ele apresentar esses dois documentos. E por 
que o Supremo não os apresentou? Por que as pri-
sões foram feitas no dia 15 de novembro, num feriado, 
numa sexta-feira? Para humilhar? Se isso foi feito para 
humilhar, já se está agindo fora da Constituição. E se 
isso foi feito para burlar a lei, já que não se apresentou 
a guia de recolhimento e a carta de sentença?

Hoje, há um clamor no País inteiro – e é bom 
que se ouça – pelo fim da impunidade, e isso não é de 
hoje, é de muito tempo. O povo brasileiro é um povo 
justo. Há um clamor do povo brasileiro também por 
justiça. Ninguém neste País aceita injustiça. Se acon-
tecer algo mais grave do que está ocorrendo com o 
Deputado Genoino e se isso ocorrer em decorrência 
de ilegalidades cometidas, nós vamos ter dificuldades 
de explicar isso para a história.
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Então, Sr. Presidente, estou encaminhando um 
ofício ao Procurador-Geral da República, pedindo que 
ele verifique se houve algum tipo de ilegalidade duran-
te a aplicação da pena, no recolhimento dos presos.

Não estamos questionando sentença, é uma de-
cisão do Supremo. Quanto a isso, não cabe discussão, 
a não ser através de advogados, de recursos, quando a 
lei o permite. Mas estou também apresentando, aí sim, 
um requerimento ao Ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, para que o Ministro da Justiça possa, sim, 
averiguar se houve ilegalidade.

As informações que trago, Senador Aloysio, não 
são boas para quem armou, executou essas prisões 
com ilegalidade no fim de semana. Funcionários da 
Polícia Federal falavam ao telefone: “Eu não sou fun-
cionário dessa empresa de televisão, não posso fazê-
-lo”. Há uma suspeita de que havia um conluio – e a 
palavra é essa – para que esses que estão pagando 
pena fossem presos em casa de maneira espetaculosa, 
com exclusividade de imagem. A suspeita não é levan-
tada por quem está preso; a suspeita foi levantada ao 
se ouvirem as conversas de policiais que cumpriram 
bem o seu ofício. A Polícia Federal de São Paulo foi 
republicana, deu o tratamento adequado.

Agora, quando eles se apresentaram, não havia 
mandado de prisão. Em alguns veículos de comunica-
ção, ele estava nas ruas, só não estava lá no dia, na 
hora da prisão. E estava também desacompanhado de 
dois documentos que são básicos, a guia de recolhi-
mento e a carta de sentença. Qualquer advogado... A 
única divergência que tenho com relação ao que diz V. 
Exª é essa aí. Estou afirmando que, quando o juiz que 
sentencia é Ministro do Supremo – está é a única exce-
ção –, cabe a ele, tanto é que chegou na madrugada, 
apresentar guia de recolhimento e carta de sentença.

Obviamente, não vou questionar a competência 
do Supremo nem de nenhum de seus Ministros, pelos 
quais tenho admiração, mas eu queria dizer que estou 
apresentando um requerimento ao Ministro da Justiça, 
José Eduardo Cardozo, para que ele possa apurar se 
houve alguma ilegalidade ou alguma tentativa de ilegali-
dade, porque isso depõe contra o Supremo, isso diminui 
o Supremo, diminui o Poder Judiciário. E não quero que, 
no meu País, tenhamos uma Justiça desacreditada. Ao 
contrário, quero que a ação do Supremo seja sempre 
pedagógica e vire jurisprudência para o Brasil inteiro.

E, para o Procurador-Geral da República, Rodri-
go Janot, eu vou apresentar um ofício, que é o que me 
cabe, pedindo que ele possa averiguar se houve ou 
não uma ação fora da lei para tentar fazer o recolhi-
mento desses sentenciados de maneira espetaculosa, 
priorizando o espetáculo, e não o cumprimento da lei.

Eu ouço V. Exª, Senador Aloysio.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Senador Jorge Viana, V. Exª toma uma 
providência que considero absolutamente correta: 
dirigir-se ao Procurador-Geral da República, que, afi-
nal de contas, representa a cúpula de uma instituição 
cuja principal finalidade é fiscalizar o cumprimento da 
legislação brasileira, pedindo que ele esclareça esse 
assunto. Tenho para mim que o Supremo agiu absolu-
tamente dentro da mais absoluta correção. Fosse ile-
gal a ordem, os policiais não a cumpririam. Ninguém é 
obrigado a cumprir uma ordem manifestamente ilegal.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – É porque V. Exª não sabe, mas, por quatro ho-
ras, os sentenciados ficaram sem mandado nenhum. 
Disseram que o mandado estava chegando. Ele che-
gou às ruas, chegou aonde não devia.

Dizem: “Mas, então, diga o nome da emissora de 
televisão”. Eu não posso aqui pedir informação e apu-
ração e já acusar, pois eu seria injusto. Então, vou pedir 
que apurem se houve ou não ilegalidade. Se houve ilega-
lidade, vamos dar prosseguimento e tomar as medidas. 
Se não houve ilegalidade, isso ficará sem acusação.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Então, é prudente o procedimento de V. 
Exª. Quero apenas lembrar que, na época em que era 
Ministro Márcio Thomaz Bastos, no primeiro Governo 
Lula, era corriqueiro esse tipo de espetáculo, com hora 
marcada para as empresas de televisão irem filmar a 
prisão de acusados, em afronta ao princípio sagrado da 
inviolabilidade da pessoa do réu. Lembro o caso do atual 
Deputado Paulo Maluf e de seu filho Flávio, que foram 
presos, trazidos de helicóptero, e havia lá, na chegada 
do helicóptero, câmaras de televisão. Isso foi ao tempo 
do Ministro Márcio Thomaz Bastos. Infelizmente, esse 
tipo de espetacularização, se houve, não é exceção. 
Vejo as prisões sendo executadas com bastante dis-
crição, mas foram executadas. Mas, mais ainda, se as 
prisões eram ilegais, por que os réus, que estão sob o 
patrocínio de grandes advogados criminalistas – todos 
eles, os conheço quase todos, são grandes advogados 
criminalistas –, não impetraram habeas corpus, diante 
da ilegalidade da prisão? É exatamente esse o remédio 
jurídico que cabe. Para uma prisão ilegal, habeas cor-
pus. Por quê? Por que esses grandes advogados não 
impetraram habeas corpus? Terceiro, no caso do fim de 
semana em que ficaram presos, sem direito à saída...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Em regime fechado.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/PSDB 
– SP) – Mesmo no regime semiaberto, meu caro Senador 
Jorge Viana, nos fins de semana, os sentenciados ficam 
recolhidos ao presídio. Nos fins de semana, é assim no 
regime semiaberto. Nos fins de semana, a pessoa não 
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é livre para sair aqui e acolá; tem de ficar lá, assim como 
tem de se recolher à noite. Finalmente, há uma delegação 
explícita do Plenário do Supremo Tribunal Federal para 
que o juiz da execução penal de Brasília seja o respon-
sável por todas as diligências relativas ao cumprimento 
da pena e ao da prisão. É uma decisão do Pleno do Su-
premo Tribunal Federal tomada na quarta-feira. É isso 
que quero dizer a V. Exª. Houve muitos presos, por este 
Brasil afora, que foram recolhidos à prisão no dia 15 
de novembro. Esse foi o caso de muitos presos! Esses 
foram recolhidos no dia 16. Eu não comemoro a prisão 
deles, mas essa é a realidade dos fatos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Agradeço.

Eu queria só concluir, dizendo que não quero, 
obviamente, fazer qualquer questionamento sobre o 
conhecimento de V. Exª do ponto de vista jurídico, mas 
V. Exª sabe muito bem que advogado não peticiona 
sem documento. Só chegaram no domingo a guia de 
recolhimento e a carta de sentença!

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP. Fora do microfone.) – Mas eles estavam 
presos!

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Era uma prisão ilegal. Vai ser provado que 
houve prisão ilegal durante dois dias. Quem diz isso é 
o Ministro Marco Aurélio.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Mas e o habeas corpus? Cansei de 
impetrar habeas corpus contra prisões ilegais. Cansei 
de fazer isso na vida!

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Não havia a tipificação da prisão!

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – E eram prisioneiros comuns, gente 
pobre! Eu, como defensor público, cansei de impetrar 
habeas corpus sem documento nenhum.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Como falei ainda há pouco, não estou acusan-
do, eu estou questionando e estou apresentando um 
ofício e um requerimento, para que se apure, para que 
se possa fazer a averiguação sobre se houve abuso 
de autoridade e se houve ação fora da lei.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP. Fora do microfone.) – Aí, estamos juntos.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – E quero saber ainda se houve uma ação, no 
cumprimento da decisão judicial, que não questiono... 
Quero deixar bem claro que não estou questionando 
a decisão, a sentença do Supremo, pois isso não pode 
ser questionado por ninguém. Pode-se reclamar, po-
de-se fazer alguma ação através de advogado. O que 
estou querendo é que se esclareça, definitivamente, 

algo que pôs em risco e que está pondo em risco a 
vida de um cidadão.

Eu sei a diferença entre regime semiaberto – está 
na lei, somos obrigados a conhecer – e regime aberto. O 
caso do Deputado Genoino é da maior gravidade. Houve 
manifestações de Ministros do Supremo sobre o fato. 

Estou apresentando um requerimento ex officio 
porque acho que o País não pode ficar com essa dúvida 
ou fazendo estes comentários: uns dizem que houve 
ilegalidade, e outros acham que não houve ilegalidade.

Eu, como Parlamentar, como Senador, não estou 
acusando. Estou levantando uma possibilidade, porque 
ouvi o assunto de Ministros do Supremo. Espero que 
isso colabore para que todos esses episódios sejam 
bem esclarecidos.

Senador José Agripino.
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 

– Senador Jorge Viana, eu vinha ouvindo pelo rádio 
a manifestação de V. Exª e quero elogiar. Acho que a 
atitude que V. Exª toma é elogiável, porque um fato 
como esse não pode ficar no campo cinzento da dúvida.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Das especulações.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Das especulações. Uma decisão unânime dos Mi-
nistros do Supremo de cumprir a ordem de prisão com 
relação ao número de anos é uma questão. Quanto aos 
embargos infringentes, ainda vão se manifestar, e vai-
-se estabelecer regime semiaberto ou regime fechado, 
de acordo com o acúmulo de penas. Mas há uma deci-
são unânime por parte dos Ministros do Supremo, por 
todos, de que as penas já válidas têm que ter eficácia 
imediata. Então, houve uma ordem de prisão. Há uma 
dúvida em relação a uma eventual intempestividade 
ou truculência. Portanto, acho que V. Exª tem toda ra-
zão em questionar o Procurador-Geral da República, 
a Polícia Federal, o Ministro da Justiça com relação a 
procedimentos, até porque são procedimentos do Go-
verno do PT sobre pessoas do PT. Então, nada mais 
razoável do que o esclarecimento que V. Exª solicita.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Eu subscrevo com V. Exª, permita-me 
interromper.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Somos três.

O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco Minoria/
PSDB – SP) – Pedido de esclarecimento dessas ques-
tões que V. Exª levanta.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Seremos três, então.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Eu agradeço, porque acho importante. Isso 
reforça a minha solicitação.
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O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Não tenha dúvida. Quero ir mais longe: uma coisa 
que me preocupa é que, pessoalmente, eu me dou 
muito bem com o Deputado José Genoino. Nós te-
mos divergências políticas, mas me dou bem com ele. 
Quando o encontro, eu o cumprimento afavelmente e 
vice-versa. Ele também o faz. Eu lamento muitíssimo 
o que aconteceu, mas acho que, se houve culpa, tem 
que haver penalidade. Agora, também me preocupa a 
saúde dele. Isso me preocupa muito. Claro, ele baixou 
ao hospital. Não sei em que circunstâncias, mas, muito 
antes de ser preso, ele baixou ao hospital.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT 
– AC) – Ele foi operado.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Fez intervenção cirúrgica. Passou por momentos 
de aflição, que tiveram a solidariedade de todos, e ele 
está preso agora. O que acho importante é o laudo 
médico. Que haja manifestação médica isenta, com 
relação à situação de saúde de José Genoino, para 
que a pena dele possa ser cumprida até em regime 
domiciliar. Que fique preso, mas em regime domiciliar, 
para que não se impute a culpa de um mal maior a 
quem quer que seja. Estou me manifestando até por 
antecipação por esse temor, pelo apreço que tenho por 
ele, apesar de divergências político-partidárias, mas 
tenho apreço pessoal por ele – sempre tivemos uma 
relação muito cordial – e pelo apreço ao ser humano, 
que está acometido de uma doença cardíaca e que 
merece ser objeto de atenção especial. Então, esse 
laudo médico talvez seja a coisa mais importante que, 
nesse momento, deve ser buscada.

(Soa a campainha.)

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Aí, sim, para que a prisão domiciliar ou o regime se-
miaberto, fechado, se instale. Então, quero me associar 
ao pedido que V. Exª vai endereçar ao Procurador-Geral 
da República e ao Ministro da Justiça, mas manifes-
tando a minha preocupação maior, muito maior, com 
relação à saúde do Deputado José Genoino.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/
PT – AC) – Agradeço a compreensão, inclusive do 
Presidente, em relação ao aparte do nobre Senador 
e Líder José Agripino. 

No fundo, só repito aquilo que V. Exª, inclusive, 
ouviu no rádio do meu pronunciamento. Estamos ques-
tionando os procedimentos de sexta-feira até domin-
go, e o melhor jeito de questionar é pedindo que as 
autoridades competentes se posicionem. Obviamente 
que o Procurador da República é constitucional e vai 
verificar se, desde o Supremo até o presídio em Bra-
sília, houve alguma ação que não esteja de acordo 

com a legislação, com a Constituição. Acho que isso 
é importante. Do mesmo modo, que o Ministério da 
Justiça, através do requerimento, possa averiguar se 
houve algum tipo de abuso, se houve outra intenção 
que não o cumprimento da legislação. 

Agora, quero deixar claro o que ouvi, inclusive, do 
próprio José Genoino, que foram tratados da maneira 
como todo cidadão deve ser tratado pela Polícia Fede-
ral, pelo sistema prisional de Brasília. Porém, eles se 
sentem, sim, injustiçados pela maneira como ficaram, 
sem saber como cumpririam suas penas. E o desfe-
cho foi que eles deveriam ficar em regime fechado. E 
isso – quem diz é o Ministro Marco Aurélio – foi uma 
ilegalidade. Mas acho que uma averiguação por par-
te do Procurador-Geral da República pode, sim, fazer 
com que tenhamos os esclarecimentos necessários.

Chega aqui, às minhas mãos, algo que diz: “Sob 
pressão, Ministro Joaquim Barbosa recua e ordena jun-
ta médica”. Mas a informação que tenho é que o IML 
já deu um lado. É conhecida de todos a internação, a 
cirurgia e o estado grave do Deputado Genoino.

Com base no laudo médico, que foi inclusive pe-
dido pelo Ministério Público Federal, eu ouvi o Ministro 
Marco Aurélio dizer: “Em casos graves como esse, e o 
regime dele é semiaberto, a pena pode ser cumprida 
em caráter domiciliar”.

Enfim, o apelo que faço, além do encaminhamento 
dos dois documentos, é para que haja, no menor espaço 
de tempo possível, manifestação do Ministro Joaquim 
Barbosa sobre essa situação, que envolve o estado de 
saúde, da maior gravidade, do Deputado José Genoino.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio 

Governo/PT – RS) – Senador Jorge Viana, meus cum-
primentos pelo pronunciamento, exigindo esclarecimen-
to pela forma como se deram as prisões mediante a 
decisão do Supremo Tribunal Federal.

O Senador Aloysio Nunes tem a palavra como ora-
dor inscrito e, em seguida, o Senador Ruben Figueiró.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
Presidente Dilma Rousseff, nos últimos dias, teve um 
surto. Um surto do bem, que é o da responsabilidade 
fiscal. Pena que tenha sido um surto tardio, porque o 
conjunto da obra da Presidente, até agora, faz com que 
eu a qualifique, do ponto de vista da gestão fiscal, como 
Presidente bomba, o mesmo adjetivo que ela usou em 
relação a uma pauta do Congresso que, se aprovada, 
poderia gerar gastos excessivos ao Governo.

Acontece que o conjunto da obra da Presidente, 
até agora, realmente permite que o adjetivo “bomba” se 
aplique a ela. Esse reconhecimento, aliás, foi materiali-
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zado com o rebaixamento do Brasil por uma agência de 
classificação de risco. Poderíamos chamar de risco Dil-
ma. E o rebaixamento se deu exatamente em função da 
perda da credibilidade da política econômica, do baixo 
crescimento do PIB, do paulatino e inexorável aumento da 
inflação e, sobretudo, do descontrole das contas públicas.

Essas notas das agências podem parecer algo 
exótico, envolvem agências de nome estrangeiro, mas, 
na verdade, refletem uma coisa muito simples: a perda 
de confiança. Perda de confiança que tem consequ-
ência grave para o Brasil e para os brasileiros, porque 
contribui para encarecer – como disse ontem, na ses-
são do Congresso Nacional – a captação dos recur-
sos necessários ao andamento do Governo; torna os 
financiamentos mais escassos e reduz, finalmente, a 
disponibilidade de crédito. 

As consequências? O povo brasileiro paga. Paga 
sob forma de taxas de juros mais elevadas, a encargo do 
Tesouro Nacional; paga sob forma de aumento do custo 
de vida; paga sob a forma de baixos investimentos priva-
dos, por falta de confiança, o que vem se somar à falta 
de investimentos públicos ou à insuficiência de investi-
mentos públicos por falta de competência do Governo.

E por que a gestão Dilma está nos conduzindo para 
esse caminho perigoso? Porque, enquanto o PT adotou 
parte da cartilha herdada do governo do PSDB – con-
trole da inflação, responsabilidade nas contas públicas, 
uma política de câmbio de livre flutuação, associada a 
uma onda de prosperidade sem precedentes na situa-
ção do comércio internacional –, o Brasil foi bem, mas, 
já no final do mandato do Presidente Lula, o cuidado 
com a gestão das contas públicas, no afã de eleger a 
sua sucessora, a situação começa a se deteriorar. O 
País, hoje, convive com orçamentos paralelos, com con-
tas fictícias, com contabilidade fantasiosa, com truques 
contábeis de toda sorte, e que não enganam ninguém. 
O fato é que não enganam ninguém, Senador Agripino! 

Se hoje a situação fiscal do Brasil é grave, se 
deve exclusivamente a deliberação do Governo de 
adotar programas de reativação da economia que au-
mentaram o custo fiscal dos benefícios financeiros e 
creditícios sem que, por outro lado, houvesse uma apu-
ração rigorosa e uma avaliação prévia dos resultados 
a serem atingidos, do benefício social a ser atingido 
em termos de geração de emprego, de ampliação da 
capacidade de investimento. 

De acordo com os cálculos realizados pela Secre-
taria de Política Econômica do Ministério da Fazenda, 
que estão no anexo da proposta orçamentária para o 
ano que vem, o custo fiscal dos diversos subsídios – 
benefícios financeiros e creditícios –, distribuídos sem 
nenhum critério rigoroso, sem nenhum planejamento 
bem pensado, ultrapassará a média dos R$44 bilhões, 

em 2011 e 2012, para R$72 bilhões, em 2013 e 2014, 
ou seja, acréscimo de mais de 60%.

Desde 2007, o BNDES adotou a já conhecida 
política dos campeões nacionais. Empresas nacionais 
amigas passaram a receber todo tipo de favor do BN-
DES, concedido à custa do endividamento público, da 
captação de recursos do Tesouro junto ao mercado, 
para que essas empresas passassem a fazer parte do 
mundo das grandes corporações planetárias. O fracas-
so, infelizmente, é do conhecimento de todos: a OGX; 
a supertele Oi; o BNDES se tornando sócio; fundos de 
pensão se associando a elas, promovendo fusões ditas 
estratégicas, que não deram em nada; a campeã, pro-
jetada para o ramo dos laticínios, LBR-Lacteos Brasil; 
a Fibria, que resultou da fusão da Aracruz com a Vo-
torantim, quebrou também; o Frigorífico Marfrig, que 
levou R$3,6 bilhões do BNDES e foi engolido, depois, 
pelo JBS, que também é acusado de ter provocado, 
por sua vez, um prejuízo de R$2,5 bilhões à Bertin. 
Esse também contou com a participação do BNDES, 
que aplicou no setor cerca de R$12 bilhões. 

O resultado disso o Senador Agripino já mencio-
nou em memorável discurso aqui desta tribuna. Foi a 
desvalorização da carteira de ações do BNDES, do 
BNDESPar, de R$87 bilhões, em 2011, para R$72 
bilhões, em 2012.

O BNDES anunciou, recentemente, uma espécie 
de mea-culpa implícita, que abandonava essa política. 
Então, foi uma política experimental? Não deu certo? 
E aí? Não se teve o cuidado de explicar à sociedade 
brasileira as razões dessa opção, quantos eleitos ga-
nharam, que prejuízos o Erário levou. Não! Simples-
mente está arquivada a política dos campeões nacio-
nais, sem nenhuma explicação. Só que fica o buraco 
nas contas. Um dia isso terá que ser pago. E vai ser 
pago logo. Já está sendo pago.

Ouço o aparte do Senador Agripino.
O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 

– Senador Aloysio Nunes, V. Exª está tocando em um 
assunto que precisamos realçar, colocar aquele mar-
ca-texto, permanentemente, para a compreensão da 
população brasileira sobre o que está acontecendo. 
Nós somos um país capitalista. O PT não gosta do ca-
pitalismo, tem horror a lucro, afasta investidores, gera 
desconfiança, e o Brasil está descendo a ladeira. V. Exª 
está ferindo, com muita propriedade, a questão dessa 
invenção petista dos campeões nacionais. São as es-
trelas que o Governo quis, com o dinheiro do BNDES, 
ou com o dinheiro tomado do público pelo Tesouro, a 
juros de 8%, e repassado pelo BNDES para emprestar 
a 4% aos campeões nacionais. Com isso, pelo cacoete 
do PT de querer inovar, de fazer um modelo novo, de 
fazer um capitalismo novo das empresas que deram 
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um banho de êxito, criou-se uma frustração em termos 
internos e uma lacuna de concessão de investimen-
tos. Porque, veja V. Exª, mais do que Marfrig, JBS, as 
empresas do Eike Batista, a supertele, que tomaram 
um monte de dinheiro do BNDES...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – E também do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– Também do FAT, recursos públicos. E geraram gran-
des frustrações. Você provocou ao mesmo tempo: 1) 
falta de recurso normal do BNDES para investir nos 
pobres mortais que sempre sustentaram a economia 
brasileira...

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mino-
ria/PSDB – SP) – E que não são os amigos do Governo.

O Sr. José Agripino (Bloco Minoria/DEM – RN) 
– E criaram uma casta de privilegiados. Mas isso tudo 
– e aí é onde eu quero chegar – faz parte de um pen-
samento em que se inserem, de forma perversa, a 
Companhia Vale do Rio Doce e a Petrobras. A Vale do 
Rio Doce era campeã absoluta – quando era empresa 
com condução autônoma, do Sr. Roger Agnelli – de 
geração de empregos, de pagamento de tributos e de 
superávit da balança comercial. Interferiram nela, para 
ela ter um comportamento – aspas – “social” diferente, 
e ela mudou de desempenho rapidamente. A Petrobras, 
que sempre foi um orgulho nacional, hoje está se de-
batendo para conseguir sobreviver. Tudo em função de 
um modelo capitalista capenga, defeituoso, que, além 
de provocar frustrações, cria desconfianças do investi-
dor no Governo brasileiro, por esse tipo de postura, do 
incentivo aos campeões nacionais, a indisponibilidade 
de capital republicano para todos – há para alguns, 
apenas para alguns –, a política de atuação com a Pe-
trobras, de querer comprar não pelo menor preço, mas 
querer comprar do produtor nacional. Ótimo! Maravilha! 
Mas isso às custas da perda da competitividade, que 
afeta milhões? Está errado! A mesma coisa, a mesma 
receita para a Companhia Vale do Rio Doce. Está er-
rado! Então, isso é um cacoete, é o cacoete que o PT 
carrega. Daí a frustração das concorrências desertas 
de leilões de privatização, a frustração do leilão solitário 
do pré-sal. Tudo isso em função de um cacoete, que 
é o cacoete central do Governo do PT, que tem horror 
a lucro. No regime capitalista, tudo se move ao redor 
do lucro, não exorbitante, mas o lucro que estimule o 
investimento. Esse, sim, é o grande problema do atual 
Governo. Em seguida a V. Exª, vou falar sobre a reunião 
que fiz com os jovens, vou detalhar um pouco o que 
pude expor aos jovens democratas. Mas, de momento, 
eu quero cumprimentar a V. Exª pela abordagem do 
problema e acrescentar esta modesta conceituação 

daquilo que julgo o grande problema na condução da 
política econômica voltada para investimentos privados 
competentes, como V. Exª está abordando, na questão 
dos campeões nacionais do BNDES.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Agradeço o aparte de V. Exª, que 
só enriquece o meu modesto pronunciamento.

Diria a V. Exª e ao Senado que o PT abandonou, 
já alguns anos, no seu programa, a meta do socialismo, 
mas nem por isso passou a conviver com um saudável 
jogo do mercado, no capitalismo, com ação igualitária, 
enérgica do Estado brasileiro, mediante políticas públicas 
que impulsionem o desenvolvimento e distribuam riquezas.

V. Exª disse que o PT tem horror a lucro. Aí eu 
tenho uma ligeira discordância de V. Exª. O que me 
estranha, num partido que se diz dos trabalhadores, é 
que ele tenha promovido, com esses seus programas 
mirabolantes, a socialização dos prejuízos e a privati-
zação e a concentração dos lucros nas mãos de uns 
poucos escolhidos. Com a privatização do prejuízo, to-
dos pagamos a conta e alguns poucos se beneficiam. 
É um redistributivismo às avessas, implantado por um 
partido que diz encarnar a consciência política e os 
objetivos dos trabalhadores. 

Eu me referi à política dos campeões nacionais, 
mas quero também, meu caro Senador Agripino, me 
referir a outra modalidade de assalto às contas públicas, 
que é a equalização de taxas de juros em programas 
que são implantados com um limite absolutamente in-
definido. O céu é o limite de quanto vai custar.

O Programa de Sustentação do Investimento per-
mite que até R$312 bilhões de empréstimos do BNDES 
sejam subsidiados. O problema é que ninguém sabe 
exatamente o tamanho dessa conta. Aliás, o Senador 
Aécio Neves apresentou uma emenda à LDO que foi 
parcialmente acolhida ontem, na sessão do Congresso, 
visando a dar mais transparência a essas operações 
em que o BNDES repassa às empresas por uma taxa 
de juros menor do que o custo de captação desses 
mesmos recursos pelo Tesouro Nacional.

Dados do Tesouro Nacional informam que essa 
equalização chegará à casa dos R$20 bilhões, em 
2015. E, de acordo com o balanço do BNDES de 2012, 
já chegava de R$12 bilhões o valor que o Tesouro Na-
cional tinha que pagar ao BNDES para ressarci-lo pelo 
prejuízo de emprestar a taxa de juros inferiores ao seu 
custo de captação, que é a TJLP mais 1% ao ano.

Nesse surto de responsabilidade fiscal tardio, 
aliás, a Presidente Dilma – quero completar meu pro-
nunciamento neste ponto – se referiu ao fato de que... 
Cito a Presidente: “O Brasil sente os efeitos da crise 
internacional”. Sempre será a crise internacional. Não 
tenham dúvidas os senhores de que a culpa é sempre 
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dos outros, embora haja sinais de recuperação das 
grandes economias do mundo, especialmente a nor-
te-americana. E dizia a Presidente: “Mas pelo décimo 
ano consecutivo vamos manter a inflação abaixo da 
meta de 6,5% anuais”. 

Como de hábito, esse tipo de declaração da Pre-
sidente Dilma causa imediatamente controvérsias e 
mal-estar no mercado. Ela tem o condão de espalhar 
mal-estar, controvérsia, confusão a cada vez que fala 
sobre o tema da inflação. Será que ninguém do seu 
entourage alertou a Presidente de que a meta da infla-
ção do Banco Central não é de 6,5%? É de 4,5%, com 
a tolerância de dois pontos percentuais acima. Só que 
essa tolerância se tornou regra, uma regra alardeada 
pela Presidente: “Olha, no nosso Governo, pelo décimo 
ano consecutivo, nós vamos manter a inflação abaixo 
da meta de 6,5% anuais”.

Não, Presidente, não! A meta é de 4,5%, e es-
ses 6,5% são uma média de aumento de preços que, 
infelizmente, afeta muito mais os preços que são li-
vres, que não são administrados pelo Governo, do que 
aqueles que são controlados pelo Governo. A inflação 
seria maior se não houvesse controle artificial, e, em 
algum momento, a conta política deverá ser paga em 
relação a preços de combustíveis, a preços de trans-
porte público e a preços de energia elétrica.

Senhora Presidente, a senhora poderá contar 
sempre com a oposição para os alertas sobre a res-
ponsabilidade fiscal.

(Soa a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – Aliás, ontem mesmo, na sessão do 
Congresso, o PSDB e o Democratas se pronunciaram 
contra uma mudança esdrúxula na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias que foi elaborada pelo Congresso em 
2012 para vigorar em 2013. Muda-se a LDO de 2012 
no final do exercício fiscal de 2013! 

Só esse fato já deveria chamar a atenção de to-
dos para o grau de descalabro financeiro em que nós 
estamos. Isso, meus caros colegas, numa sessão do 
Congresso que aprovou a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias para 2014, que deveria ter sido aprovada no 
primeiro semestre, exatamente para abalizar a elabo-
ração do Orçamento atual, cuja tramitação está pres-
tes a se concluir.

Nós vivemos numa verdadeira balbúrdia. 
A oposição não contribui para essa balbúrdia. 

Pelo contrário, muitas vezes, nós aqui,...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco Mi-
noria/PSDB – SP) – ... da oposição, nos insurgimos 
contra medidas populistas, “desperdiçadeiras” do atual 

Governo, mesmo pagando o ônus do favor popular, que 
a sua base parlamentar se recusa a enfrentar.

De modo que a bomba, a bomba, realmente, meu 
caro Presidente Mozarildo Cavalcanti, não está neste 
lado, aqui, da Praça dos Três Poderes. A bomba está 
do outro lado, no Palácio do Planalto, no gabinete da 
Presidente Dilma Rousseff.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aloysio Nunes Fer-
reira, o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Antes de conceder a 
palavra ao Líder José Agripino, a Presidência lê o se-
guinte expediente:

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – A Presidência recebeu o 
Ofício n° 393, de 2013, do Presidente da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza-
ção, solicitando a alteração dos prazos de tramitação 
do Projeto de Lei n° 9, de 2013-CN, que “Estima a 
receita e fixa a despesa da União para o exercício fi-
nanceiro de 2014”.

O Ofício será publicado no Diário do Senado Fe-
deral de 22 de novembro do corrente.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

É o seguinte o calendário, para conhecimento 
dos Srs. Senadores:

– apresentação de emendas ao Projeto de Lei: 
de 21 de novembro a 28 de novembro;

– publicação e distribuição de avulsos das emen-
das: até o dia 3 de dezembro;

– apresentação, publicação, distribuição e votação 
dos relatórios setoriais: até 11 de dezembro;

– apresentação, publicação, distribuição e vota-
ção do relatório final do relator-geral: até o dia 19 de 
dezembro;

– encaminhamento do parecer da CMO à Mesa 
do Congresso Nacional: também no dia 19 de de-
zembro;

– implantação das decisões do Plenário do Con-
gresso Nacional e geração de autógrafos: até o dia 20 
de dezembro.

São os seguintes o Ofício e o calendário na 
íntegra:
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Of. Pres. nº 393/2013/CMO

Brasília, 21 de novembro de 2013

Assunto: alteração dos prazos no cronograma de tra-
mitação do Projeto de Lei nº 9/2013-CN (Projeto de 
Lei Orçamentária para 2014)

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Na qualidade de Presidente da Comissão Mista 

de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO), 

dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar a alteração 
dos prazos de tramitação do Projeto de Lei nº 9/2013-
CN (PLOA 2014) em vigor, conforme cronograma ane-
xo, tendo em vista votação do Parecer Preliminar , na 
continuação da Décima Reunião Ordinária, realizada 
nesta data.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 
protestos de elevada estima e distinta consideração. 
– Senador Lobão Filho.
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra ao 
Senador José Agripino, como Líder do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM 
– RN. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, eu quero crer que vá 
ser lida pela Mesa a proposta de emenda à Constitui-
ção que eu tive oportunidade de apresentar, que foi 
aprovada na CCJ, por unanimidade, e que submete à 
aprovação de lei complementar a criação de qualquer 
Ministério novo, qualquer autarquia nova, qualquer 
empresa pública nova, como contribuição que o meu 
Partido e eu próprio estamos dando ao gasto público, 
que não para de crescer no País, ao aparelhamento 
do Estado, que tem comprometido a eficácia das estru-
turas públicas do País, enfim, ao equilíbrio das contas 
públicas. É uma proposta de emenda à Constituição 
que logrou êxito e foi aprovada na CCJ, por unanimi-
dade dos votos, e contou com os votos, inclusive, do 
próprio Partido dos Trabalhadores.

Eu quero salientar este fato, fazendo o registro 
da realização, hoje pela manhã, de um encontro da 
Juventude Democrata, reunindo jovens do meu Par-
tido, de vários Estados da Federação. Veio gente de 
Rondônia, do Rio Grande do Sul, do Rio de Janeiro, de 
Minas Gerais, de Goiás, de vários Estados do Brasil, 
para um encontro que vai se prolongar até o sábado 
e que vai debater vários temas: campanhas eleitorais, 
a questão econômica, a questão da mulher, o encami-
nhamento do País na visão dos democratas.

E eu tive oportunidade de dizer a eles da minha 
luta, como Presidente do Partido, para fazer crescer 
um Partido que foi alvo de ataque por parte de um par-
ceiro da Base do Governo, recém-criado, o PSD, que 
tentou, com o apoio do Governo, nos eliminar da luta 
que empreendemos com os nossos autênticos para 
um sobreviver e depois crescer; da nossa realidade, 
da eleição de 2012, quando, pela força das nossas 
ideias já exibimos bons resultados com a conquista 
de prefeituras importantes, como a Prefeitura de Sal-
vador, que é a terceira capital do Brasil; a Prefeitura 
de Aracaju; a Prefeitura do maior Município do Espírito 
Santo, que é Vila Velha. Enfim, das etapas que vimos 
cumprindo, para fazer sobreviver e crescer a oposição 
e da importância de os partidos de oposição existirem 
e serem acreditados, no momento em que o Brasil 
atravessa dificuldades.

E eu lhes explicava, dizia-lhes que hoje deveria 
ser lida a proposta de emenda à Constituição de mi-
nha autoria, que significava uma contribuição ao País 
no rumo do equilíbrio fiscal e da diminuição do gasto 
público. E lhes dizia da minha preocupação, do reco-
nhecimento dos enormes méritos que o Brasil tem.

O Brasil, no aglomerado do BRICS – Brasil, Rús-
sia, Índia e China, e acresça-se a África do Sul –, é o 
único desses países que detém os três eixos que ga-
rantem que, no futuro, uma nação emergente possa vir 
a ser potência mundial, que é dispor de água, energia 
e capacidade de produzir alimento. A Rússia tem dois, 
não tem o terceiro; a China, idem. O Brasil tem os três 
e tem toda a condição de ter um futuro brilhante, pro-
missor, muito mais do que seus assemelhados.

Eu estava enxergando, entendendo claramente 
que a escalada em que o Brasil havia se colocado era 
claramente descendente, porque ele havia perdido 
competitividade. E lhes dava alguns elementos: o Bra-
sil perdeu competitividade por cacoetes de governo. O 
Brasil é hoje um país campeão de carga tributária, de 
infraestrutura lamentável, com estradas de má qualida-
de, com portos irregulares, com aeroportos entupidos, 
sem hidrovias, sem ferrovias, onde a tonelada de soja 
produzida no Mato Grosso, em terras baratas, de alta 
produtividade – terras baratas, de alta produtividade, 
repito –, chega ao Porto de Paranaguá por um preço 
maior do que a tonelada da mesma soja, produzida 
na terra cara do Paraná, por uma questão de infraes-
trutura logística.

Logo nós, que temos a condição, por elementos 
próprios, de oferecer ao mundo, de maneira competitiva, 
alimentos de forma mais barata e que, por cacoete de 
governo, pela inexistência de investimentos, estamos 
perdendo na onda da competitividade.

Senadora Ana Amélia, há dados que me assus-
tam e a V. Exª também. A informação de que disponho 
dada a mim por economistas é que o déficit da balan-
ça comercial do setor industrial do Brasil este ano – o 
grande elemento que mostra se um país é competitivo 
ou não é o setor industrial – será de US$100 bilhões.

O grande trunfo da economia brasileira é o agro-
negócio, que, em 1989, produziu superávit de US$10 
bilhões. Em 2012, vai chegar a US$80 bilhões. Isso 
tudo, o esforço do talento do goiano, do gaúcho, da 
paranaense, do habitante de Rondônia, do Pará, vai 
engolido pela ineficiência ou pela falta de competiti-
vidade do setor industrial brasileiro. Todo o esforço, 
tudo aquilo que a gente canta em prosa e verso, que 
o Brasil é campeão na produção de carne, de soja, 
de milho, de algodão, gera um superávit de US$80 
bilhões, tendo saído de 10 para 80, e é engolido pelo 
déficit da balança comercial e industrial, produto da 
perda da competitividade decorrente exclusivamente 
– porque já fomos competitivos no setor industrial, fo-
mos claramente – de uma coisa criada pelo Governo: 
carga tributária indecente, infraestrutura inexistente e 
equilíbrio fiscal comprometido, gasto público de pés-
sima qualidade, que não reserva dinheiro nem para 
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baixar a carga tributária nem para executar a obra de 
infraestrutura, que dirá para investir decentemente 
em educação, em saúde, em transporte de qualidade.

Ouço com muito prazer a Senadora Ana Amélia.
A Srª Ana Amélia (Bloco Maioria/PP – RS) – Se-

nador José Agripino, este tema é um tema recorrente 
e temos que continuar batendo nele, porque acredito 
que “água mole em pedra dura tanto bate até que fura”. 
Quer dizer, essa é a realidade. Aquilo que se chama-
va de desindustrialização se reflete nesses números 
que V. Exª acaba de se referir. Mais do que isso: sou 
de um Estado de vocação exportadora, Senador José 
Agripino, mas o Rio Grande do Sul está padecendo 
agora das barreiras que a Argentina está impondo 
à importação de calçados do meu Estado, e não só 
calçados, mas produtos alimentícios que têm valor 
agregado. Não há nenhuma mobilização no sentido 
de negociação dentro do Mercosul e nessa relação 
bilateral para resolver isso. Então, os calçados – 750 
mil pares – estão lá parados. Não entram na Argen-
tina. E moda é perecível tanto quanto alimentação, e 
não vende. Para terminar, o agronegócio a que V. Exª 
também se referiu que tem uma contribuição pesadís-
sima na nossa balança comercial, o desequilíbrio da 
balança seria maior não fosse a contribuição que dá 
ao agronegócio. Mas pasme, Senador: vem uma reso-
lução do Denatran exigindo emplacamento e vistoria 
de máquinas agrícolas. O senhor já imaginou sair, de 
uma cidade do interior de qualquer parte do Brasil, 
uma colheitadeira para chegar à agência do Detran na 
cidade para fazer a vistoria, pagando emplacamento? 
Tem emplacamento e vistoria. Isso significa tirar de cir-
culação do bolso do agricultor R$27 milhões. Hoje fui 
Relatora de um projeto que foi aprovado na Comissão 
de Agricultura, que trata de eliminar isso, de autoria do 
Deputado Alceu Moreira. Assim não dá para trabalhar! 
Parabéns pelo seu pronunciamento!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – Senadora Ana Amélia, as suas manifestações 
são sempre muito equilibradas e muito lúcidas. Agora, 
veja V. Exª, emplacar máquina agrícola que recolhe 
grão de soja ou corta cana no campo, não atropela 
ninguém, não fura sinal de trânsito, é apenas fúria ar-
recadatória, somente isso. Porque emplacar um auto-
móvel que circula pelas ruas tem o duplo sentido de 
promover arrecadação para aplicação em rodovias, 
em sinalização e a identificação do veículo para práti-
ca da atitude fora de norma. Mas a máquina agrícola 
é fúria arrecadatória, é estado de descontrole explícito.

Daí a importância que dei, na minha fala com os 
jovens, à necessidade de sobrevivermos como parti-
do de oposição. Democracia é governo governando e 
oposição criticando, denunciando, para estabelecer 

no contraponto o produto daquilo que interessa à so-
ciedade, que é o conserto do erro. O papel do partido 
político que vamos resistir é o de apontar caminhos.

O Senador Aloysio Nunes acabou de fazer um 
discurso falando sobre os campeões nacionais. Acho 
que, a se manter o comportamento deste Governo que 
tem, pelo capital privado, desprezo, só o usa em última 
instância e, quando usa, usa-o sob desconfiança, ra-
zão pela qual o capital privado também é desconfiado 
deste Governo, essa equação não vai dar certo. Neste 
Governo, não vamos conseguir chegar ao equilíbrio de 
que o País precisa para readquirir competitividade. A 
competitividade se readquire quando se tem o Estado 
enxuto com uma despesa pública civilizada. Para ha-
ver sobra, e não para pagar o serviço de uma dívida 
de R$2 trilhões, que chega a quase R$200 bilhões, o 
que inviabiliza baixar a carga tributária ou ter dinhei-
ro para investir em educação, saúde e infraestrutura. 
Ou seja, o âmago da questão é dívida pública interna, 
decorrente de gastança, gasto público que não para 
de crescer. Daí a proposta de emenda à Constituição 
que apresentei, que é um freio nessa caminhada. E 
isso só vai acontecer... Como V. Exa disse, Senadora 
Ana Amélia: “água mole em pedra dura, tanto bate 
até que fura”. Não do Governo, mas junto à opinião 
pública, apontando os caminhos, denunciando, colo-
cando claramente a denúncia e qual é a solução do 
problema na nossa visão, para que, pela via do voto, 
da compreensão do eleitor, se possa reorientar este 
País antes que seja tarde.

Os Estados Unidos readquiriram competitividade, 
entraram de novo no trilho. A Europa entrou no trilho, o 
Japão entrou no trilho. Estão todos ressurgindo.

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Minoria/DEM – 
RN) – E o Brasil, que tinha tudo para explodir, implo-
diu. Está implodindo. E cabe a nós, partidos políticos, 
fazermos a denúncia e apontarmos os caminhos de 
saída. E eu venho aqui, com a apresentação da mi-
nha proposta de emenda à Constituição, dar a minha 
modesta contribuição no sentido de apontar caminhos 
para a solução do problema do custo Brasil.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-

co União e Força/PTB – RR) – Concedo a palavra, 
neste instante, ao Senador Ruben Figueiró, do Mato 
Grosso do Sul.

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Sra Senadora Ana Amélia, 
Srs. Senadores, esta Casa acabou de ouvir dois impor-
tantes pronunciamentos: o primeiro, do Líder Aloysio 
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Nunes, do meu Partido, PSDB; e o outro, do Senador 
José Agripino, Líder do Democratas. Se nós pensarmos 
bem sobre o que S. Exas falaram, chegaremos inevita-
velmente à conclusão de que este País está indo por 
caminhos tortuosos. Não há no horizonte nenhuma 
coisa que nos acene que os próximos anos serão de 
prosperidade no campo econômico, no campo social 
e, evidentemente, no campo político.

Ao solidarizar-me com as manifestações desses 
eminentes Líderes, posso afirmar a V. Exªs que sou 
hoje um cidadão absolutamente intranquilo. Não sei 
exatamente para onde o nosso País se encaminhará 
e, nesse sentido, Srª Senadora Ana Amélia, meu caro 
Presidente Mozarildo Cavalcanti, eu desejo me mani-
festar sobre dois importantes problemas que ocorreram 
no final da semana passada e sobre outro que acaba 
de ocorrer justamente aqui nesta Casa, a Casa Alta 
do Congresso Nacional.

O primeiro acontecimento se deu no Dia da 
Proclamação da República, na última sexta-feira, 
e provavelmente ajudará a reescrever a história do 
nosso País.

Numa decisão ousada e corajosa, o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, Ministro Joaquim Bar-
bosa, deu andamento aos procedimentos penais da 
Ação Penal nº 470, também conhecida por Processo 
do Mensalão, começando a fazer cumprir o trânsito em 
julgado dos envolvidos nesse que foi considerado um 
dos mais notórios e divulgados escândalos de desvio 
de recursos públicos do governo brasileiro. 

Compartilhando a opinião da grande maioria da 
sociedade, está mais do que claro que o processo de 
democratização teve um significativo avanço, pois havia 
imensa dúvida se membros de nossas elites políticas 
e empresariais teriam a punibilidade correspondente 
aos delitos cometidos.

Durante muito tempo pairaram dúvidas imensas. 
Em conversas com cidadãos de todos os extratos so-
ciais, o que víamos era a descrença plasmada pelo 
sentimento de que o andar de cima estava imune aos 
rigores da lei. Tal sentimento foi reforçado pela demora 
em finalizar o processo e pela quantidade de recursos 
apresentados por advogados altamente competentes 
contratados pela maioria dos réus.

No fim, depois de acompanharmos o mais longo 
julgamento de nossa história, o desfecho mostrou-se 
improvável quando o Colégio do Supremo acatou, pela 
diferença do voto do decano, Ministro Celso de Mello, 
a tese do cabimento dos embargos infringentes, algo 
que suscitou tensões e irritação na grande maioria do 
povo brasileiro. 

Mesmo assim, prevaleceu o consenso de que, 
como se tratava de julgamento ocorrido em Tribunal de 

última instância, cabia ser necessário esgotar todos os 
mecanismos de defesa, como pressuposto das mais 
amplas concessões do direito do contraditório, base 
de uma sociedade avançada, funcionando sob a égide 
do Estado democrático de direito.

Com isso, Sr. Presidente, o Supremo cuidou, 
com extremo zelo e até com alguns exageros, no 
meu modo de entender, de garantir que os réus es-
gotassem todos os seus recursos, para provar que 
as acusações a que foram submetidos continham 
dúvidas razoáveis que pudessem mitigar a pena ou 
reverter a punição.

Assim, a ação penal arrastou-se a não mais po-
der. Nesse andamento, muitos começaram a sentir o 
cheiro de pizza. A sociedade brasileira foi submetida a 
um jogo de idas e vindas, conhecendo os labirínticos 
caminhos da Justiça, com embargos declaratórios, em-
bargos infringentes, embargos dos embargos, enfim, 
filigranas e firulas, chicanas e protelações, tudo para 
garantir, repito, o devido processo legal e, assim, não 
sobrar dúvidas se afinal a justiça seria realmente feita.

Foi neste ambiente que ocorreu, e ainda não 
está finalizado, o pedido de prisão de parte dos réus. 
Para todos os que acompanhamos, está mais do que 
claro: a lei está sendo cumprida com rigor técnico e 
inédito. A Constituição brasileira está sendo obser-
vada em seus mínimos detalhes. Não há o que se 
discutir. A Ação Penal nº 470 está tramitando da ma-
neira mais aberta e democrática que jamais se teve 
notícia no Brasil. 

Por isso, Sr. Presidente, Senador Mozarildo Ca-
valcanti, não compactuo com a opinião do ex-Ministro 
José Dirceu e do Deputado licenciado José Genoíno 
e de lideranças maiores do PT de que a decisão do 
Ministro Joaquim Barbosa tenha sido arbitrária e de 
caráter político, muito menos de que tudo está sendo 
feito num gesto de vingança das elites contra aqueles 
que representam um Governo popular. 

Lamento dizer isso. Trata-se de uma visão dis-
torcida do que seja o exercício da democracia. Pior, 
trata-se de um gesto de desespero diante daquilo que 
se configura como o mais lídimo cumprimento da lei. 

A lei deve ser igual para todos. Essa é a base 
dos valores de uma sociedade igualitária que deseja 
superar suas mazelas e se transformar numa referên-
cia de modernidade. 

Imagino que não deva ser fácil assistir à prisão 
de companheiros de partido. Mas, neste momento, to-
dos devemos mostrar maturidade e aceitar o fato de 
que o Brasil está mudando. Lamento que alguns não 
estejam tendo a clareza necessária deste processo. 
É com sentimento de indignação que vejo alguns não 
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aceitando o fato de que personagens de nossa elite 
estejam indo para a prisão.

Acredito que o Supremo abriu uma nova porta que 
não será mais fechada. Nos próximos anos, veremos 
a importância deste momento para a nossa juventude. 
Nenhum país convive com a impunidade sem que as 
instituições sejam arrastadas juntas no mesmo mar de 
lama. Essa é a mais pura verdade.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, não podemos 
aceitar interpretações errôneas desse processo. Acei-
tar a ideia de vingança das elites ou de um complô 
contra o PT é compactuar com teorias conspiratórias 
ou imaginar que o País pode conviver com o golpismo 
ideológico de quem não aceita as regras democráticas. 

Para quem, como eu, vive há muitos na lida da 
política, posso dizer, com humildade, que chegou a hora 
de muitos perceberem que a prática de ilegalidades, 
de traficância entre o público e o privado, de falta de 
referências republicanas, enfim, de todas essas coi-
sas que infelicitam o Brasil felizmente pode estar com 
os dias contados. Esse é o sonho de muitos. Espero 
que os recentes acontecimentos delineiem novos ca-
minhos para o País.

Ao registrar este meu pensamento, Sr. Presiden-
te, Senador Mozarildo Cavalcanti, eu desejo comentar 
um outro assunto que me traz à tribuna.

A Comissão de Agricultura desta Casa recebeu, 
nesta manhã, o Ministro da Justiça, Sr. José Eduar-
do Cardozo, e o Advogado-Geral da União, Sr. Luís 
Adams, para falar sobre a questão indígena. Também 
ouvimos as palavras do Governador André Puccinelli, 
do meu Estado, o Mato Grosso do Sul, alertando 
para a possibilidade de ocorrer, lá no nosso Estado, 
uma chacina caso a solução definitiva continue sen-
do protelada.

V. Exª, Sr. Senador Mozarildo Cavalcanti, foi uma 
das presenças ilustres naquele encontro, que, no meu 
modo de entender, vai ser histórico, porque vai de-
marcar, sem dúvida nenhuma, a posição do Governo 
e a posição daqueles que alertam o Governo sobre a 
gravidade da situação que vivemos.

Posso afirmar a V. Exªs que atualmente esta-
mos com 80 propriedades rurais invadidas em Mato 
Grosso do Sul. A Funai ainda pleiteia a demarcação 
de mais 39 aldeias. Há muito tempo a classe política 
vem alertando o Governo Federal de que a situação 
está prestes a explodir como um barril de pólvora. 
Não queremos mais ver índios e não índios perdendo 
a vida nesta guerra. O governador relatou a morte de 
três policiais militares neste tipo de confronto. Este ano 
um índio morreu na fazenda Buriti, em Sidrolândia, e 
com certa frequência vemos denúncias de agressões 
e tentativas de emboscada.

O que posso dizer a V. Exªs da reunião com o 
Ministro da Justiça é que foi – entre aspas – “mais do 
mesmo”. Ele não trouxe grandes novidades e disse que 
o Governo Federal está disposto a repassar recursos 
do Orçamento para resolver a questão, seja para ban-
car indenizações ou para comprar terras. No entanto, 
o recurso está consignado no Orçamento de 2013 por 
meio de emenda sugerida pelo Senador Moka, e não 
foi liberado.

O Sr. José Eduardo Cardozo não esclareceu 
como nem quando a situação de fato será solucio-
nada. Também disse que acabou de elaborar, com a 
Ministra da Casa Civil, Srª Gleisi Hoffmann, minuta 
de portaria para garantir mais transparência e impar-
cialidade às novas demarcações de terras indígenas, 
pois determina que o Ministro da Justiça tenha a pos-
sibilidade de atuar como mediador e fazer o reexame 
técnico das contestações que possa haver a respeito 
do processo de demarcação. Posso afirmar a V. Exª 
que ele pisou no mesmo espaço, como vem fazendo 
há tanto tempo.

Segundo ele, esta portaria tem efeito imediato 
para situações em curso. Mas a tal portaria, antes de 
ser publicada, será enviada às lideranças indígenas 
e aos representantes dos produtores rurais, além de 
órgãos relacionados ao tema para ser aprimorada, 
caso necessário. Segundo o Ministro Cardozo, o do-
cumento será encaminhado aos interessados a partir 
da próxima segunda-feira.

Ao longo da audiência, ele bateu muito na tecla 
da importância de se decidir como os direitos podem 
ser implantados sem conflito, uma vez que os dois la-
dos se julgam com razão e reclamam da omissão do 
Governo Federal representado na pessoa dele.

Ora, Sr. Presidente, é isso que todos nós quere-
mos. Não queremos mais ter que assistir a vídeos como 
o que o Governador Puccinelli pediu para reproduzir 
na reunião, de um produtor rural caído de costas no 
chão, com as mãos amarradas para trás, totalmente 
ensanguentado, com a cabeça talhada a facão, pedin-
do para ser solto para conversar. Chocante também 
foi a revelação de que o indígena que filmou procu-
rou o governo estadual para – entre aspas – “vender” 
aquele vídeo.

A Srª Senadora Kátia Abreu falou durante a au-
diência, com a propriedade de Presidente da Confe-
deração Nacional da Agricultura (CNA), que está mais 
difícil de segurar o produtor rural no campo, porque a 
vontade dele é reivindicar solução urgente com suas 
máquinas em frente à Praça dos Três Poderes.

Esta semana, em Mato Grosso do Sul, produtores 
reivindicaram de forma bastante intensa na frente da 
sede da Funai, a superintendência da Funai em Cam-
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po Grande, Mato Grosso do Sul. Já se organizam para 
arrecadar fundos para garantir recursos para bancar 
a defesa de suas propriedades, numa demonstração 
cabal de descrédito do Estado democrático de direito 
neste aspecto.

O fato é que de tanto repetirmos a mesma ladai-
nha sem enxergarmos ações efetivas, nós, políticos, 
estamos perdendo a credibilidade junto a esta parce-
la da população que muito trabalha e contribui para o 
crescimento do Brasil, conforme, há poucos instantes, 
afirmou a Senadora Ana Amélia em criterioso aparte 
que fez ao Senador José Agripino.

Não é justo que eles paguem esta conta sozinhos, 
especialmente, aqueles que têm suas terras invadidas, 
sua residência queimada, seus bens destruídos, sua 
plantação dizimada e seus animais abatidos por índios 
invasores que agem com a segurança de estarem aci-
ma da lei, insuflados, em muitos casos, por ONGs e 
até por agentes da Funai.

Falo pelo Mato Grosso Sul, mas também sou so-
lidário aos produtores do Estado de Roraima, aqui tão 
bem representados pelo Senador Mozarildo Cavalcanti, 
do Rio Grande do Sul, representados pela eminente 
Senadora Ana Amélia, do Paraná, de Santa Catarina, 
do Mato Grosso e da Bahia, que também têm sofrido 
com a demora em definições concretas e objetivas para 
resolver os conflitos agrários envolvendo demarcações 
de reservas indígenas de forma definitiva.

A reunião como o Ministro da Justiça terminou 
deixando no ar as perguntas que mais nos afligem. 
O Governo Federal vai resolver a questão indígena? 
Como? E quando? Parece-me que ainda continuare-
mos amargando estas dúvidas por algum tempo.

Sr. Presidente, Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, após essa reunião na Comissão de Agricultura, a 
que me referi, tive a oportunidade de acompanhar S. 
Exª, o Sr. Governador do Estado de Mato Grosso do 
Sul, André Puccinelli, na companhia dos Senado-
res Delcídio do Amaral e Waldemir Moka, para ouvir 
uma proposta do Sr. Ministro da Justiça com relação 
ao que deseja o Governo realizar a partir da próxi-
ma semana. 

Confesso a V. Exª que saí da reunião absoluta-
mente intranquilo. Intranquilo, Sr. Presidente, porque o 
Governo deve acenar com uma solução para a ques-
tão da Fazenda Buriti até o dia 28 deste mês. Há uma 
ameaça, tanto de índios quanto de não índios, de que, 
se solução não houver até essa data, poderá haver um 
confronto entre as duas correntes de opinião. 

A minha intranquilidade, Sr. Presidente, também 
se situa na fala do Sr. Ministro, que não acenou, efeti-
vamente, para os produtores rurais que lá estavam no 
sentido de que realmente haveria uma solução para os 

demais casos. Disse apenas que, baseado naquilo que 
se prometia naquele instante, haveria solução, como 
um sinal de que iriam clarear as situações advindas 
depois da questão da Fazenda Buriti.

Sr. Presidente, ao manifestar essa minha triste 
opinião gostaria que V. Exª também consignasse como 
lida a manifestação que fiz durante aquela reunião 
na Comissão de Agricultura de hoje, em que aduzi 
uma série de razões para balizar a minha opinião a 
respeito, inclusive as perguntas que deixei para que 
respondesse S. Exª, o Sr. Ministro da Justiça José 
Eduardo Cardozo. 

(Soa a campainha.)

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (Bloco Minoria/PSDB 
– MS) – Saliento também que nessa reunião nós ti-
vemos a oportunidade de ouvir a manifestação de V. 
Exª, que fez um retrospecto absolutamente concreto e 
fiel a respeito das providências que uma Subcomissão 
deste Senado fizera ao redor de 1989, percorrendo 
todo o País para situar os conflitos existentes – e isso 
por sugestão do Sr. Presidente da República, à épo-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva. Por incrível que pareça, 
após V. Exªs entregarem esse relatório ao Presiden-
te, por sua solicitação, tiveram o desprazer de saber 
que, sob pressões internacionais, o ex-Presidente da 
República teria engavetado o estudo feito por V. Exªs. 
É triste ouvir e consignar isso.

Também tivemos oportunidade de ouvir as mani-
festações da Senadora Ana Amélia sobre a situação 
existente no Rio Grande do Sul. É tão penosa quanto 
a nossa, Senadora Ana Amélia. Confesso a V. Exª que, 
assim como quanto ao meu Estado, eu também estou 
insatisfeito – absolutamente insatisfeito – com as vãs 
promessas que o Sr. Ministro Cardozo fez com relação 
à solução para os problemas fundiários do seu Estado, 
o Rio Grande do Sul.

Ao registrar, Sr. Presidente, minha manifestação, 
eu, como brasileiro, creio que os eleitores hão de le-
var em consideração todos esses fatos e que, proxi-
mamente, nós possamos ter dirigentes desta Nação 
que tenham sensibilidade sobre todas as questões 
graves que são colocadas à sua decisão, sem que 
haja absolutamente diferença entre brasileiros, sejam 
eles de que etnia forem, pois são, constitucionalmen-
te, brasileiros. 

É o que eu sinceramente espero. 
Obrigado, Excelência.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR RUBEN FIGUEIRÓ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e §2º, 
do Regimento Interno.)
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COMISSÃO DE AGRICULTURA

21/11, às 7h45

Audiência com Ministro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo e Advogado-Geral da União, Luis Adams

Senhores Ministros, 
Há muitos meses estamos alertando as autori-

dades federais a respeito do acirramento dos confli-
tos entre índios e não índios em meu Estado, o Mato 
Grosso do Sul. Mas o governo parece que tem feito 
“ouvidos moucos”, mesmo com a morte de um índio, 
o crescimento das invasões por indígenas, o comple-
to desrespeito às decisões judiciais e as ameaças de 
reação dos dois lados, com provável derramamento 
de sangue.

Vossa Excelência mesmo, senhor Ministro José 
Eduardo Cardozo, após inúmeras desconsiderações a 
esta Comissão, ao Senado e ao Congresso brasileiro, 
nos forçou a convocá-lo. Se não fosse por isso, talvez 
não tivéssemos a honra da sua importante presença 
na data de hoje. Entendo que esta sua postura é o re-
flexo do quão prioritário ou não prioritário é o assunto 
na sua agenda atribulada. 

Ainda no primeiro semestre, tivemos três reuni-
ões com ministra-chefe da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, 
Vossa Excelência e o ministro Luis Adams e, em uma 
delas, com a presença do ministro da Secretaria-Geral 
da Presidência da República, Gilberto Carvalho, e das 
ministras do Planejamento, Miriam Belchior, e do Meio 
Ambiente, Izabella Teixeira. 

Ouvimos a ministra Gleisi afirmar que estava re-
presentando a própria presidente Dilma Rousseff. Ela 
nos assegurou que o governo federal iria tomar os pro-
cedimentos necessários, na hipótese de desapropria-
ção, indenizar de maneira justa os proprietários, ou seja, 
pagando pelas benfeitorias e também pela terra nua. 

No dia 20 de junho, em reunião realizada em 
Campo Grande, o ministro Gilberto Carvalho, asse-
gurou que dali a 45 dias, em 05 de agosto, o governo 
daria uma solução. De lá pra cá, já se passaram cinco 
meses e nada! Durante esse período, os produtores, 
muito embora com suas terras invadidas, mantiveram 
respeito ao combinado. Infelizmente, esse não foi o pro-
cedimento de certos setores da comunidade indígena.

Desculpas protelatórias eram apresentadas para 
dizer que “não ia se empurrar a questão com a barri-
ga”, dada a gravidade da situação, portanto reconhe-
cida por Vossa Excelência. Até porque “empurrar com 
a barriga” não seria mais possível. 

Se antes a desculpa era aguardar a decisão do 
Supremo Tribunal Federal sobre os embargos à deci-
são relativa a Reserva Raposa Serra do Sol, hoje, o 
Executivo Federal já não pode mais usá-la. O senhor 

Advogado-Geral da União, Luis Adams, manifestou 
em entrevistas, inclusive para a TV, que a decisão do 
STF serviu como diretriz para o governo. Isso significa 
o restabelecimento da Portaria 303 da AGU?

Pois bem, o tempo está passando. Estamos a 
exatos nove dias do prazo final concedido pelos pro-
dutores sul-mato-grossenses para a “reação”. No dia 
07 de dezembro será realizado em Campo Grande o 
primeiro leilão para arrecadar fundos para garantir a 
defesa dos produtores rurais. Vejam bem senhores, a 
que ponto chegamos? Mais de 500 reses de bovinos, 
grãos, máquinas e equipamentos serão vendidos para 
gerar recursos para que o produtor possa se defender 
das invasões. Esta decisão é a prova cabal de que es-
tas pessoas estão completamente desacreditadas do 
Estado. E falo do papel que deve ser desempenhado 
pelo Estado, não de governos e partidos A, B ou C. 
Falo do Estado Democrático de Direito e do desres-
peito à nossa Constituição que proclama o direito à 
propriedade privada.

Os índios, por seu lado, mandam avisar que não 
negociarão mais com ninguém e preveem uma tragé-
dia anunciada em Mato Grosso do Sul.

Dias atrás, o ex-presidente Lula foi ao meu Estado 
e percebeu que não estamos exagerando e chegou à 
conclusão óbvia de que a questão já era pra ter sido 
resolvida há muito tempo. Lula foi embora prometendo 
apoio. Comprometeu-se a empenhar-se junto à presi-
dente Dilma Roussef, que segundo ele, terá de tomar 
para si a responsabilidade de solução dos conflitos in-
dígenas em Mato Grosso do Sul e “assumir ela própria 
o comando dessas articulações”. Chegou também a 
outra conclusão óbvia: a saída para os conflitos deve 
ser tomada ainda em “tempos de paz”, porque “na hora 
que começar a guerra vai ser muito mais difícil, muito 
mais caro e muito mais complicado”. 

Portanto, senhor ministro, seguem minhas per-
guntas. São quatro:

– O governo vai resolver a questão, ou vai conti-
nuar empurrando com a barriga? Contraditando 
a expressão própria de Vossa Excelência.
– Como vai resolver? Vai apoiar a reintegração de 
posse nas áreas invadidas, custe o que custar? 
Vai realizar a desapropriação das áreas invadi-
das com preço justo, pagando pelas benfeitorias 
e pela terra nua, uma vez que estamos falando 
de produtores que têm a titulação da terra, al-
guns por mais de um século? Ou vai adquiri-las 
a preço justo?
– Quando vai colocar um ponto final na questão? 
Imediatamente, utilizando, em cooperação com 
o governo do Estado, os recursos disponíveis de 
seu fundo próprio, adicionado àquele no valor to-
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tal de R$ 50 milhões de Reais, consignados no 
atual orçamento da República por diligência dos 
eminentes senadores Delcídio Amaral e Waldemir 
Moka? Ou vai tentar ainda negociar outro prazo, 
para a decepção de indígenas e não indígenas, 
os produtores rurais?
– Sabe vossa Excelência que há fortes indícios 
de que há ações de treinamento de indígenas 
para as temidas “guerras de guerrilhas”?

O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Bloco 
União e Força/PTB – RR) – Cumprimentando V. Exª 
pelo pronunciamento, quero, neste instante, passar a 
palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg, do PSB do 
Distrito Federal.

Antes que o Senador Rodrigo Rollemberg co-
mece a falar, eu quero dizer a V. Exª, Senador Ruben 
Figueiró, que o requerimento de V. Exª será atendido 
na forma regimental.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, na semana passada, eu e o Senador Cristovam 
Buarque, com a solidariedade do Senador Ruben Fi-
gueiró, ocupamos esta tribuna para denunciar a maior 
agressão ao projeto original de Brasília perpetrada 
pelo Governador Agnelo Queiroz e pelo Secretário de 
Habitação, Geraldo Magela.

Chamou-nos atenção a ousadia de propor algu-
mas mudanças no projeto original de Brasília, atenden-
do aos interesses da especulação imobiliária ou outros 
interesses inconfessáveis. Mas nos chamava atenção 
tal a ousadia, a gravidade e o disparate das propostas 
apresentas. Propostas essas que rapidamente promo-
veram imensa indignação na cidade, indignação co-
mandada pelas entidades representativas e estudio-
sas do urbanismo brasileiro, do urbanismo do Distrito 
Federal, notadamente a Faculdade de Arquitetura da 
Universidade de Brasília, diversos professores da Fa-
culdade de Arquitetura, o Conselho de Preservação do 
Instituto Histórico e Geográfico do Distrito Federal, o 
Instituto dos Arquitetos do Brasil, o Movimento Urba-
nistas por Brasília, enfim, todos se rebelaram. Alguns 
articulistas, cronistas desta cidade se rebelaram e se 
estupefizeram com a coragem, com a ousadia do que 
estava sendo proposto. Algo como, Sr. Presidente, por 
exemplo, privatizar todos os espaços de escolas, de 
equipamentos públicos, reservados para clubes Uni-
dades Vizinhança, localizados nas superquadras, nas 
entrequadras da Asa Sul, da Asa Norte, do Cruzeiro, 
do Sudeste. Algo como a criação de uma cidade com 
prédios de 27m de altura, de nove andares, ao final 
do Eixo Monumental, no Setor Ferroviário, próximo à 
Rodoferroviária e ao Setor Militar Complementar. Pro-

postas como a mudança de destinação de lotes na 
orla do Lago Paranoá, lotes destinados a clubes que 
se transformavam em hotéis, a mudança de gabaritos 
e de normas de alterações de uso da quadra 901, e 
várias outras aberrações indescritíveis. Isso tudo no 
que deveria ser um Plano de Preservação do Conjunto 
Urbanístico de Brasília.

E eu alertava ali e dizia que faria uma carta ape-
lando à Presidenta da República, em função da falta 
de bom senso do Governador do Distrito Federal e 
das consequências que isso poderia ter para o Brasil, 
porque o Brasil é signatário de acordos internacionais 
do patrimônio. Brasília é tombada como Patrimônio 
Cultural da Humanidade, pela Unesco, e por ser o 
Governador do Partido da Presidenta, apelando para 
que a Presidenta interferisse nesse processo, até para 
evitar um mal maior.

Eu me referia, eu dizia um ditado popular: é me-
lhor prevenir do que remediar. Porque, certamente, 
isso terminaria num grande escândalo, em função das 
aberrações e dos interesses inconfessáveis que se 
escondiam e que se escondem por trás desse Plano 
de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília. 

Pois bem, a indignação da população levou o 
Governador, ontem, de forma acanhada, envergo-
nhada, a anunciar que estaria retirando desse Plano 
de Preservação do Conjunto Urbanístico todos esses 
itens a que me referi aqui. A transformação de lotes 
de clubes em hotéis, a retirada do projeto de criação 
de uma cidade ao final do Eixo Monumental, a possi-
bilidade de privatização dos espaços de escolas nas 
quadras e superquadras, as mudanças na 901 Norte, 
enfim, as principais questões apontadas que revela-
vam, digamos assim, a ponta do iceberg.

E chamou a atenção que, ao sair, o Governador 
deu uma declaração à imprensa dizendo que Brasília 
era Patrimônio Cultural, inclusive da humanidade, e, 
por isso, exigia cuidados. Eu fico pensando, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, se o Governador Agnelo 
foi avisado ontem que Brasília é Patrimônio Cultural da 
Humanidade. A sensação que temos ao ouvir a decla-
ração do Governador Agnelo, depois de ter tido a co-
ragem de propor essas coisas à Câmara Legislativa, é 
de que alguém avisou a ele ontem: “Olha, Governador, 
Brasília é Patrimônio Cultural da Humanidade, Brasília 
tem tombamento federal, Brasília não é uma cidade 
qualquer.” E Brasília foi tombada pela sua singularidade 
e pela sua importância histórica, pelo que ela repre-
senta para o mundo do ponto de vista de concepção 
urbanística singular, diferenciada e de altíssimo valor.

Mas eu volto à tribuna para retomar este tema 
para insistir com o IPHAN. Nós estivemos no IPHAN 
para cobrar do IPHAN nacional uma posição clara 



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  83939 

sobre essa questão, porque a população do Distrito 
Federal está solicitando uma posição clara do IPHAN 
e também da Presidenta da República no sentido de 
interferir para a retirada da tramitação desse Plano 
para que a população possa se debruçar sobre ele 
com tranquilidade, com profundidade. E nós não po-
demos aceitar agora: “Não, nós tiramos isso; agora vai 
aquilo.” Até porque os estudos feitos com profundidade 
por especialistas mostram que há contradições entre o 
que diz o texto e o que dizem os anexos desse texto. 
E o grau de ousadia é tão grande que nos leva a crer 
que essas contradições não são meros equívocos, o 
que já seria muito grave, mas, provavelmente, ali esta-
rão as pegadinhas para poder atender aos interesses 
inconfessáveis posteriormente.

Chama a atenção também, Sr. Presidente, a fragi-
lidade dos argumentos da técnica que veio expor este 
Plano para a Bancada Federal do Distrito Federal, que 
não soube responder a nenhum dos questionamentos 
da Bancada Federal. O interessante é que nos relatava 
a Drª Vera Ramos, arquiteta que vem estudando, presi-
dente do Conselho de Preservação do Instituto Histó-
rico e Geográfico, que, ao ir lá no Sedhab, ao apontar 
um erro, a equipe técnica reagia assim: “É verdade, a 
senhora tem razão; tira isso; muda isso.” Ou seja, não 
há nenhuma convicção. É assim, minha gente, que 
estão tratando do Plano de Preservação do Conjunto 
Urbanístico de Brasília.

Venho aqui e virei quantas vezes forem neces-
sárias, porque entendo que essa é uma questão da 
maior importância para o País; nós estamos falando 
da Capital do País, de uma cidade reconhecida como 
Patrimônio Cultural da Humanidade. E basta ver as 
manifestações da população do Distrito Federal a res-
peito dessa questão.

Queremos trazer esse debate para o Senado Fe-
deral, convidando o Secretário de Habitação, convidan-
do o Presidente do IPHAN, convidando a sociedade civil 
para dissecar esse Plano de Preservação do Conjunto 
Urbanístico. Preocupa-nos também, em função de tudo 
isso, em função dos interesses que estão movendo o 
Governo do Distrito Federal neste momento, o fato de 
estar sendo discutida, sem o conhecimento da popu-
lação, a Lei de Uso e Ocupação do Solo (LUOS), que 
está tramitando na Câmara Legislativa. Preocupa-nos 
porque entendemos que é importante uma lei de uso e 
ocupação do solo, mas uma lei como essa tem de ser 
debatida com profundidade, às claras, explicando-se 
detalhadamente os impactos e as consequências...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ... de cada artigo ali presente. 

Porque as coisas são assim, está chegando o final do 
ano e, daqui a pouco, na última semana, naquelas ses-
sões que entram madrugada adentro, aprova-se uma lei 
com profundo impacto para o futuro do Distrito Federal.

Esses dias, os jornais noticiaram que o Governo 
do Distrito Federal pretende aprovar uma cidade com 
900 mil habitantes – essa foi a notícia veiculada –, às 
margens da DF-140. Grande parte dessa área foi re-
centemente transformada para expansão urbana e é 
de propriedade privada.

Então, nós temos de estar atentos também a 
essa Lei de Uso e Ocupação do Solo, como devemos 
estar atentos ao que está acontecendo na Terracap 
neste momento. A Terracap é a empresa que deveria 
cuidar das terras públicas do Distrito Federal, deveria 
ser uma agência de desenvolvimento local, mas as 
informações que nos vêm sobre o que está aconte-
cendo lá, especialmente o que tange às decisões que 
estão para ser tornadas públicas em relação ao Par-
que Tecnológico Capital Digital, também nos deixam 
extremamente preocupados.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
venho aqui nesta tribuna, mais uma vez, reiterar à Pre-
sidente Dilma – já encaminhei a carta –, no sentido 
de que ela interfira, aconselhe o Governador Agnelo 
Queiroz, que agora já sabe que Brasília é Patrimônio 
Cultural da Humanidade, para que retire de tramitação 
esse projeto e que permita à população, que informe à 
população, através das tabelas, sobre o que vai signifi-
car o adensamento proposto por esse plano, item por 
item; qual a consequência que vai acontecer se apro-
vado esse plano. Plano esse, diga-se de passagem, 
que foi encaminhado pelo Conselho de Planejamento 
da cidade, pelo Conplan, quando estava com suas 
atividades suspensas pela Justiça do Distrito Fede-
ral – outro detalhe –, suspensas em função de que a 
composição da sociedade civil naquele Conselho não 
tinha respeitado as regras legais. Portanto, a Justiça 
mandou suspender as atividades do Conplan.

Leio aqui também e peço para constar nos Anais 
desta Casa...

(Soa a campainha.)

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – ... uma nota, uma moção assi-
nada por arquitetos de todo o Brasil, na última edição 
do Q+50, no Palácio Quitandinha, em Petrópolis, em 
que arquitetos de todo o Brasil soltam, lançam, publi-
cam uma moção de solidariedade a esta nossa causa, 
mostrando a sua preocupação com Brasília, como pa-
trimônio ameaçado por ações do Governo.

O Governo tem demonstrado total falta de conhe-
cimento do que representa Brasília como patrimônio 
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histórico, como feito histórico e cultural, e desconhece 
totalmente o que significam as escalas residencial, mo-
numental, gregária e bucólica que formam o conceito 
que balizou o tombamento do conjunto urbanístico.

Repito que Brasília merece ser preservada não 
porque é tombada, mas ela é tombada porque merece 
ser preservada, essa é a razão do tombamento, um 
projeto tão singular, tão fantástico, tão diferente que a 
própria Unesco reconheceu como primeira cidade mo-
derna que deveria ser tombada pelo que ela significa 
como feito histórico.

Portanto, solicitando que conste dos Anais da 
Casa a manifestação dos arquitetos de todo o Brasil, 

essa moção, reitero esse apelo à Presidente Dilma, 
confiante de que vamos retirar esse PPCUB e colocá-lo 
sob a análise da população de Brasília e, ao mesmo 
tempo, alertar para a Lei de Uso e Ocupação do Solo, 
sobre o que está sendo urdido nesse momento pelo 
Governo do Distrito Federal no que se refere à Lei de 
Uso e Ocupação do Solo do Distrito Federal.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR RODRIGO ROLLEMBERG EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.
(Inseridos nos termos do art. 210, inciso I, § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mozarildo Cavalcanti. Blo-
co União e Força/PTB – RR) – Convido a Senadora 
Ana Amélia para presidir a sessão, já que vou ter um 
compromisso urgente.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pela Srª Ana 
Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Convido para fazer uso da palavra, como 
oradora inscrita, a Senadora Lúcia Vânia.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco Apoio 
Governo/PSB – DF) – Srª Presidenta, com a permissão 
da Senadora Lúcia Vânia, solicito também para que 
conste dos Anais como parte do meu pronunciamento 
a carta enviada à Presidenta da República.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Na forma regimental, a solicitação de 
V. Exª será atendida, Senador Rodrigo Rollemberg.

Com a palavra, a Senadora Lúcia Vânia.
A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB – GO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no próxi-
mo dia 26, terça-feira, a Ouvidoria do Senado realiza-
rá uma videoconferência, com imagens geradas pelo 
Interlegis, para todo o Brasil, através das Assembleias 
Legislativas. Discutiremos o tema: O papel das Ouvi-
dorias na ampliação da participação popular.

Desde que assumi a Ouvidoria, em abril deste 
ano, percebi que o seu papel é muito mais do que re-
ceber e responder os reclamos da população de forma 
burocrática. Este sentimento se fortaleceu por ocasião 
das manifestações sociais de junho, quando a popu-
lação brasileira pôde expressar parte de suas frus-
trações e ansiedades em relação ao Poder Público.

Fiquei perplexa, e expressei isso em pronuncia-
mento, que embora o Senado tenha um complexo de 
instrumentos chamados de Canais de Participação Po-
pular (e-Cidadania, Alô Senado, o Serviço de Atendi-
mento ao Usuário do Processo Legislativo e o Opine), 
além da Ouvidoria, mesmo assim, todos fomos pegos 
de surpresa com a ida da população às ruas.

A propaganda do Senado diz que “com essas 
ferramentas o Senado assegura que toda voz do cida-
dão será ouvida e encaminhada aos setores próprios, 
e toda sugestão, crítica e elogio serão considerados.”

Isso não está sendo verdade, Srª Presidente, Srs. 
Senadores. Pedi, nos últimos dias, um relatório do Alô 
Senado, de janeiro de 2012 até setembro último.

O relatório que me foi enviado informava que o 
Alô Senado já distribuiu aos gabinetes parlamenta-
res e áreas administrativas 892.639 manifestações 
somente em 2013, com uma média diária de 3.300 
manifestações distribuídas. Informou, também, que 
prestou 20.644 informações e que não tem autono-
mia para cobrar respostas e nem o controle do tem-
po médio de resposta quando os destinatários são 
os gabinetes.

Consta do relatório, igualmente, um alto índice 
de ausência de respostas por parte dos gabinetes.

Levanto, então, algumas indagações para todos 
nós: de que forma essas manifestações nos são enca-
minhadas? De que forma somos instados a responder 
a essas manifestações que o relatório informa terem 
sido encaminhadas aos nossos gabinetes? A metodo-
logia utilizada para gerenciamento dessas manifesta-
ções tem sido eficaz?

Acrescento outras indagações de caráter ge-
rencial: Como os canais se articulam entre si? Em 
que linguagem eles se comunicam? Qual a estraté-
gia comum têm eles para que, realmente, o cidadão 
se sinta atendido? Quando os seus coordenadores 
se reúnem?

A resposta a todas essas questões é não.
Não é surpresa, então, que tenhamos atentado 

para as manifestações de junho quando a população, 
literalmente, sitiou o Congresso e bateu à nossa porta.

A videoconferência que vamos fazer é apenas 
uma das estratégias que traçamos para ampliar a par-
ticipação popular, no uso do papel da Ouvidoria, como 
interlocutora junto a esta Casa. E, por extensão, dos 
demais canais de comunicação do Senado.

Um dos mais festejados cientistas políticos con-
temporâneos, o italiano Norberto Bobbio, tem uma 
expressão que nos aponta o caminho: “O único modo 
de tornar possível o exercício da soberania popular é 
a atribuição ao maior número de cidadãos do direito 
de participar direta e indiretamente na tomada das 
decisões coletivas.”

No caso da Ouvidoria, temos os seguintes núme-
ros de demandas, a partir de julho: julho, 488 (reflexo 
das manifestações de junho); agosto, 205 manifesta-
ções; setembro, 135 manifestações; outubro, 122 ma-
nifestações. O nosso público alvo é de 190 milhões de 
cidadãos brasileiros e estamos tendo uma demanda 
decrescente e insignificante, diante desse universo 
populacional. De fato, as pessoas não sabem que a 
Ouvidoria existe.
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Nós todos, dentro das orientações que têm ema-
nado da Mesa Diretora do Senado, não podemos abrir 
mão de que a Ouvidoria e os demais canais de comuni-
cação do Senado são um instrumento para promover a 
participação popular, a transparência e a eficiência da 
nossa atuação parlamentar. E mais: esses instrumen-
tos de comunicação do Senado têm que ser indutores 
para que o cidadão possa usar o seu maior poder de 
força: a reclamação.

Se os canais de comunicação do Senado não nos 
permitirem identificar os pontos de estrangulamento 
da nossa atuação, para corrigi-los e darmos respos-
tas consequentes aos cidadãos, eles estão sendo, no 
mínimo, ineficazes.

Quando, recentemente, o Presidente do Sena-
do fez um pronunciamento, usando de transparên-
cia quanto à gestão do Senado, temos que concluir 
que a gestão participativa e democrática tem que 
saber conviver e, mais do isso, alimentar-se da ci-
dadania ativa.

Não temos que temer a crítica, se dela podemos 
nos apropriar para melhor desempenhar as nossas 
funções parlamentares; não temos que temer a de-
núncia, se podemos usá-la para apurar e depurar as 
ações, para que dela resultem ações públicas plenas 
de valores éticos e morais, indispensáveis à demo-
cracia; não temos que temer as sugestões e elogios, 
se acreditamos que as decisões coletivas sempre são 
mais sábias do que as solitárias.

Todo o nosso trabalho na Ouvidoria é para que 
ela tenha transparência e participação, em nome de 
todo o Senado.

Por isso, convido todos os Senadores a nos apoia-
rem nessa Videoconferência. Solicito os presidentes 
e ouvidores das Assembleias Legislativas, que vão 
receber as imagens, que nos deem um suporte de 
divulgação.

Representamos o Poder Público e, pensando 
no dia 15 de novembro, da Proclamação da Repúbli-
ca, isto é, da res pública ou, se traduzirmos, coisa do 
povo, coisa pública, façamos da opinião dos cidadãos 
o norte para as nossas ações.

Era o que tinha a dizer, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE ANA AMÉLIA (Bloco Maio-

ria/PP – RS) – Obrigada, Senadora. Cumprimento V. 

Exª pela iniciativa, e terá o apoio de todos os Senado-
res nessa missão tão relevante.

Com a palavra, o Senador Mozarildo Cavalcanti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 

e Força/PTB – RR) – Srª Presidente, quero pedir a in-
clusão na Ordem do Dia do PLC nº 87, de 2013, que 
cria cargos no Tribunal Regional do Trabalho no Rio de 
Janeiro. E, portanto, depende de uma decisão de V. Exª.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – V. Exª peça regime de urgência para votar, 
Senador, porque...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – É verdade. Solicito a V. Exª a vo-
tação do requerimento de urgência.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Porque, antes da Ordem do Dia, temos 
de fazê-lo.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (Bloco União 
e Força/PTB – RR) – Exatamente, aprovado pela Co-
missão de Constituição e Justiça.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Sim. Senador, eu lhe agradeço a providên-
cia, ao Senador Aloysio Nunes também, da Liderança 
da oposição. Ontem, houve um acordo das Lideranças 
em relação aos requerimentos para votação das ma-
térias que haviam sido submetidas à apreciação em 
várias Comissões, especialmente na Comissão de 
Relações Exteriores e na Comissão de Constituição 
e Justiça, entre os quais está esse projeto.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.374, DE 2013 
(Requerimento nº 81, de 2013-CCJ, na origem)

Requeiro, nos termos do artigo 338, inciso IV, do 
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara nº 87, de 2013.

Sala das Comissões, 20 de novembro de 2013.
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Consulto os Senadores. (Pausa.)

Não havendo objeção do Plenário, está aprovado 
o requerimento de urgência e a inclusão da matéria 
na Ordem do Dia.

Obrigada, Senador Mozarildo Cavalcanti.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Está aberta a 

ORDEM DO DIA
Item 15:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 213, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 213, de 2013 (nº 825/2013, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo de Previdência Social entre a Re-
pública Federativa do Brasil e o Canadá, ce-
lebrado em Brasília, em 8 de agosto de 2011.
Parecer favorável sob o nº 1.302, de 2013, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relatora ad hoc: Senadora Ana 
Amélia, esta Presidente.

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encer-

rada a discussão. 
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 213, DE 2013 

(Nº 825/2013, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo de Previdência 
Social entre a República Federativa do Bra-
sil e o Canadá, celebrado em Brasília, em 8 
de agosto de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Pre-

vidência Social entre a República Federativa do Brasil 
e o Canadá, celebrado em Brasília, em 8 de agosto 
de 2011.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-

retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do Acordo encontra-se publicada no DSF de 
20-9-2013.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Item 16:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 214, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 214, de 2013 (nº 873/2013, 
vindo da Câmara dos Deputados), que aprova 
o texto do Acordo-Quadro entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Polônia sobre Cooperação 
Bilateral em Matéria de Defesa, assinado em 
Varsóvia, em 1º de dezembro de 2010.
Parecer favorável, sob nº 1.303, de 2013, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora: Senadora Ana Amélia.

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.)
Como não há quem queira discutir, está encer-

rada a discussão.
Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
A matéria está aprovada e vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 214, DE 2013 

(Nº 873/2013, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo-Quadro entre o 
Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República da Polônia sobre 
Cooperação Bilateral em Matéria de Defesa, 
assinado em Varsóvia, em 1º de dezembro 
de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo-Quadro 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Polônia sobre Cooperação 
Bilateral em Matéria de Defesa, assinado em Varsóvia, 
em 1º de dezembro de 2010.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resul-
tar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
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art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do Acordo encontra-se publicada no DSF de 
20-9-2013.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Item 17:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 267, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre-
to Legislativo nº 267, de 2013 (nº 1.124/2013, 
da Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo entre o Governo da Repúbli-
ca Federativa do Brasil e o Governo da Re-
pública de Cingapura sobre a Isenção Parcial 
de Vistos, assinado em Cingapura, em 14 de 
dezembro de 2011.
Parecer favorável, nº 1.304, de 2013, da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relatora ad hoc: Senadora Ana Amélia.

O projeto está em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, está encer-

rada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado, e a matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:

(*) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 267, DE 2013 

(Nº 1.124/2013, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República de Cingapura sobre 
a Isenção Parcial de Vistos, assinado em 
Cingapura, em 14 de dezembro de 2011.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República de Cingapura sobre a Isenção 
Parcial de Vistos, assinado em Cingapura, em 14 de 
dezembro de 2011.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acar-

retem encargos ou compromissos gravosos ao patri-
mônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

(*) A íntegra do texto do Acordo encontra-se publicada no DSF de 
22-10-2013.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Item extrapauta:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA  
Nº 87, DE 2013

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 87, de 2013, (nº 4.227/2012, 
Casa de origem, de iniciativa do Tribunal Su-
perior do Trabalho, que dispõe sobre a criação 
de cargos de provimento efetivo do Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região. (Rio de Janeiro).
Há, sobre a mesa, parecer favorável da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Francisco Dornelles.

Foi publicado na forma regimental. (Parecer nº 
1.317, de 2013-CCJ.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Poderão ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão. 

Discussão do projeto em turno único.
A matéria está em discussão. (Pausa.)
Como ninguém pretende discutir, está encerrada 

a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Está aprovado.
A matéria vai à sanção.
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados.

É a seguinte a matéria aprovada:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2013 
(Nº 4.227/2012, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho)

Dispõe sobre a criação de cargos de pro-
vimento efetivo no Quadro de Pessoal da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Ficam criados, no Quadro de Pessoal da 

Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Re-
gião, com sede na cidade do Rio de Janeiro, Estado 
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do Rio de Janeiro, os cargos de provimento efetivo 
constantes do Anexo desta Lei.

Art. 2º Os recursos financeiros decorrentes da 
execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 1ª Região no orçamento geral da União.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Essas matérias todas que foram vo-
tadas – agradeço a cooperação dos Senadores – fo-
ram acertadas ontem, na reunião que tivemos, pelas 
Lideranças dos partidos da Base governista e Base 
de oposição.

Não havendo mais matérias na Ordem do Dia, 
está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

ORDEM DO DIA

1  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 43, DE 2013

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 43, de 2013 (nº 
349/2001, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Luiz 
Antonio Fleury), que acrescenta os §§ 1º e 
2º ao art. 47; e dá nova redação aos incisos 
III, IV e XI do art. 52; ao § 2º do art. 55; e ao 
§ 4º do art. 66 da Constituição Federal, abo-
lindo a votação secreta no âmbito do Poder 
Legislativo.
Parecer sob nº 1.279, de 2013, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Angela Portela, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 32, DE 2010

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 32, de 2010, ten-
do como primeiro signatário o Senador Val-
ter Pereira, que altera os arts. 92 e 111-A da 
Constituição Federal, para explicitar o Tribunal 
Superior do Trabalho como órgão do Poder Ju-
diciário, alterar os requisitos para o provimen-
to dos cargos de Ministros daquele Tribunal e 
modificar-lhe a competência.
Parecer favorável, sob nº 1.846, de 2010, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 35, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 35, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Luiz Hen-
rique, que revoga o inciso I do art. 49, acres-
centa inciso ao art. 52 e altera a redação do 
inciso VIII do art. 84 da Constituição Federal, 
a fim de tornar privativa do Senado Federal a 
competência para decidir sobre tratados, acor-
dos ou atos internacionais.
Parecer sob nº 269, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Se-
nador Jorge Viana, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece, com voto 
em separado do Senador Roberto Requião.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 89, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Walter 
Pinheiro, que acrescenta § 2º ao art. 52 da 
Constituição Federal, para estabelecer que os 
ocupantes de cargo público que tiverem sua 
escolha aprovada previamente pelo Senado 
Federal, nos termos do art. 52, III, f, devem 
comparecer a essa Casa, anualmente, para 
prestar contas de suas atividades nos respec-
tivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 7, DE 2013

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 7, de 2013, tendo 
como primeiro signatário o Senador José Sar-
ney, que acrescenta artigo ao Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para vincular 
a duração dos benefícios fiscais concedidos 
às Áreas de Livre Comércio (ALC) e à Ama-
zônia Ocidental ao prazo de vigência da Zona 
Franca de Manaus.
Parecer favorável, sob nº 462, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Valdir Raupp, com voto 
contrário do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 46, DE 2012 
(Tramitam em conjunto as Propostas de Emenda 

à Constituição nºs 46 e 61, de 2012) 
(Calendário Especial – Requerimento 

nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 46, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Flexa Ribeiro, que altera 
o art. 27 do Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias para criar o Tribunal Regional 
Federal da 6º Região, com sede em Belém e 
jurisdição nos Estados do Pará, Amapá, Ma-
ranhão e Tocantins.
Depende de novo parecer, em virtude do Re-
querimento nº 795, de 2013, de tramitação 
conjunta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 61, DE 2012  
(Tramitam em conjunto as  

Propostas de Emenda à Constituição 
nºs 46 e 61, de 2012) 

(Calendário Especial –  
Requerimento nº 809, de 2013)

Quinta e última sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 61, de 2012, tendo como primeiro 
signatário o Senador Eunício Oliveira, que 
cria Tribunal Regional Federal com jurisdição 

nos Estados do Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte e sede na cidade de Fortaleza.
Depende de novo parecer, em virtude do Reque-
rimento nº 795, de 2013, de tramitação conjunta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 57A, DE 1999

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 57A, de 1999 (nº 438/2001, na Câmara dos 
Deputados), tendo como primeiro signatário o 
Senador Ademir Andrade, que dá nova reda-
ção ao art. 243 da Constituição Federal (tra-
balho escravo).
Parecer favorável, sob nº 594, de 2013, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Aloysio Nunes Ferreira.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 34, DE 2013

Primeira sessão de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 
2013, tendo como primeiro signatário o Senador 
José Agripino, que altera os incisos XIX e XX do 
art. 37 e o art. 88 da Constituição Federal, para 
determinar que a criação e extinção de órgãos, 
Ministérios ou entidades da Administração Pú-
blica seja feita mediante lei complementar.
Parecer nº 1.266, de 2013, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Francisco Dornelles, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

10 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 5, DE 2006 
(Desarquivado nos termos do 
Requerimento nº 239, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 5, de 2006 (nº 2.472/2000, na 
Casa de origem, da Deputada Luiza Erundina), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de men-
sagem estimuladora do exercício da cidadania 
na publicidade dos serviços e obras realizados 
pelos órgãos públicos federais.
Pareceres favoráveis, sob nºs 403 e 404, de 
2009; e 743, de 2011, das Comissões
– de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador César Borges;
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor ad hoc: Senador Antonio Carlos Júnior; e
– de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunica-
ção e Informática (em audiência, nos termos 
do Requerimento nº 642, de 2009), Relator: 
Senador Rodrigo Rollemberg.

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 315, DE 2003 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 315, de 2003 – Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que au-
toriza o Poder Executivo a criar a Mesorregião 
Metade Sul do Estado do Rio Grande do Sul.
Pareceres sob nºs 399 e 1.387, de 2009, das 
Comissões:
– de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antonio Carlos Valadares, favo-
rável, com as Emendas de nºs 1 e 2 – CCJ, 
que apresenta; e
– de Desenvolvimento Regional e Turismo (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
737, de 2009), Relator ad hoc: Senador Tasso 
Jereissati, favorável ao Projeto e as Emendas 
nºs 1 e 2-CCJ, apresentando, ainda, a Emen-
da nº 3-CDR.

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 3, DE 2013 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 3, de 2013-Complementar, da 
Senadora Ana Amélia, que acrescenta § 3º ao 
art. 6º da Lei Complementar nº 87, de 13 de 
setembro de 1996, para vedar a exigência de 
recolhimento antecipado de imposto relativa-
mente ao estoque de mercadorias recebidas 
antes do início do regime de retenção anteci-
pada por substituição tributária.
Parecer favorável, sob nº 752, de 2013, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator 
ad hoc: Senador Armando Monteiro.

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 432, DE 2013 
(Tramitando nos termos dos 

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em primeiro 
turno, do Projeto de Lei do Senado nº 432, 

de 2013 (apresentado como conclusão do 
Relatório Parcial nº 4, de 2013, da Comissão 
Mista de Consolidação da Legislação Federal 
e Regulamentação de Dispositivos da Cons-
tituição Federal, Relator: Senador Romero 
Jucá), que dispõe sobre a expropriação das 
propriedades rurais e urbanas onde se loca-
lizem a exploração de trabalho escravo e dá 
outras providências.

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 787, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de De-
creto Legislativo nº 787, de 2009, do Senador 
Magno Malta, que obriga as concessionárias 
de energia elétrica a instalarem, sem ônus 
adicional, relógios de dupla tarifação para pro-
dutores rurais.
Parecer sob nº 1.213, de 2013, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relatora: 
Senadora Kátia Abreu, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece.

18 
REQUERIMENTO Nº 835, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
835, de 2013, do Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 137, de 2011, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 466 e 539, 
de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 
214, 328, 334, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 91 e 390, de 2012, a fim de que te-
nha tramitação autônoma (utilização do FGTS 
para pagamento de serviços educacionais).

19 
REQUERIMENTO Nº 836, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
836, de 2013, do Senador Wilder Morais, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 137, de 2011, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 466 e 539, de 2009; 303 
e 326, de 2010; 16, 35, 69, 157, 214, 328, 334, 
364, 373, 524, 580, 618 e 663, de 2011; 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
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autônoma (utilização do FGTS para pagamento 
de serviços educacionais).

20 
REQUERIMENTO Nº 937, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
937, de 2013, do Senador Inácio Arruda, so-
licitando o desapensamento dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 138 e 227, de 2011, a fim 
de que tenham tramitação autônoma (destina-
ção dos recursos do Fundo Social).

21 
REQUERIMENTO Nº 1.141, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.141, de 2013, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 23, de 2012, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 107 e 478, de 
2003; 118, de 2007; 469, de 2008; 71, 246 e 
333, de 2010; 357, 389, 445 e 568, de 2011; 
26, 85 e 190, de 2012; e 145, de 2013, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (prevê 
nova modalidade de medida socioeducativa 
para menor).

22 
REQUERIMENTO Nº 1.155, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.155, de 2013, da Senadora Ana Rita, soli-
citando o desapensamento do Projeto de Lei 
da Câmara nº 130, de 2011, do Projeto de 
Lei do Senado nº 350, de 2012, a fim de que 
tenham tramitação autônoma (promoção da 
igualdade e combate à discriminação no am-
biente de trabalho).

23 
REQUERIMENTO Nº 1.223, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.223, de 2013, da Senadora Ana Amélia, soli-
citando o desapensamento dos Projetos de Lei 
do Senado nºs 392, de 2007; e 335, de 2011, 
a fim de que tenham tramitação autônoma 
(abatimento de dívidas relativas a programas 
de investimentos).

24 
REQUERIMENTO Nº 1.237, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
1.237, de 2013, do Senador Francisco Dornel-
les, solicitando o desapensamento do Projeto 
de Lei do Senado nº 229, de 2009 – Comple-
mentar, dos Projetos de Lei do Senado nºs 150, 
de 2005; 90, 180, 298, 414 e 540, de 2007; 
66, 72, 265 e 482, de 2008; 12, 128, 175, 230, 
243, 248, 302, 315, 350, 450 e 507, de 2009; 
21, 75, 538 e 719, de 2011; 113, 135, 376 e 
382, de 2012, todos Complementares, a fim 
de que tenha tramitação autônoma (limites de 
gastos com pessoal na Lei de Responsabili-
dade Fiscal).

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Algumas informações.

Srªs e Srs. Senadores, com referência à delibe-
ração sobre os Vetos Presidenciais nºs 38 a 43, de 
2013, na sessão conjunta do Congresso Nacional re-
alizada na data de terça, a Presidência esclarece que, 
conforme a Ata de Apuração, que vai à publicação, 
foram obtidos os seguintes resultados:

Vetos nºs 38 e 41, de 2013 (apostos, respecti-
vamente, aos Projetos de Lei do Senado nºs 370, 
de 2007, e 294, de 2001): a apuração foi iniciada pelo 
Senado Federal, tendo sido mantidos todos os vetos 
por aquela Casa por um total de 39 e 45 votos “Sim” 
respectivamente. Mantidos os vetos do Senado Fede-
ral, nos termos do §4º do art. 66 da Constituição Fe-
deral e do art. 43 do Regimento Comum, deixam de 
ser apurados na Câmara dos Deputados.

Vetos nºs 39, 40, 42 e 43, de 2013, (apostos 
respectivamente aos Projetos de Lei de Conversão 
nºs 18 e 21, de 2013, e Projetos de Lei da Câmara 
nºs 40, de 2013, e 83, de 2011): a apuração foi inicia-
da pela Câmara dos Deputados, tendo sido mantidos 
todos os vetos por aquela Casa por um total variável 
de 195 a 279 votos “Sim”. Mantidos os vetos na Câ-
mara dos Deputados, nos termos do §4º do art. 66 da 
Constituição Federal e do art. 43 do Regimento Comum, 
deixam de ser apurados no Senado Federal.

Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-
sidente da República.

É a seguinte a Ata:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – A Presidência designa como mem-
bro titular o Deputado Nelson Marchezan Júnior em 
substituição ao Deputado Carlos Sampaio e, como 
membro suplente, o Deputado Luiz Carlos Hauly em 
substituição ao Deputado João Campos, para inte-
grarem a Comissão Mista destinada a proferir pare-
cer à Medida Provisória nº 627, de 2013, conforme 
Ofício nº 1.122, de 2013, da Liderança do PSDB na 
Câmara dos Deputados.

O ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

 
Of. nº 1.122/2013/PSDB

Brasília, 21 de novembro de 2013

Assunto: Indicação de Membro de Comissão

Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado NEL-

SON MARCHEZAN JUNIOR, como membro titular, 
e o Deputado LUIZ CARLOS HAULY, como membro 
suplente, para integrarem a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer a Medida Provisória nº 627/13, 
que altera a legislação tributária federal relativa ao 
Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas – IRPJ, 
à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido _ CSLL, 
à Contribuição para o PIS\PASEP e à Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social – CO-
FINS; revoga o Regime Tributário de Transição – RTT, 
instituído pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009; 
dispõe sobre a tributação da pessoa jurídica domici-
liada no Brasil, com relação ao acréscimo patrimo-
nial decorrente de participação em lucros auferidos 
no exterior por controladas e coligadas e de lucros 
auferidos por pessoa física residente no Brasil por 
intermédio de pessoa jurídica controlada no exterior; 
e dá outras providências.

Respeitosamente, – Deputado Carlos Sampaio, 
Líder do PSDB.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – A Presidência comunica ao Plenário o 
recebimento, no dia 19 de novembro do corrente, da 
Mensagem n° 131, de 2013-CN (nº 505, de 2013, na 
origem), da Excelentíssima Senhora Presidente da 
República, que encaminha ao Congresso Nacional 
as razões do Veto Total n° 47, de 2013, aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n° 98, de 2002 – Com-
plementar (n° 416/2008 – Complementar, na Câmara 
dos Deputados), que “Dispõe sobre o procedimento 
para a criação, a incorporação, a fusão e o desmem-
bramento de Municípios, nos termos do §4º do art. 18 
da Constituição Federal”.

São as seguintes, Mensagem e razões de veto:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Nos termos dos arts. 10-A e 104 do Re-
gimento Comum do Congresso Nacional, este com a 
redação dada pela Resolução n° 1, de 2013-CN, e da 
Resolução n° 1, de 2012-CN, fica assim constituída a 
Comissão Mista incumbida de relatar o veto:

Veto Total n° 47, de 2013 
(PLS nº 98/2002-Complementar). 

Senadores

–Valdir Raupp (Bloco Maioria – PMDB/RO) – Relator 
do projeto no Senado; 
– Wellington Dias (Bloco Apoio ao Governo – PT/PI); 
– Cyro Miranda (Bloco Minoria – PSDB/GO); 
– Gim (Bloco União e Força – PTB/DF) e 
– Vicentinho Alves (SSD/TO).

Deputados: 

– José Guimarães (PT/CE); 
– Manoel Júnior (PMDB/PB); 
– Wandenkolk Gonçalves (PSDB/PA); 
– Edson Pimenta (PSD/BA); Isaias Silvestre (PSB/MG).

A Comissão Mista deverá apresentar o relatório 
sobre o veto no prazo de vinte dias, nos termos do art. 
105 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constitui-
ção Federal e no art. 104 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução n° 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 18 de 
dezembro de 2013.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP – RS) – A Presidência comunica ao Plenário o 
recebimento, no dia 19 de novembro do corrente, da 
Mensagem n° 132, de 2013-CN (n° 506, de 2013, na 
origem), da Excelentíssima Senhora Presidente da 
República, que encaminha ao Congresso Nacional as 
razões do Veto Parcial n° 48, de 2013, aposto ao Pro-
jeto de Lei da Câmara n° 1, de 2013 (n° 7.639/2010, 
na Casa de origem), que “Dispõe sobre a definição, 
qualificação, prerrogativas e finalidades das Instituições 
Comunitárias de Educação Superior (ICES), disciplina 
o Termo de Parceria e dá outras providências”.

São as seguintes as Mensagem e as razões 
de veto:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP – RS) – Nos termos do art. 10-A e 104 do Re-

gimento Comum do Congresso Nacional, este com a 

redação dada pela Resolução n° 1, de 2013-CN, e da 

Resolução nº 1, de 2012-CN, fica assim constituída a 

Comissão Mista incumbida de relatar o veto:

Veto Parcial n° 48, de 2013 (PLC 1/2013)

Senadores: 

– Luiz Henrique (Bloco Maioria – PMDB/SC) – Relator 

do projeto no Senado; 

– Paulo Bauer (Bloco Minoria – PSDB/SC) – Relator 

do projeto no Senado; 

– Walter Pinheiro (Bloco Apoio ao Governo – PT/BA); 

Alfredo Nascimento (União e Força – PR/AM); 

– Vicentinho Alves – (SDD/TO); 

Deputados: 

– José Guimarães (PT/CE); Raul Henry (PMDB/PE); 

– Izalci (PSDB/DF); 

– Hugo Napoleão (PSD/PI); 

– Paulo Rubem Santiago (PDT/PE).

A Comissão Mista deverá apresentar o relatório 
sobre o veto no prazo de vinte dias, nos termos do art. 
105 do Regimento Comum do Congresso Nacional.

O prazo previsto no § 4º do art. 66 da Constitui-
ção Federal e no art. 104 do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, este com a redação dada pela 
Resolução n° 1, de 2013-CN, encerrar-se-á em 18 de 
dezembro de 2013.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-

ria/PP – RS) – A Presidência comunica que será pu-
blicado no Diário Oficial do Senado Federal, de 22 
de novembro do corrente, o Relatório Parcial nº 5, 
de 2013, da Comissão Mista destinada a consolidar 
a legislação federal e a regulamentar dispositivos da 
Constituição Federal, que concluiu pela apresentação 
de Projeto de Lei que dispõe sobre as parcelas de 
caráter indenizatório que não serão computadas para 
efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso 
XI, do caput, e regulamenta o §11, ambos do art. 37, 
da Constituição Federal.

Nos termos do art. 142, do Regimento Comum, 
o projeto iniciará a sua tramitação na Câmara dos 
Deputados.

É o seguinte o Relatório Parcial:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Está encerrada a Ordem do Dia da 
presente sessão.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.375, DE 2013

Solicita, nos termos do art. 374, inciso II, 
em consonância com o art. 258, ambos do 
Regimento Interno, requeiro a tramitação 
em conjunto do Projeto de Lei do Senado 
nº 353/2012 com o Projeto de Lei da Câma-
ra nº 38/2013.

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos do art. 374, inciso II, em consonância 

com o art. 258, ambos do Regimento Interno do Senado 
Federal, requeiro a tramitação em conjunto do Projeto 
de Lei do Senado nº 353/2012, que trata “Altera o ar-
tigo 126 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para tornar 
obrigatória a baixa de veículo irrecuperável, definitiva-
mente desmontado, vendido ou leiloado como sucata”, 
com o Projeto de Lei da Câmara nº 38/2013, que trata 
“Regula e disciplina a atividade de desmontagem de 
veículos automotores terrestres; altera o art. 126 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de 
Trânsito Brasileiro; e dá outras providências”.

Sala das Sessões, – Senador Delcídio do Ama-
ral, PT/MS.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.376, DE 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do disposto no art. 255, II, c, 12, do 

Regimento Interno do Senado, requeiro que, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 353, de 2012, de autoria 
da Senadora Kátia Abreu, que “Altera o artigo 126 da 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui 
o Código de Trânsito Brasileiro, para tornar obrigató-
ria a baixa de veículo irrecuperável, definitivamente 

desmontado, vendido ou leiloado como sucata”, seja 
ouvida a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), 
além das comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, para que possa ser analisado o impacto 
econômico do acréscimo proposto.

Sala das Sessões,

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.377, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento In-

terno, a tramitação em conjunto do Projeto de Lei da Câ-
mara nº 38, de 2013, com o Projeto de Lei do Senado nº 
353, de 2012, tendo em vista regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões,  – Senador Gim.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O requerimento que acaba de ser lido 
será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.378, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 

Interno, a tramitação em conjunto do Projeto de Lei 
do Senado nº 452, de 2013, com o Projeto de Lei do 
Senado nº 288, de 2012, tendo em vista regularem a 
mesma matéria.

Sala das Sessões, de novembro de 2013. – Se-
nador Alvaro Dias.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-
tuição que serão lidas.

São lidas as seguintes:
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A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – As propostas de emenda à Constituição que 
acabam de ser lidas estão sujeitas às disposições cons-
tantes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 486, DE 2013 

Altera a Lei nº 12.735, de 30 de novembro 
de 2012, para dispor sobre providências 
necessárias em investigações policiais de 
delitos informáticos.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 12.735, de 30 de no-

vembro de 2012, passa a vigorar acrescida dos se-
guintes parágrafos:

“Art. 4º ............................................................
§ 1º Detectada a ocorrência de delitos pratica-
dos por intermédio da rede mundial de compu-
tadores, os provedores dos serviços de acesso 
e conteúdo utilizados no cometimento de tal 
ilícito deverão comunicá-lo ao delegado de po-
lícia em até quarenta e oito horas, preservando 
as evidências que ensejaram a comunicação 
por até cento e oitenta dias.
§ 2º Os provedores de serviços mencionados 
no parágrafo anterior, quando notificados pelo 
delegado de polícia, deverão desabilitar o aces-
so a conteúdo ilícito em até vinte e quatro horas.
§ 3º Havendo requisição do delegado de po-
lícia, deverão os provedores de serviço en-
caminhar:
I – os dados cadastrais e de conexão, indepen-
dentemente de autorização judicial;
II – os dados relativos ao conteúdo, mediante 
prévia autorização judicial”.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A proposição que ora submetemos à apreciação 
dos membros desta Casa objetiva oferecer, a quem te-
nha sido ofendido por sítios da Internet, mecanismos 
céleres destinados à remoção do conteúdo.

É preciso, com efeito, trazer tranquilidade às pes-
soas, públicas ou não, que se vejam na condição de 
vítimas de publicações injustamente danosas à sua 
imagem e honradez, assegurando-lhes mecanismos 
capazes de minimizar danos causados por ações pra-
ticadas na Internet.

Chamou a atenção, particularmente, o caso en-
volvendo a Ministra dos Direitos Humanos, Maria do 
Rosário, a quem se atribuíram, por meio de blog da 
Internet, declarações inverídicas sobre um episódio 
envolvendo a ação de agentes do setor de segurança 
pública do Estado de São Paulo.

Segundo a Agência Brasil (matéria veiculada no 
dia 16 do ano em curso), a Ministra afirmou, por meio 
de nota à imprensa, que, embora seja “defensora ple-
na da liberdade de expressão, [...] a manipulação é 
inadmissível”. 

Em outra oportunidade, durante entrevista cole-
tiva na qual anunciou a data de exumação dos restos 
mortais do ex-presidente João Goulart, a Ministra clas-
sificou a ação do blog como “falta de ética e atitude 
criminosa”:

A utilização das redes para caluniar pessoas 
é algo que eu rejeito totalmente. E penso que 
devemos fazer uma campanha pela ética na 
Internet para que as pessoas deem sua opi-
nião política com liberdade, mas sem falsear 
declarações de quem quer que seja. Vou pro-
cessar [o responsável], pois a liberdade de 
comunicação pressupõe a responsabilidade.

No caso da Ministra de Estado dos Direitos Hu-
manos, o Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
determinou à Polícia Federal a instauração de inquérito 
para apurar a conduta do responsável pelo blog de In-
ternet implicado na denúncia, que, no entanto, continua 
a poder reproduzir livremente, e isento de sanções, 
quaisquer informações que lhe pareçam convenientes.

Os danos morais se perpetuam no tempo. Os 
efeitos deletérios são por vezes de proporções incal-
culáveis.

Conferir ferramentas básicas à Polícia Federal 
com intuito de evitar a multiplicação dos danos, nota-
damente morais, é medida que se impõe com vistas 
a proteger o cidadão.

Assim, a obrigação de guarda dos registros de 
acesso de usuários é necessária para garantir uma in-
ternet livre e segura, pois somente com a viabilização 
de investigação de delitos cometidos na rede mundial 
de computadores pode o estado proporcionar ao cida-
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dão um ambiente virtual seguro. As condições neces-
sárias para uma efetiva ação do Estado no combate 
ao crime são, no mundo real e na realidade virtual, 
uma necessidade para a garantia do exercício da ci-
dadania. A guarda de registros é ferramenta essencial 
para que os crimes cibernéticos sejam investigados, 
pois fornecem os indícios de autoria e materialidade 
necessários à elucidação de um crime.

É necessário que tais formas de requisição es-
tejam disponíveis às autoridades policiais em razão 
desses serem os primeiros a atuar na repressão des-
tes delitos, que em regra fazem uma intervenção direta 
para cessar uma agressão. 

Diante da constatação de um crime grave, a au-
toridade policial deve dispor de ferramentas para, em 
analogia ao que aconteceria no mundo real, agir para 
que esse crime cesse de imediato. Após a garantia da 
integridade física e moral do cidadão, tal discussão 
será levada ao Poder Judiciário, com garantia de am-
pla defesa a todas as partes envolvidas.

A proposição exclui, como regra, a responsabilida-
de dos sítios de Internet pelos comentários realizados 
por usuários de Internet em suas páginas eletrônicas, 
ressalvando, no entanto, a obrigação de suprimi-los 
quando a tanto demandados.

São essas as razões que justificam a apresen-
tação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.735, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2012.

Mensagem de veto 
Vigência

Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 – Código Penal, o Decre-
to-Lei no 1.001, de 21 de outubro de 1969 
– Código Penal Militar, e a Lei no 7.716, de 
5 de janeiro de 1989, para tipificar condu-
tas realizadas mediante uso de sistema 
eletrônico, digital ou similares, que sejam 
praticadas contra sistemas informatizados 
e similares; e dá outras providências.

A Presidenta da República,faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei altera o Decreto-Lei no 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, o Decreto-Lei 
no 1.001, de 21 de outubro de 1969 – Código Penal 
Militar, e a Lei no 7.716, de 5 de janeiro de 1989, para 
tipificar condutas realizadas mediante uso de sistema 

eletrônico, digital ou similares, que sejam praticadas 
contra sistemas informatizados e similares; e dá ou-
tras providências. 

Art. 2º (VETADO) 
Art. 3º (VETADO) 
Art. 4º Os órgãos da polícia judiciária estrutura-

rão, nos termos de regulamento, setores e equipes 
especializadas no combate à ação delituosa em rede 
de computadores, dispositivo de comunicação ou sis-
tema informatizado. 

Art. 5º O inciso II do § 3o do art. 20 da Lei no 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 20. .............................................................
 ...................................................................................

§ 3º ......................................................................
 ...................................................................................

II – a cessação das respectivas transmissões 
radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da publicação 
por qualquer meio;

......................................................................” (NR) 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor após decorridos 

120 (cento e vinte) dias de sua publicação oficial. 
Brasília, 30 de novembro de 2012; 191o da Inde-

pendência e 124o da República. – DILMA ROUSSEFF, 
José Eduardo Cardozo, Paulo Bernardo Silva, Maria 
do Rosário Nunes.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3-12-2012

(Às Comissões de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; e de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – O projeto que acaba de ser lido será publi-
cado e remetido às Comissões competentes. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O Senado Federal recebeu o seguinte 
Aviso do Ministro de Estado da Fazenda:

– Nº 412/MF, de 18 de novembro de 2013, em 
resposta ao Requerimento nº 1.054, de 2013, de in-
formações, de autoria do Senador Aécio Neves.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à requerente.

O Requerimento vai ao Arquivo.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:



84028  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84029 



84030  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84031 



84032  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84033 



84034  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84035 



84036  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84037 



84038  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84039 



84040  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84041 



84042  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84043 



84044  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84045 



84046  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84047 



84048  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84049 



84050  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84051 



84052  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84053 



84054  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84055 



84056  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84057 



84058  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84059 



84060  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84061 



84062  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84063 



84064  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84065 



84066  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84067 



84068  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84069 



84070  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84071 



84072  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84073 



84074  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84075 



84076  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84077 



84078  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84079 



84080  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84081 



84082  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84083 



84084  Sexta-feira  22  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2013



Novembro de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  22  84085 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Os pareceres lidos vão à publicação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.318, 
de 2013, da Comissão de Assuntos Sociais, concluin-
do contrariamente ao Projeto de Lei do Senado nº 
236, de 2013.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Foram lidos anteriormente os Pareceres 
nºs 1.319 e 1.320, de 2013, das Comissões de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, respectivamente, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 72, de 2007.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 
1.321, de 2013, da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 84, de 2013. 

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.323, 
de 2013, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, concluindo pelo 
conhecimento e posterior arquivamento da Mensagem 
nº 103, de 2012.

A Presidência, em cumprimento às suas conclu-
sões, encaminha a matéria ao Arquivo. 

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 291, de 
2013, do Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, 
que comunica a apreciação, em caráter terminativo, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

OFÍCIO Nº 291/2013 – PRESIDÊNCIA\CAS

Brasília, 20 de novembro de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, 

combinado com o art. 284, do Regimento Interno desta 
Casa, comunicio a Vossa Excelência que esta Comis-
são, após discussão em Turno Suplementar, adotou 
definitivamente a Emenda nº 1-CE-CAS (Substitutivo) 

ao Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2012, de au-
toria do Deputado Sandes Júnior, que dispõe sobre o 
peso a ser transportado pelo estudante em mochila 
ou similares.

Respeitosamente, – Senador Waldemir Moka, 
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – Com referência ao Ofício nº 291, de 
2013, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo da composição 
da Casa, para que o Projeto de Lei da Câmara nº 66, 
de 2012, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 401, 
de 2013, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que comunica a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 
329, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 401/13-PRESIDÊNCIA-CCJ

Brasília, 20 de novembro de 2013

Assunto: decisão terminativa

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação do Projeto de Lei do Senado nº 329, 
de 2012, que “acrescenta o art. 320-A à Lei nº 9.503, 
de 13 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para estabelecer que a aplicação 
da receita das multas de trânsito em desacordo com 
o dispsoto no art. 320 da mesma Lei configura ato de 
improbidade administrativa”, de autoria do Senador 
Vital do Rêgo.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração. 

Cordialmente, – Senador Vital do Rêgo, Presiden-
te da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Com referência ao Ofício nº 401, de 2013, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo-
sição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que o Projeto de Lei do Senado nº 329, 
de 2012, seja apreciado pelo Plenário, nos termos do 
art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº 204, de 
2013, do Presidente da Comissão de Meio Ambien-
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te, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
comunicando o arquivamento, nos termos do Ato nº 
2/2009 – CMA, do Aviso nº 977, de 2013, na origem, 
que encaminha informações referentes ao Requeri-
mento nº 612, de 2013, após ter sido dado conheci-
mento aos membros daquele órgão do inteiro teor da 
referida matéria.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 204/2013-CMA

Brasília, 8 de outubro de 2013

Assunto: RQS nº 612, de 2013

Senhor Presidente,
1. Comunico a Vossa Excelência que, na 33ª Reu-

nião Extraordinária da CMA, ocorrida em 24-9-2013, foi 
lido o Aviso nº 977-Seses-TCU-Plenário/2013 (notas 
taquigráficas anexas), em conformidade com o Ato nº 
2/209-CMA (também anexo). O mencionado Aviso foi 
enviado em resposta à solicitação do Senador SÉRGIO 
SOUZA formulada por meio do RQS nº 612, de 2013.

2. Informo também que, além da leitura, encami-
nhamos ao Senador SÉRGIO SOUZA o Aviso, bem 
com o Ofício nº 199/CMA (anexo).

3. Esgotados os prazos previstos no referido Ato, 
sem pedido de vista ou requerimento de relatoria por 
parte dos Senadores membros da comissão, recomen-
da-se o arquivamento da matéria.

Respeitosamente, – Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A matéria vai ao Arquivo.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maio-
ria/PP – RS) – O Senado Federal recebeu o Ofício 
nº 501, de 2013, da Câmara dos Deputados, comuni-
cando o envio à sanção do Projeto de Lei da Câmara 
nº 48, de 2012.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 501/2013/PS-GSE

Brasília, 21 de novembro de 2013

Assunto: Comunica envio de PL à sanção presidencial

Senhor Primeiro-Secretário,
Comunico a Vossa Excelência que foram apro-

vadas as emendas oferecidas por essa Casa ao Pro-
jeto de Lei nº 785, de 2011, da Câmara dos Deputado 
(PLC nº 48, de 2012), que “altera a Lei nº 10.233, de 5 
de junho de 2001, para determinar a obrigatoriedade 
da construção e da manutenção de estações de apoio 

a condutores de veículos, no âmbito das concessões 
rodoviárias federais, e dà outras providências”.

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência que 
a referida proposição foi enviada à sanção em 21-11-13.

Atenciosamente, – Deputado Gonzaga Patriota, 
Primeiro Suplente de Secretário.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – A Presidência recebeu os seguintes Avisos 
do Tribunal de Contas da União:

São os seguintes os Avisos:

AVISO Nº 94, DE 2013

Aviso nº 1.428-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 6 de novembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC 022.469/2013-3, 
na Sessão Ordinária de 6/11/2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trâsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Casa serão 
posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – Valmir Campelo, na Presi-
dência.

AVISO Nº 95, DE 2013

Aviso nº 1.438-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 6 de novembro de 2013

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, cópia do Acórdão proferido pelo Plenário desta 
Corte nos autos do processo nº TC 046.711/2012-0, 
na Sessão Ordinária de 6\11\2013, acompanhado do 
Relatório e do Voto que o fundamentam.

Esclareço, por oportuno, que o mencionado Acór-
dão produzirá efeitos após o seu trâsito em julgado e 
que eventuais providências a cargo dessa Casa serão 
posteriormente comunicadas.

Atenciosamente, – Valmir Campelo, na Presi-
dência.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/
PP – RS) – Os Avisos, apensados aos processados 
das respectivas Resoluções, vão à Comissão de As-
suntos Econômicos.
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DISCURSO ENCAMINHADO À PUBLICAÇÃO 
NOS TERMOS DO ART. 203 DO REGIMEN-
TO INTERNO.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco Maioria/PP – 
PI. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, no próximo dia 25 
de novembro comemora-se o Dia Internacional para a 
Eliminação da Violência contra a Mulher. No entanto, 
as comemorações precisam passar pelo crivo de uma 
análise judiciosa, que avalie tal violência como uma coi-
sa do cotidiano. Os fatos que ocorrem em território bra-
sileiro, no tempo que ora vivemos, nos fazem crer que 
a questão ainda está longe de encontrar suas respos-
tas ou a resolução definitiva. Certamente desejamos, 
todos nós, eliminar as formas que reduzem a mulher 
à situação de objeto ou de sujeito jurídico incompleto.

Dados obtidos por pesquisadores de diversas 
instituições – ligadas a órgãos internacionais, órgãos 
nacionais e ao ensino superior, entre outros – indicam 
que nosso País ainda é muito desigual quando se trata 
de relação de gênero, no tocante a tratamentos que 
existem, na prática, entre homens e mulheres. Refiro-
-me sobretudo, nesta fala, aos diversos tipos de vio-
lência que atingem especificamente a mulher. Somos 
o sétimo país do mundo na classificação de agressões 
contra as mulheres. Nos últimos trinta anos a cifra de 
mulheres mortas no Brasil, pela violência, passa fácil 
da casa de 90 mil óbitos.

São muitas as formas de violência contra a mu-
lher. Há agressões que causam morte, ou lesionam. 
Os sofrimentos físicos, sexuais e psicológicos prove-
nientes de violências, geralmente se acompanham 
de danos morais e patrimoniais. A brutalidade contra 
a mulher é uma mácula que precisa ser extirpada da 
nossa sociedade. Não é mais possível pensar o Bra-
sil como nação adiantada, cultural e economicamen-
te, sem que seja definitivamente afastado o tráfico de 
mulheres, a exploração sexual, o cárcere privado, o 
assédio no trabalho e em outros âmbitos.

A enumeração de mazelas é extensa e, lamen-
tavelmente, incrementa nossas estatísticas. Temos, 
porém, de reconhecer que a violência não se dá de 
forma homogênea em todo o País. Isso realmente 
não é verdade. O fato de a maior parte das vítimas 
ser negra, estar na faixa etária entre 15 e 44 anos e 
morar nas Regiões Nordeste, Norte e Centro-Oeste, 
além de terem baixa escolaridade, apenas reforça a 
complexidade e estrutura multifatorial do problema. A 
estatística produzida pelas pesquisas tenta evidenciar 
que a violência possui seus contextos preferenciais, 
indicando que o enfrentamento da questão tem, ne-
cessariamente, de se espalhar por essas esferas, sob 
pena de olhar parcialmente para o problema.

A violência parametriza as vidas de muitas mu-
lheres jovens, restringindo sua participação no de-
senvolvimento do País – que fica mais pobre –, além 
de trazer consequências nefastas para as crianças, 
para as famílias e para a sociedade. Pelo alto grau de 
disseminação dessa violência, no Brasil e alhures, o 
assunto é tratado como se fosse uma epidemia mun-
dial, com custos hospitalares e ambulatoriais, jurídicos, 
sociais e afetivos bastante elevados para o País e para 
os atores envolvidos.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o Brasil, como 
outros tantos países, vem se empenhando em buscar 
elementos que minimizem ou acabem com a violência 
contra a mulher. No plano jurídico temos a Lei Maria 
da Penha (Lei nº 11.340, de 2006), que é um marco 
legal importante e ocasionou notável aumento nas de-
núncias de agressões. Além dessa Lei-guia, o Brasil 
ratificou tratados e convenções sobre o tema, de valor 
jurídico e sociológico, visando prevenir e punir a vio-
lência contra a mulher.

Apesar da existência desse conjunto de documen-
tos legais, não estamos conseguindo diminuir as taxas 
de agressões. Na verdade, somente no ano seguinte 
ao da publicação da Lei Maria da Penha é que houve 
um pequeno declínio no número de agressões, que 
volta a crescer já em 2008. Estudo recente do IPEA 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) mostra que 
essa Lei, ao contrário do esperado, não teve impacto 
no número de mortes.

Também se fala que o judiciário não está corres-
pondendo, por processar com lentidão as disputas, 
além de ouvirmos falar de magistrados que tendem a 
olhar para a questão de um ponto de vista em que o 
homem é o centro.

Em todas as latitudes e longitudes da Terra as 
mulheres são, todos os dias, vitimadas pela violência. 
É dever do Estado aperfeiçoar suas regras, sobretu-
do quando o assunto é tão sensível e possui tantas 
implicações. As secretarias e órgãos que estudam as 
abordagens de gênero pelo viés das políticas públicas 
e o Poder Judiciário devem atuar orquestradamente 
com o Poder Legislativo, para que resultados se façam 
sentir de modo mais integrado e eficaz.

A violência contra as mulheres é, mais que um 
caso de gênero, uma questão de direitos humanos em 
sociedades em que o direito e a democracia devem 
andar de mãos dadas. Estamos no caminho certo, mas 
temos de comemorar o Dia Internacional para a Elimi-
nação da Violência contra a Mulher com perspectivas de 
ação em todas as esferas de governo, que vão desde 
a criação e aperfeiçoamento de leis até a manutenção 
e melhoria de estruturas de apoio às mulheres.
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A Organização das Nações Unidas (ONU) con-
siderou, em 2012, a Lei Maria da Penha uma das três 
melhores normas do mundo, no combate à violência 
doméstica. Isso tem bastado? É essa nossa pergun-
ta... Seja qual for a resposta, podemos repetir, com 
o Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-Moon, que a vio-
lência contra as mulheres nunca é aceitável, nunca é 
perdoável, nunca é tolerável.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco Maioria/

PP – RS) – Como não há mais oradores inscritos, está 
também encerrada a sessão do dia de hoje.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 27 mi-
nutos.)
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